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RESUMO 
 
O problema central desta dissertação trata de saber «como é perspetivada a educação e 
formação de jovens e adultos em contextos nacionais e internacionais?». O objetivo é perspetivar 
a educação e formação de jovens e adultos em contextos nacionais e internacionais, com ênfase 
no contexto nacional, problematizando a educação de jovens e adultos, a partir das perspetivas 
de coordenadores, técnicos superiores e formadores de um Centro de Novas Oportunidades. 
Este projeto, metodologicamente baseado na investigação quantitativa e qualitativa, está 
estruturado em torno de dois estudos fundamentais: o primeiro abrange questões conceptuais 
sobre a educação e formação de jovens e adultos, em diferentes realidades, com destaque para 
a realidade brasileira e portuguesa; o segundo remete para um estudo empírico sobre a 
realidade portuguesa, com ênfase no estudo de um Centro de Novas Oportunidades do ensino 
público, situado na região Norte, com a finalidade de abordar a problemática da educação ao 
longo da vida, a partir das perspetivas de coordenadores, técnicos, profissionais e formadores 
(n=10). Em termos de resultados, sobretudo qualitativos, os entrevistados valorizam, por um 
lado, as políticas educativas seguidas nos últimos anos relativamente à educação e formação de 
jovens e adultos, e, por outro, questionam o modo como essas políticas foram implementadas 
ao nível da prática, nomeadamente os Centros de Novas Oportunidades. O aparecimento e 
difusão dos CNO, em diferentes contextos de formação público e privado, foi uma medida 
positiva, suportada por normativos e referenciais internacionais, embora contenha fragilidades 
ligadas à tentativa de cumprimento de metas em termos de níveis de formação, à catalogação 
da formação, que de modo algum corresponde às expectativas dos formandos, e à 
descredibilização social veiculada e potencializada pelos media.  
A investigação realizada problematizou, teórica e empiricamente, a educação de jovens e 
adultos a partir de um contexto de globalização e de um conceito referencial das políticas de 
educação e formação, isto é, a aprendizagem ao longo da vida, permitindo a sustentação de 
alguns enunciados conclusivos, a delimitação do estudo realizado e a pretensão de continuar a 
investigar nesta realidade tão complexa. 
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ABSTRACT 
 
This dissertation focuses on the problem “how is it viewed the education and training of 
young people and adults in national and international contexts?” The main goal is to view 
education and training for youth and adults in national and international contexts with emphasis 
on the national context, by questioning youth and adult’s education from the point of view of 
coordinators, technicians and trainers of the “Centro Novas Oportunidades”. This project, 
methodologically based on quantitative and qualitative research, is structured around two 
fundamental studies: the first covers conceptual issues on education and training of young 
people and adults in different realities, especially the Brazilian and Portuguese; the second refers 
to an empirical study on the Portuguese reality, with emphasis on the study of a “Centro Novas 
Oportunidades” of public education, located in the North, with the aim of addressing the problem 
of lifelong education from the coordinators, technicians, professionals and trainers’ perspectives 
(n=10). In terms of results, especially qualitative, the interviewed value on the one hand, 
educational policies followed in recent years for education and training for youth and adults and, 
on the other hand, they question how these policies were implemented in practice, namely the 
“Centro Novas Oportunidades”. The emergence and spread of CNO in different contexts of public 
and private education was a positive measure, supported by international standards and 
benchmarks, although it contains weaknesses related to the attempt to fulfill goals in terms of 
levels of training, by labelling training, which does not correspond to the students’ expectations, 
and the social discredit conveyed and empowered by the media. 
The investigation made has questioned both theoretically and empirically, the youth and 
adults’ education from a context of globalization and a referential concept of education and 
training policies on education and training, ie, lifelong learning, enabling the support of some 
conclusive statements, the delimitation of the study and the desire to further investigate this 
complex reality.  
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A organização dos sistemas educativos tem em vista responder a problemas múltiplos e 
complexos sobre a educação e a formação de jovens e adultos, inscrevendo na agenda das 
políticas públicas questões que dizem respeito a toda a sociedade, sobretudo quando a educação 
e formação constituem os pontos de partida e chegada das decisões políticas, tornando-se em 
referentes não só de trajetórias e percursos de educação formal, não-formal e informal, bem como 
de dinâmicas de raça, etnia, género, grupo social e de problemáticas de inclusão/exclusão social. 
Aliás, esta última questão, relacionada com as desigualdades e diferenças, torna-se evidente em 
estudos sobre a educação, organizados em torno de uma dominante social ligada à investigação, 
realizada no âmbito das Ciências Humanas (Educação e Ciências Sociais) e Ciências Sociais 
Aplicadas (Serviço Social) (Sposito, 2009). 
Uma das questões fundamentais deste processo consiste na delimitação dos significantes 
jovem e adulto1, ou seja, definir termos amplamente consensualizados sobre o que significam e de 
que modo se materializam em propostas curriculares. Uma outra questão consiste em delimitar 
estas duas categorias como se fossem dois processos autónomos na construção de propostas 
curriculares. 
Na procura dos seus significados, jovem é associado à adolescência e à juventude, 
enquanto que adulto corresponde a um estado de desenvolvimento, isto em termos literais, 
porque educacionalmente ambos se referem à alfabetização e literacia. Por isso, jovem e adulto 
não se distinguem pela dicotomia escolarizado/não-escolarizado, pois a alfabetização, enquanto 
pressuposto curricular, traduz a relação entre educando e conhecimento, independentemente dos 
contextos que são considerados e das modalidades que são implementadas. 
Independentemente dos limites temporais que sejam propostos, e reconhecer-se-á a 
diversidade nesta tarefa, para designar o tempo do jovem e o tempo do adulto, interessa-nos 
perspectivar a sua educação e formação no contexto da aprendizagem, assim definida: “Processo 
cumulativo no qual os indivíduos assimilam progressivamente conhecimentos com um nível 
crescente de complexidade e abstração (conceitos, categorias, padrões ou modelos de 
comportamento) e/ou adquirem competências”2. 
                                                 
1 Para uma noção deste termo, cf. Carmen Cavaco, 2009, pp. 55-58. 
2cf. Thesaurus Europeu dos Sistemas Educativos, Eurydice, Unidade Portuguesa, 2008 – http://eurydice.giase.min-
edu.pt/images/stories/pdf/TESE.PT.pdf, acesso a 6 de Abril de 2011. 
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Tanto o educando jovem como o educando adulto, apesar da existência de percursos 
formais que os distinguem no campo da educação e formação, fazem parte de um processo 
contínuo de aprendizagem, com trajetórias comuns e para as quais os sistemas educativos dão 
respostas diferenciadas. Neste sentido, perspetivamos a educação de jovens e adultos pelo 
conceito de aprendizagem ao longo da vida, consistindo na valorização da aquisição e do domínio 
de competências em contextos de educação formal, não-formal e informal. Com efeito, a 
abrangência deste conceito é tal que ultrapassa a noção de alfabetização, incluindo ofertas 
educativas amplas “ao mesmo tempo que reconhece e valida aprendizagens, realizadas pelas 
pessoas, não somente na idade adulta, mas ao longo da vida: na família, na comunidade, no 
trabalho, pelos meios de comunicação de massa, na participação social, no exercício da própria 
cidadania” (Ireland, 2009, p. 11). 
Para além da sua pertinência e relevância social, a escolha da temática prende-se com a 
motivação pessoal da investigadora, ligada profissionalmente a um Centro de Novas 
Oportunidades, com funções de formadora da área de competência-chave de Cidadania e 
Empregabilidade (ensino básico) e Cidadania e Profissionalidade (ensino secundário). 
O problema central deste projeto trata de saber «como é perspetivada a educação e 
formação de jovens e adultos em contextos nacionais e internacionais?». O objetivo é perspetivar a 
educação e formação de jovens e adultos em contextos nacionais e internacionais, levando-nos a 
dois estudos fundamentais: o primeiro abrange questões conceptuais sobre a educação e 
formação de jovens e adultos, em diferentes realidades; o segundo remete para um estudo 
empírico sobre a realidade portuguesa, com ênfase no estudo de um Centro de Novas 
Oportunidades do ensino público, situado na região Norte, com a finalidade de abordar a 
problemática da educação ao longo da vida, a partir das perspetivas de coordenadores, técnicos, 
profissionais e formadores. 
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1. Abordagens teórico-empíricas sobre a educação e formação de jovens e adultos em termos 
internacionais  
No período compreendido entre 2000 e 2004 a União Europeia inicia o programa 
“Educação e Formação 2010” e implementa o “método aberto de coordenação”. Este método, 
sugerido pelo Conselho de Lisboa de 2000, inicia um novo estilo de relação de trabalho entre os 
Estados Membros e a União e entre os Estados membros entre si ao serviço da estratégia de 
Lisboa (2000-2010). É aplicado em campos tão diversos como a economia, a educação e a 
formação, a proteção social, a pobreza, o ambiente, as tecnologias, a investigação, ou a sociedade 
da informação. Um dos programas de maior relevo é o Educação e Formação para 2010 (2004), 
programa de trabalho para 10 anos com vista à cooperação e ao incremento de uma estratégia 
europeia articulada para a educação e a formação. 
O quadro globalmente instituído para este programa tem-se vindo a materializar num 
significativo número de medidas a que os vários Estados membros parecem adequar-se 
crescentemente num processo de efetiva unionização das políticas educativas (Nóvoa, 2002). 
Uma caracterização do panorama educativo europeu é-nos proporcionada através de algumas das 
questões do European Social Survey (ESS, 2006). Assim, selecionámos algumas variáveis que 
permitissem:  
1) Posicionar os diferentes países relativamente aos níveis de escolaridade dos seus habitantes;  
2) Comparar os níveis de escolaridade dos inquiridos num determinado país com os níveis de 
escolaridade dos seus progenitores. 
Podemos verificar que Portugal é o país que apresenta uma maior percentagem de 
inquiridos com os níveis mais baixos de escolaridade (12.8% não concluíram o 1º ciclo do ensino 
básico, em contraste com a média europeia de 3%; 46% têm apenas o 1º e o 2º ciclo do ensino 
básico, em contraste com a média europeia de 9%). Seguem-se Espanha, Eslovénia e Bélgica. 
Com um maior número de pessoas possuidoras de elevados graus de habilitações estão a Suécia 
e a Noruega. A França é, no entanto, o país que apresenta uma maior percentagem de indivíduos 
com grau de habilitações pós-licenciatura (5.2%). Portugal apresenta uma percentagem um pouco 
menos confrangedora de indivíduos possuidores de um diploma de ensino superior, ao nível da 
licenciatura (mas de apenas 9.3% para uma média europeia de 21.6%). Se analisarmos o grau de 
escolaridade das mães e dos pais dos inquiridos portugueses, encontramos um país ainda muito 
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mais atrasado, em termos educativos, relativamente aos dos progenitores dos inquiridos em todos 
os outros países: cerca de 90% das mães dos portugueses inquiridos tinha 6 anos de escolaridade 
ou menos (para uma média europeia de 36%). 
Relativamente aos pais dos inquiridos, 88% dos pais portugueses têm essa escolaridade 
ou menos (sendo 33% a média europeia).  
Segundo a UNESCO “Today one in five adults is still not literate and about two-thirds of 
them are women while 67.4 million children are out of school. Since its foundation in 1946, 
UNESCO has been at the forefront of global literacy efforts and is dedicated to keeping literacy high 
on national, regional and international agendas. Literacy is a human right, a tool of personal 
empowerment and a means for social and human development. Educational opportunities depend 
on literacy. Literacy is at the heart of basic education for all, and essential for eradicating poverty, 
reducing child mortality, curbing population growth, achieving gender equality and ensuring 
sustainable development, peace and democracy. There are good reasons why literacy is at the 
core of Education for All (EFA). A good quality basic education equips pupils with literacy skills for 
life and further learning; literate parents are more likely to send their children to school; literate 
people are better able to access continuing educational opportunities; and literate societies are 
better geared to meet pressing development.”3  
Parece unânime a necessidade urgente em se apostar na educação e formação, através 
de uma estimulação do prosseguimento de políticas no domínio da aprendizagem ao longo da 
vida. “Sublinhamos que as políticas de formação e educação são processos complexos de 
decisão, dependentes de territorialidades diferentes e entrelaçadas, com o objetivo de responder 
afirmativamente a uma mudança económico-social mais ampla” (Pacheco, 2009). Exigências de 
modernização, produtividade, competitividade que são colocadas atualmente, levam a um 
conjunto de medidas de ação educativa e formativa com atenção crescente à formação de 
adultos.  
Não nos interessando, de momento, uma análise exaustiva das políticas internacionais 
existentes sobre a presente temática, devido aos condicionalismos inerentes à Dissertação, 
                                                 
3 cf. UNESCO –  http://www.unesco.org/new/en/education/themes/education-building-blocks/literacy/, acesso a 3 
de Janeiro de 2012. 
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debruçar-nos-emos no contexto brasileiro e como estes perspetivam a educação de jovens e 
adultos (EJA).  
Apesar da denominação educação de jovens e adultos ser moderna, a preocupação com 
os adultos não escolarizados já vem de longa data, desde o início da colonização portuguesa no 
Brasil, quando os índios eram doutrinados para uma educação restrita à conversão da fé católica 
pela catequese e pela instrução. 
Segundo Neves (2003), em 1840 surge o ensino das primeiras letras ao adulto, nos 
cursos de ensino profissional oferecido pelo Arsenal de Guerra do Recife. Em 1869, com a 
finalidade de agilizar o processo de escolarização, atendendo a um maior número possível de 
analfabetos, foram criadas escolas noturnas e, aos domingos e no período do verão, criaram-se 
escolas temporárias e ambulantes. 
No período republicano, a educação, de um modo geral, também não obteve melhorias, 
continuando estagnado e aumentando o número de pessoas não escolarizadas. 
No entanto, diversos educadores profissionais como Sampaio Dória (1923), Lourenço 
Filho (1949), Carneiro Leão (1926) e Anísio Teixeira (1924), procuraram estruturar um sistema 
educacional, com iniciativas de ampliar as condições de educação, solicitando o aumento de 
escolas e melhorias na qualidade do ensino brasileiro. 
Ainda assim, observa-se a fragilidade com que tocavam nos reais problemas existentes no 
Brasil, não evidenciando as questões sociais, pelas grandes diferenças entre as classes sociais. 
Em janeiro de 1947 foi aprovado o Plano de Campanha de Educação de Adolescentes e 
Adultos, atendendo aos apelos da UNESCO. Campanha essa, concebida por Lourenço Filho, seu 
idealizador e primeiro coordenador, que atuou como um amplo movimento de mobilização 
nacional em favor da educação de jovens e adultos analfabetos. 
Ao mesmo tempo em que era lançado a primeira Campanha Nacional de Educação de 
Adultos, foi preparado pela Associação dos Professores de Ensino Noturno, juntamente com o 
Departamento Nacional de Educação, o primeiro Congresso Nacional de Educação de Adultos. 
A ação da campanha estava claramente orientada para o atendimento às exigências da 
cidadania. Segundo Lourenço Filho “a recuperação de grandes massas da população que vivia 
praticamente à margem da vida nacional (...), era necessário educar o adulto, antes de tudo, para 
que esse marginalismo desaparecesse e o país pudesse ser homogêneo, mais coeso e mais 
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solidário e para que cada homem ou mulher melhor pudesse ajustar-se à vida social e às 
preocupações do bem-estar e do progresso social (1949, p. 49). 
Em 1963, o Ministério da Educação encerrou a Campanha Nacional de Educação de 
Adultos iniciada em 1947 e encarregou Paulo Freire de se empenhar na elaboração de um 
programa nacional de alfabetização. 
No final da década de 50 do século passado, as críticas à Campanha de Educação de 
Adultos dirigiam-se tanto às suas deficiências administrativas e financeiras quanto à sua 
orientação pedagógica. Denunciava-se o caráter superficial do aprendizado que se efetivava no 
curto período da alfabetização, a inadequação do método para a população adulta e para as 
diferentes regiões do país. Todas essas críticas convergiram para uma nova visão sobre o 
problema do analfabetismo e para a consolidação de um novo paradigma pedagógico para a 
educação de adultos, cuja referência principal foi o educador pernambucano Paulo Freire. 
No Plano Nacional de Educação do Brasil, temos como um dos objetivos e prioridades a 
garantia de ensino fundamental a todos os que não tiveram acesso na idade própria ou que não o 
concluíram. A erradicação do analfabetismo faz parte dessa prioridade, considerando-se a 
alfabetização de jovens e adultos como ponto de partida intrínseca desse nível de ensino. A 
alfabetização dessa população é entendida no sentido amplo de domínio dos instrumentos básicos 
da cultura letrada, das operações matemáticas elementares, da evolução histórica da sociedade 
humana, da diversidade do espaço físico e político mundial da constituição brasileira. Envolve, 
ainda, a formação do cidadão responsável e consciente de seus direitos. 
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) está prevista na LDB 9.424/1996. 
O  MEC4 realiza, desde 2003, o Programa Brasil Alfabetizado (PBA), voltado para a alfabetização de jovens, 
adultos e idosos. O programa é uma porta de acesso à cidadania  e o despertar do interesse pela elevação da 
escolaridade. O Brasil Alfabetizado  é desenvolvido em todo o território nacional, com o atendimento prioritário a 
1.928 municípios  que apresentam taxa de analfabetismo igual ou superior a 25%. Desse total,  90%  localizam-se na 
região Nordeste. Esses municípios recebem apoio técnico na implementação das ações do programa, visando garantir 
a continuidade dos estudos aos alfabetizandos. Podem aderir ao programa, por meio das resoluções específicas 
publicadas no Diário Oficial da União, estados, municípios e o Distrito Federal.5 
                                                 
4 Ministério da Educação Continuada. 
5 cf. Ministério da Educação, Brasil – 
jhttp://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12280&Itemid=817, acesso a 5 de 
Janeiro de 2012 
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Na primeira gestão do Governo Lula (2003-2006) forjou-se, entre outros, o Programa de 
Integração da Educação Profissional à Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (PROEJA). O PROEJA objetiva oferecer a jovens e adultos trabalhadores, oportunidades de 
escolarização que aliam a educação básica à educação profissional, rompendo, dessa forma, com 
políticas que se “restringem à questão do analfabetismo, sem articulação com a educação básica 
como um todo, nem com a formação para o trabalho, nem as especialidades setoriais(…)”. (Silva 
& Baracho, 2007, p.120). 
Na obra O Estado da Arte sobre juventude na pós-graduação brasileira (Sposito, 2009) 
encontramos o balanço da produção de conhecimentos sobre a temática abordada, é o caso da 
tese de Andrade (2004) que discute o universo que compõe a Educação de Jovens e Adultos, 
privilegiando o sentido da escolarização vivenciada pelos jovens alunos das escolas públicas 
noturnas.  
 
2. Abordagens teórico-empíricas sobre a educação e formação de jovens e adultos: o caso 
português 
Nas últimas décadas, em Portugal, a educação e formação de jovens e adultos tem 
conhecido diversas formas curriculares no sentido de assegurar não só um direito universal, 
inscrito nas agendas transnacionais pela noção estratégica de aprendizagem ao longo da vida, 
bem como a promoção do sucesso pessoal e profissional. Um dos pressupostos dessas formas é 
o da diversificação/diferenciação/diversidade, sempre presente quando se trata de definir uma 
política da diferença curricular (Leite, 2002). Num estudo focalizado na década de 1990, a autora 
faz uma análise crítica de propostas ligadas à escolarização de jovens pertencentes a minorias 
étnicas - “Projeto a Escola na Dimensão Intercultural” (1990) e “Projeto de Educação 
Intercultural” (1993) - projetos estes que funcionaram mais na dimensão do que se “pensa que 
deve ser” (ibid., p. 463), com impactos muito diminutos no sistema educativo. 
 Outras formas escolares da educação e formação de jovens são registáveis, pois nesse 
período, a educação de jovens e a educação de adultos funcionaram como duas linhas paralelas, 
uma inscrita na escolarização e a outra na alfabetização, por exemplo, “Programa Interministerial 
de Promoção do Sucesso Educativo (1987), “Programa Educação para Todos” (1991),“Currículos 
Alternativos” (1996), “Percursos Curriculares Alternativos” (2006), “Programa Integrado de 
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Educação e Formação6” (1999), “Ensino Recorrente7” (1987), Cursos de Especialização 
Tecnológica (2006), Cursos de Atualização e Requalificação de ativos8 (2007), CEF (2007), EFA 
(2007) e CRVCC (2000/20089). A linha da alfabetização observa-se em formas curriculares e em 
formas de associativismo e de intervenção comunitária, mais ligadas a uma educação popular, 
materializando o que é considerado extra-escolar e extra-curricular. 
A junção das duas linhas, a dos jovens e a dos adultos, verifica-se em 2007, com a medida 
“Novas Oportunidades”, na medida em que as políticas de educação e formação são definidas em 
torno do conceito-chave de aprendizagem ao longo da vida em todos os percursos de vida dos 
educandos. 
Acompanhando a trajetória de vida das pessoas, transformadas em permanentes 
aprendentes, a aprendizagem ao longo da vida começa nos primeiros passos da escolarização10 e 
alarga-se a públicos pouco escolarizados. A este respeito, o estudo empírico de Cavaco (2009), 
seguindo a metodologia do estudo de caso, salienta que prevalece na formação dos novos 
                                                 
6 Numa pesquisa sobre este programa, Joana Figueiredo, 2009, p. 151,  afirma que os alunos “não percebem no 
processo educativo formal qualquer outra finalidade que não a de ultrapassar o último obstáculo na passagem 
para a vida adulta, permitindo-lhes, entre outras coisas,  obter a carta de condução ou entrar de forma mais 
estável no mundo do trabalho. O facto de considerarem importante a conclusão da escolaridade obrigatória não 
significa necessariamente que as representações acerca do papel da escola nas suas vidas se tenham alterado 
substancialmente”. Sobre a organização curricular refere: “o padrão predominante foi o do currículo regular, mas 
com dispositivos de adequação face às situações. Essa adequação traduziu-se em alguns casos, na simplificação 
ou redução de alguns conteúdos programáticos do ensino regular, considerados menos acessíveis ou menos 
passíveis de serem trabalhados, sem deixar de garantir as metas estabelecidas no currículo nacional do ensino 
básico” (ibid., p. 154). Relativamente aos critérios de avaliação, “encontra-se uma clara orientação para a 
valorização das aprendizagens de competências sociais em detrimento das competências escolares. Aspetos 
como assiduidade, pontualidade e civismo, entre outros, constituem o primeiro desafio, seja do percurso de cada 
aluno, seja do grupo. No que se refere à avaliação dos conhecimentos adquiridos de natureza curricular, há duas 
ideias que emergem da análise das entrevistas. Uma, refere-se às dificuldades que os alunos têm ao nível da 
linguagem escrita, tanto na interpretação de textos e enunciados como na elaboração das respostas. Outra, está 
relacionada com o seu baixo autoconceito. Em situação de avaliação formal, os alunos sentem-se incapazes” 
(ibid., p. 158). 
7 Em Portugal, com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, a educação e formação de adultos 
tem duas vertentes: a do ensino recorrente de adultos e a educação extra-escolar., cf. Maria do Céu Santos, 2008, 
p. 288. 
8 Sobre estes cursos, cf. Aníbal Oliveira Duarte, 2008. 
9 Estes centros surgem antes do programa Novas Oportunidades:  “Essa estrutura, escreve Alberto Melo, 2008, p. 6,  
a Agência Nacional de Educação e Formação de  Adultos, lançou em 2000, por exemplo os  primeiros centros de 
reconhecimento, , validação e certificação de competências”. 
10 Analisando o impacto da aprendizagem ao longo da vida nos primeiros quatro anos de escolaridade, Maria da Graça 
Campos, 2009, pp. 125-126, num estudo empírico com recurso à análise documental, diz que um dos objetivos é 
“a intenção de promover um ensino básico de elevada qualidade (…), proporcionando aos alunos um conjunto de 
atividades curriculares e extracurriculares que deem resposta (…) à sua natural curiosidade, criatividade e gosto 
pela experimentação, reduzindo drasticamente o insucesso escolar no ensino obrigatório, através do lançamento 
de bases sólidas, desde os primeiros anos de escolaridade”. 
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públicos, isto é de jovens e adultos em busca de mais escolarização e, em certos casos, de 
iletrados, uma lógica de ortopedia social suportada pela lógica da qualificação individual e pela 
promoção de empregabilidade, pelo que “o problema do analfabetismo e do reduzido nível de 
escolaridade dos adultos é complexo e não se pode reduzir à sua dimensão técnica e estatística 
(ibid., p. 47), nem tão-pouco seguir o modelo escolar.  
Com efeito, o Relatório da UNESCO (1996), mais conhecido pelo Relatório Delors, mais do 
que um conceito (o de aprendizagem ao longo da vida que substitui o de formação permanente), 
centraliza a educação e formação de adultos na gestão dos recursos humanos e nas 
competências, conferindo novos sentidos à noção de alfabetização e atribuindo novas dinâmicas 
às temporalidades de inserção no mercado de trabalho11 (Alves, 2009), e em torno das quais são 
construídas identidades pessoais e profissionais, sempre presentes na educação de jovens e 
adultos. Os sentidos da inclusão/exclusão social e da empregabilidade são duas faces de uma 
mesma moeda em termos de educação e formação, mesmo sabendo-se que um dos lados é 
marcado por temporalidades mercadorizadas, ou seja, por uma visão mais utilitária e orientada 
para competências do domínio do saber-fazer. 
Dentro do que tem sido denominada a construção de um espaço educativo europeu 
(Guimarães, 2009, Pires, 2007b), atividades decorrentes da iniciativa Novas Oportunidades têm 
dinamizado a educação de jovens e adultos com modalidades orientadas por referencias de 
empregabilidade, inscritos no Quadro Europeu de Qualificação para a Aprendizagem ao Longo da 
Vida12 e concordantes com o Catálogo Nacional de Qualificações de nível não superior.  
Falando da iniciativa Novas Oportunidades, a partir de pesquisa documental, Melo (2008, p. 
316) afirma não se tratar “apenas de uma questão de política educativa e curricular. É também 
uma questão de qualificação de recursos humanos para o crescimento económico”, ao mesmo 
tempo que a educação e formação de adultos, “desde sempre remetida para a margem do 
sistema educativo, confronta-se com uma diversidade de atuação que, podendo ser de grande 
                                                 
11 Natália Alves, 2009, p. 259, seguindo a terminologia de Eckert e Hanchane, fala da temporalidade biográfica (dados 
sociodemográficos dos indivíduos e sua trajetórias académicas), da temporalidade processual (lugar do indivíduo 
no mercado de trabalho) e temporalidade estrutural (conjuntura económica dos processos de inserção do 
trabalho). 
12 cf. União Europeia, 2009 -  http://ec.europa.eu/education/pub/pdf/general/eqf/broch_pt.pdf, acesso a 4 de Abril 
de 2011. 
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proficuidade, continua a ser um disperso conjunto de ações educativas e formativas sem definição 
e harmonização concreta de estratégias” (ibid., p. 299).  
São muitos os trabalhos de pesquisa sobre as Novas Oportunidades. Escolhendo-se esta 
temática como palavra-chave de pesquisa, por exemplo no Repositório Científico de Acesso Aberto 
em Portugal, identificam-se cerca de 30 dissertações mestrado, para além de teses de 
doutoramento já citadas anteriormente, distribuídas pelas seguintes temáticas: 
a) Politicas (Marques, 2010, Mineiro, 2010; Ferreira, 2009). 
b) Tecnologias de informação e comunicação (Carvalho, 2010; Araújo, 2010; Sousa, 2008). 
c) Estudos de caso (Pinto, 2011, Ramalhal, 2010; Cartaxo, 2009; Alves, 2009; Fernandes, 2009; Machado, 
2009; Simões, 2008). 
d) Formadores (Figueiredo, 2011; Oliveira, 2009; Santos, 2009; Pereira, 2009). 
e) Abandono escolar (Silva, 2010). 
f) Formandos/educandos (Reis, 2010; Gonçalves, 2010). 
g) Plano de formação (Ribeiro, 2010; Costa, 2009). 
h) Inclusão social (Amaro, 2009). 
i) Avaliação (Santos, 2010). 
j) Aprendizagens (Vieira, 2010; Resende, 2009; Correia, 2009; Campos, 2009). 
k) Parcerias (Costa, 2009). 
 
Realizando um estudo de natureza qualitativa e quantitativa, Figueiredo (2009) discute as 
ofertas curriculares alternativas ao nível dos CEF e dos EFA a quatro níveis: organização curricular; 
motivação dos formadores; empenho dos formandos; qualidade das aprendizagens. Apresenta os 
cursos como medidas de combate ao insucesso e abandono escolar, fazendo a sua comparação 
com os cursos regulares, concluindo pela existência de vantagens (nova oportunidades de sucesso 
e de orientação profissional, aumento do gosto pela escola e diversidade das aprendizagens) e 
desvantagens (diagnóstico ineficaz dos problemas, não diferenciação da metodologia e problemas 
relacionados com o comportamento). Além disso, questiona a relação escola-mundo do trabalho 
em determinadas idades dos jovens, bem como a insatisfação dos formadores na formação, 
deduzindo “que a população docente revela algumas dúvidas quanto à melhoria do sucesso 
educativo” (ibid., p. 155).   
Sobre os CRVCC, que funcionam nos Centros de Novas Oportunidades, com tutela da 
Agência Nacional para a Qualificação, a pesquisa tem focado a emergência de um novo terreno 
profissional, bem como tem incidido em análises centradas nos níveis macro, meso e micro, isto 
é, respetivamente, nas políticas e sistemas transnacionais/supranacionais e nacionais, nas 
organizações e nas práticas de educação e formação (Pires, 2007a). Reconhece-se, assim, que a 
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educação e formação de adultos “inclui a diversidade de públicos, a flexibilização curricular e a 
adaptabilidade a diferentes pontos de partida e interesses individuais” (Santos, 2009, p. 32). 
Realizando uma pesquisa quantitativa, a autora refere que as necessidades de 
educação/formação, reconhecidas como prioritárias pelos formadores, dizem respeito, e por 
ordem descendente, à diferenciação pedagógica como estratégia de aprendizagem, ao ensino 
baseado no trabalho de projeto, ao desenvolvimento de competências, à planificação, à 
organização de materiais, ao trabalho da equipa pedagógica, à avaliação das aprendizagens, à 
organização do espaço, a dispositivos e instrumentos de trabalho e à relação pedagógica (ibid., p. 
84). 
Tendo como objeto de estudo os aprendentes, com base numa pesquisa qualitativa, Pinto 
(2011), conclui que a educação e formação de adultos, no âmbito da validação e certificação de 
experienciais adquiridos, contribui para aumentar a sua autoestima, para a resolução de 
situações-problema, ou seja, para uma mudança que opera a nível pessoal e a nível profissional, 
respondendo aos objetivos do programa, conforme é validado pelo estudo de avaliação externa 
(Carneiro et al, 2010).  
 Neste relatório, os autores, seguindo uma metodologia qualitativa e quantitativa na recolha 
de dados, afirmam que “a iniciativa Novas Oportunidades é percebida, por públicos-alvo e seus 
agentes, já como uma marca pública (de serviço), com valores claros (acessibilidade - adaptada 
aos tempos/ritmos próprios, aberta a flexibilidade/mobilidade); inclusão (valorização de cada 
indivíduo e da sua história de vida); horizontes (acesso a cenários no futuro, possibilidade de 
sonho e de mudança) (ibid., p. 3), sendo “os maiores ganhos de competência em literacia (leitura, 
escrita e comunicação oral) e em e-Competências (uso de computador e Internet)” e havendo 
“forte reforço da autoestima e da motivação para continuar a aprender -  Aprender a aprender;” 
bem como “melhoria generalizada das “soft-skills”: competências pessoais e sociais, cívicas e 
culturais” (ibid., p. 4).  
Porém, em termos de adesão, “a iniciativa continua a captar forte adesão dos adultos mas 
mantém-se a dificuldade de captar alguns segmentos mais “resilientes”: jovens menores de 30 
anos, mulheres de idade superior a 50 anos e profissionais pouco qualificados; 32% das pessoas 
que passaram pela iniciativa afirmaram que esse fato teve já algum impacto positivo na sua vida 
profissional (ibid., p. 5). 
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O lado positivo deste relatório de avaliação deve ser contrastado com estudos e escritos 
sobre a iniciativa Novas Oportunidades, sobretudo quando são identificados constrangimentos e 
dilemas em torno das aprendizagens (Pacheco, 2009). Assim, e considerando-se que a educação 
e formação de jovens e adultos é um processo de aprendizagem ao longo da vida, que inclui 
processos muito diversos, tanto na forma como no conteúdo curriculares, o compromisso dos 
Estados é o de “criar um mundo amplamente alfabetizado” (CONFITEA VI, 2011, p. 4), de modo 
que as pessoas tenham acesso ao conhecimento e o utilizem como fonte crítica da sua vida 
quotidiana.  
 
3. Problema 
O problema deste estudo corresponde a estas duas questões: 
Em que sentido a aprendizagem dos jovens e adultos é valorizada nos sistemas educativos? 
De que modo formadores e profissionais de um centro de novas oportunidades perspetivam a 
aprendizagem de jovens e adultos? 
 
4. Objetivos 
Perspetivar a educação e formação de jovens e adultos em contextos nacionais e internacionais. 
Problematizar e a educação de jovens e adultos a partir das perspetivas de coordenadores, 
técnicos superiores e formadores.  
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1. A educação e formação de jovens e adultos 
A construção teórica sobre a educação e formação de jovens e adultos opera-se, hoje em 
dia, na diversidade de conceitos e nos pressupostos que estão na base quer de políticas de 
identidade social e cultural, quer do reconhecimento da diversidade e diferença, na medida em 
que jamais podem ser entendidas como categorias unitárias e unívocas de análise teórica ou 
empírica. 
Como refere Sposito (2009, p. 35), na exploração de ideias avançadas por Bourdieu 
(1980), a categoria juventude, e o mesmo se estende à categoria adulto, é entendida “de um 
ponto de vista relacional”, incindindo “sobre as denominadas relações entre gerações” e no 
quadro da “crise das grandes narrativas, pela rediscussão das teorias da socialização, por um 
retorno geral ao ator ou agency, pela redescoberta das teorias do interacionismo simbólico e das 
teorias interpretativas, ao lado da ascensão de teorias do individualismo e dos processos 
denominados de desinstitucionalização” (ibid., p.36). 
Quer dizer, pois, que a educação e formação de jovens e adultos enquadra-se numa 
multiplicidade teórica que advém da interação dos indivíduos em contextos sociais, largamente 
vertida no conceito de socialização e na pluralidade da ação e identidade, que são visíveis na vida 
quotidiana do “nós” dentro do “outro”, existente no termo comunidade (Bauman & May, 2010), e 
sempre debatida pelas relações individual/coletivo e macro/micro (Corcuff, 2001). Entendida 
como um processo de construção de realidades, a educação e formação de jovens e adultos é 
perspetivada a partir de abordagens muito diferentes, desde o pragmatismo (Durhkeim, s/d; 
James, 2005[1907]), a teoria de justiça social (Rawles, 1997) e o estruturalismo (Giddens, 2000), 
até ao pós-estruturalismo (Cherryholmes, 1988), à pós-modernidade (Lyotard, 2006[1979] e à 
antropologia da sobremodernidade (Augé, 2006), entre outras. Mais do que quadros teóricos, 
oriundos das especialidades do conhecimento, a educação e formação de jovens e adultos têm 
sido traduzidas em processos e práticas de formação muito distintas, porque também intersetadas 
por conceitos diferentes, por exemplo, cidadania, comunidade, consciência crítica, capital 
humano, direitos humanos, identidade(s) instrumentalismo técnico, prescrição, controlo, 
autonomia, liberdade, multiculturalismo, diversidade, diferença, mercado de trabalho, qualificação, 
qualidade, eficiência, eficácia e “accountability” (Pacheco, 2005).  
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O entendimento que existe sobre cada um deste conceitos e o modo como é atribuída a 
centralidade à educação e formação, tornando-a ou não num eixo prioritário das políticas públicas, 
não só definem os conteúdos da própria educação, já que nenhuma proposta curricular é neutra 
no campo do conhecimento, bem como especificam modalidades de ofertas educativas, sabendo-
se que cada país tem uma trajetória escolar delimitada por limites cronológicos para a educação 
infantil, a educação básica (incluindo o secundário) e a educação superior, ficando de fora, em 
muitos sistemas, a educação de adultos, na medida em que é vista como uma educação extra-
escolar (Silva, 2003). 
Sendo realizados muitos estudos com a finalidade de compreender os problemas sociais a 
partir das categorias juventude e adulto, focando-se a análise teórica na perspetiva do 
questionamento e da interrogação, tal como o propõe Horkheimer (1937 [2000]), a tendência 
verificada é a de intersetar a sua educação e formação a partir da categoria escolar, como se a 
educação formal se tornasse no único espaço. Por outro lado, há a manifesta evidência para 
analisar a educação e formação de jovens e adultos em função de situações excludentes e 
conflituais, ligadas a questões de sociabilidade (Sposito, Tommasi & Moreno, 2009) e de mercado 
de trabalho (Canário & Rummert, 2009; Peregrino, 2009), não se atribuindo a mesma 
importância à valorização da dimensão pessoal e identitária, no que Demazière e Dubar (1997) 
designam por temporalidades abertas, ligadas a futuros abertos e diferentes, sendo que quem 
possui estas temporalidades ou identidades, “está investido num projeto de mudança” (Alves, 
2009, p. 294). 
A escolarização tem sido, por isso, uma vertente forte na abordagem teórica sobre os 
sujeitos da educação e formação, fazendo com que a educação de jovens e adultos seja 
desconsiderada nos seus fundamentos curriculares, mormente quando, como é destacada, no 
Marco de Ação de Belém (CONFITEA VI, 2011), a “compreensão da natureza intersectorial e 
integrada da educação e aprendizagem de jovens e adultos, a relevância social dos processos 
formais, não formais e informais e a sua contribuição fundamental para o futuro sustentável do 
planeta”, passando pela valorização dos seguintes eixos temáticos: alfabetização; político; 
governança; financiamento; participação, inclusão e equidade, qualidade; e monitoramento. 
Sendo considerada como um direito universal, que faz parte da construção da cidadania 
plena dos sujeitos, a educação e formação de jovens e adultos, sempre que ligada a processos e 
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práticas de aprendizagem formais, não formais e informais, é “crucial para melhorar o bem-estar 
individual e comunitário, a justiça social e a igualdade de género, bem como para impulsionar a 
produtividade e o crescimento económico” (Ireland, 2009, p. 11). 
No entanto, e como é revelado pela descrição de diversos cenários regionais (CONFITEA VI, 
2011; Gomes, 2010), a escolarização, ou a educação formal, ainda é uma etapa básica que é 
necessário garantir na educação e formação de jovens e adultos, sabendo-se que a aprendizagem 
ao longo da vida abrange diversos processos formativos e que jamais se pode restringir 
exclusivamente a práticas de alfabetização e formas de escolarização, mormente quando se 
pretende a formação de cidadãos para uma sociedade globalizada, informacional e com base no 
conhecimento. 
Assim, e de acordo com o relatório da UNESCO (1996, pp. 91-92), a educação passa a ser 
“uma construção contínua da pessoa humana, do seu saber e das suas aptidões, mas também da 
sua capacidade de discernir e agir. Deve levá-la a tomar consciência de si própria e do meio que a 
envolve e a desempenhar o papel social que lhe cabe no mundo do trabalho e na comunidade. O 
saber, o saber-fazer, o saber viver juntos e o saber-ser constituem quatro aspetos fundamentais, 
intimamente ligados, duma mesma realidade". 
Viver numa sociedade como a contemporânea (globalizada, tecnologizada e com base no 
conhecimento), em que existem diferentes sociedades de aprendizagem, impõe que a educação e 
formação de jovens e adultos seja analisada em função de um currículo que é a construção de 
narrativas (Goodson, 2011), originando uma conversação complexa (Pinar, 2007), e que traduz a 
valorização do conhecimento teórico e do conhecimento do quotidiano (Young, 2010). Deste 
modo, as ofertas curriculares da educação e formação de jovens e adultos ganham mais 
legitimidade pessoal e social se forem organizadas a partir do desenvolvimento curricular centrado 
na comunidade, com a incorporação de problemáticas sociais e através da “dialogicidade da 
educação”, isto é, nas palavras de Freire (2006 [1968]), de uma educação problematizadora que 
se expressa em torno da essência do diálogo. 
 
 
 
36 
 
2. Organização curricular e lógicas de valorização profissional 
Para William Pinar (2007), a consideração da educação como um negócio, o fomento de 
uma educação vocacional em detrimento de uma educação intelectual e progressista, a 
reengenharia social como fundamento da aprendizagem, orientada pelo pragmatismo do 
conhecimento, e a valorização das tecnologias de instrução, entre outros aspetos, tornam o 
presente num pesadelo, com consequências na relação que deve existir entre as esferas social e 
pessoal da educação. Por isso, na tradição das ideias tayloristas e tyleristas, o autor fala da 
persistência de um modelo fabril, técnico e produtivo que faz com que a educação e formação se 
tornem em projetos marcados por parâmetros económicos.  
É em função de políticas de inclusão e equidade social que a diferenciação no interior do 
currículo se instala, aliás como sinaliza Goodson (2001, p. 201), já que “a consequência social do 
currículo clássico é conferir àqueles que têm acesso a ele, simbolicamente, um status social que 
transcende a base material em que assenta a dominação”, conferindo-lhe competências para o 
mundo do trabalho. 
Em tempos de globalização e de democratização do acesso ao conhecimento, a valorização 
de formas curriculares mais técnicas contribui, de forma significativa, para a implementação de 
políticas de educação e formação baseadas em resultados, com vista à adoção quase-universal de 
processos e práticas que estruturam os sistemas de educação e formação mais em função da 
discussão da forma do que do conteúdo curriculares académicos. Com efeito, ganha terreno a 
componente institucional ligada à organização do currículo, discutindo-se mais as formas da sua 
organização formal e não formal, bem como os resultados, do que os conteúdos e os processos 
de aprendizagem, com a valorização das aprendizagens não formais e informais. 
Esta situação origina que a linguagem das reformas e mudanças baseadas nos resultados 
(Taubman, 2009) seja cada vez mais seguida pelos governos nacionais, independentemente dos 
contextos geográficos, proporcionando argumentos para a melhoria dos projetos curriculares e não 
tanto motivos para a discussão desses mesmos projetos pelas relações dinâmicas de género, raça 
e etnia e pela interseção de conceitos como ideologia, cultura e poder. 
 As transformações em curso, sustentadas em políticas neoliberais, tendem não só para a 
legitimação da relação efetiva entre escola e mundo do trabalho, como também para a gestão 
curricular a partir de critérios de prestação de contas e responsabilização individual. É, ainda, 
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neste sentido que, tendo como ponto de partida a lógica neoliberal (Teodoro, 2010; Pacheco, 
2001), o conhecimento do quotidiano é valorizado face ao conhecimento teórico nas formas de 
organização do currículo (Young, 2010) e que o conhecimento contextualizado (técnico) é 
fomentado em detrimento do conhecimento descontextualizado (teórico) (Goodson, 2001).   
A discussão destas questões em educação e formação apenas se acentuam negativamente 
a partir do momento em que se pretende justificar e implementar a sustentabilidade empresarial 
(Hargreaves & Fink, 2008, p. 21) na organização do conhecimento, uma vez que “a educação 
pública não deveria ser tratada como negócio temporário que procura produzir resultados rápidos 
e lucros incessantes, mesmo que isso exija uma contabilidade criativa no que diz respeito aos 
resultados dos alunos nos testes”. 
Do mesmo modo, a educação e formação, sobretudo as que estão ligadas a projetos 
profissionais e técnicos, seguem modelos de referenciais fundamentados em competências do 
mundo do saber-fazer e guiados pelas políticas centradas nos resultados, potenciados pela relação 
eficaz da escola com o mundo do trabalho, tal como analisaremos no ponto seguinte. 
 
3. Referenciais de formação na educação e formação de jovens e adultos13 
A crescente mobilidade das pessoas, nomeadamente no espaço europeu, concorre para 
que, cada vez mais, estas obtenham as suas qualificações em diferentes países e circulem entre 
os diferentes mercados de trabalho nacionais. A mobilidade transnacional é facilitada pela 
comparabilidade das qualificações, aliás, os dois pilares principais da União Europeia. Neste 
âmbito, foi aprovada a Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 
2008, relativa à instituição do Quadro Europeu de Qualificações para a Aprendizagem ao Longo da 
Vida14, que tem por objetivo a criação de um quadro de referência comum que funcione como 
dispositivo de tradução entre os sistemas de qualificação dos Estados membros. O Quadro 
Nacional de Qualificações (QEQ), adota os princípios do Quadro Europeu de Qualificações no que 
                                                 
13 Para além da informação consultada no site da Agência Nacional de Qualificação (www.anq.gov.pt), utilizam-se, 
neste ponto, autores que têm realizado descrições e feito análises sobre a realidade portuguesa no âmbito das 
Novas Oportunidades, nomeadamente  Lucília Salgado et al (2009), Luís Capucha et al (2009), Maria Francisca 
Simões e Maria Pastora Silva (2008), Maryline Almeida et al (2008), Teresa Gaspar et al (2009) e Sandra Pratas 
Rodrigues (2009). 
14 cf. JO, n.º C 111, de 6 de Maio de 2008. 
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diz respeito à descrição das qualificações nacionais em termos de resultados de aprendizagem, de 
acordo com os descritores associados a cada nível de qualificação15.  
O QEQ é um termo “de referência comum que permite fazer corresponder os sistemas de 
qualificações de vários países, funcionando como um dispositivo de conversão de modo a tornar 
as qualificações mais claras e compreensíveis entre diferentes países e sistemas na Europa. Tem 
dois objetivos principais: promover a mobilidade dos cidadãos entre países e facilitar a sua 
aprendizagem ao longo da vida” (UE, 2009, p.3). Os resultados de aprendizagem são 
especificados em três categorias – conhecimentos, aptidões e competência. Tal significa que as 
qualificações, em diferentes combinações, englobam um vasto âmbito de resultados de 
aprendizagem, incluindo conhecimentos teóricos, aptidões práticas e técnicas e competências 
sociais, nas quais a capacidade de trabalhar com os outros é crucial (ibid., p. 3).  
Na aplicação do conceito de aprendizagem ao longo da vida, a medida governamental 
Novas Oportunidades, em 2005, em Portugal, está estruturada em dois eixos principais: 
qualificação de jovens e qualificação de adultos, pois a Europa, para poder competir no contexto 
da globalização, “tem que competir com base no valor acrescentado, com base no conhecimento 
e com base no capital humano” (Zorrinho, 2008, p. 29). Tratando-se de um referencial que tem 
como pressuposto a teoria do capital humano, cada vez mais redimensionado para a educação 
profissional, em particular, e para a educação, em geral, bem como novas formas de educação de 
jovens e adultos (Pacheco & Mónica, 2011), tal medida governamental faz da qualificação e da 
certificação de competências um processo básico e educação e formação, redefinindo quer as 
formas de (re)escolarização, quer os conteúdos de aprendizagem intersetados pelos conceitos de 
competências literácitas.  
A partir do quadro metodológico europeu de formação e do quadro teórico do capital 
humano, as trajetórias de educação e formação de jovens e adultos em Portugal observa-se na 
educação formal e na educação não-formal, para as quais existem referenciais delimitados pela 
Agência Nacional para a Qualificação.   
No geral, e tendo em conta a medida Novas Oportunidades, as trajetórias de formação de 
jovens e adultos em Portugal, incluindo que se entende tanto por educação de adultos, quanto por 
jovens pouco escolarizados (Cavaco, 2009), englobam um elevado número de formações que têm 
                                                 
15 cf. Portaria nº782/2009, 23 de Julho. 
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como denominador comum a educação e formação. Dos dados recolhidos (Quadro I), verifica-se 
que desde 2006 a 2009, de acordo com dados da Agência Nacional para a Qualificação, foram 
certificados um elevado número de formandos adultos e jovens, destacando-se as certificações 
nos Cursos Profissionais (eixo jovens) e RVCC (eixo adultos). 
 
Quadro I – Formandos certificados em modalidades de educação e formação de jovens e adultos 
 
 Modalidades Alunos certificados 
(2006-2009) 
Total de 
Certificações  
Certificações no eixo 
jovens, nos cursos de 
dupla certificação de nível 
secundário 
Cursos Tecnológicos 76 506  
 
351 677 
Cursos Profissionais 199 475 
Cursos de Aprendizagem 49 019 
Cursos de Educação e Formação de Jovens 21 221 
Cursos de Ensino Artístico Especializado 5 456 
Certificações no eixo 
adultos da Iniciativa Novas 
Oportunidades 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 189 508  
215 568 Cursos de Educação Formação de Adultos 24 657 
Vias de conclusão do secundário (Exames) 1 403 
 
Fonte: Agência Nacional para a Qualificação 
 
Sendo os dados ainda muito dispersos para o número de alunos certificados pelos Cursos 
de Educação e Formação, um outro dado fundamental é o da evolução significativa, de 2000 a 
2009, dos Centros Novas Oportunidades (Quadro II), num crescimento exponencial que é 
justificado pela sua ligação à gestão de verbas financeiras da União Europeia, destinadas à 
qualificação, no âmbito do Programa Operacional Potencial Humano (2007-2013): 
 
Quadro II – Evolução dos Centros de Novas Oportunidades 
 
Anos Centros Novas Oportunidades 
2000 6 
2001 28 
2002 42 
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2003 56 
2004 72 
2005 98 
2006 270 
2007 269 
2008 459 
2009 456 
2010 500 
 
Fonte: Agência Nacional para a Qualificação 
 
Analisando-se a vertente mais escolar, sobretudo na proporcionalidade entre cursos 
profissionais e cursos gerais, no ensino secundário, verifica-se que a relação, em 2010, e segundo 
dados do CNE (2011), dos cursos profissionais para os cursos gerais é de 32,4%, o que evidencia, 
ainda, um distanciamento relativamente aos objetivos declarados pela Administração central, que 
fixou em 50% essa mesma relação. 
Pela análise realizada, com fundamentação em dados teóricos e dados empíricos, conclui-
se que as atuais políticas de educação e formação de jovens e adultos potenciam projetos 
curriculares centrados num conhecimento de natureza técnica, através de cursos 
profissionalizantes, e da ordem da certificação de competências, acentuando, no âmbito da 
organização, a forma de organização curricular do conhecimento, em detrimento dos conteúdos. 
Quer dizer, por isso, que a educação de jovens, pouco escolarizados, e de adultos, alfabetizados 
mas com necessidade de reorientação vocacional e de alargamento da sua qualificação, esvazia 
as questões culturais, sociais e ideológicas do conhecimento, ao mesmo tempo que ressignifica o 
que se deve entender por conhecimento como um recurso económico. Por outro lado, verifica-se o 
crescimento exponencial dos Centros de Novas Oportunidades, ainda que a relação entre Cursos 
Profissionais e Cursos Gerais, no ensino secundário, não atinja, ainda, os valores 
administrativamente declarados. 
A ênfase em políticas e práticas de educação e formação orientadas para o domínio de 
competências e resultados de aprendizagem, certificadas e validadas por um quadro europeu 
estandardizado, elaborado para dar resposta à implementação do conceito de aprendizagem ao 
longo da vida, traduz uma opção de qualificação de jovens e adultos que pode vir a constituir-se 
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num fator de distanciamento em relação à educação e formação mais orientada para um sentido 
crítico e de problematização, em que a educação não se constitui num fator de resposta a 
questões meramente económicas, amplamente incluídas na lógica de mercado. 
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CAPÍTULO III 
 
A EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: O CASO PORTUGUÊS 
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1. Novas Oportunidades 
Apesar dos esforços feitos em Portugal, no sentido de qualificar a população em todos os 
níveis de ensino, continua a haver uma distância significativa relativamente à maioria dos países 
da União Europeia e da OCDE, pois registam-se baixos níveis de escolaridade16 entre as gerações, 
incluindo os adultos, aliás como é reconhecido num relatório financiado pela União Europeia 
(Broek, Buikool & Hake, 2009). Por um lado, a distribuição da população ativa por níveis de 
escolaridade reflete uma situação oposta à da média desses países (por exemplo, Portugal 
detinha, em 2001, 72% da população ativa em níveis de escolaridade inferiores ao ensino 
secundário contra 25% em média na União Europeia). As taxas de aprendizagem ao longo da vida 
eram das mais baixas de toda União Europeia (2,8% em 2005) e não mais de cerca de 15 mil 
adultos cada ano completavam um percurso formativo numa das vias a eles destinados, pelo que 
os défices não se reduziam significativamente. Por outro lado, as elevadas e persistentes taxas de 
abandono escolar precoce (em redor de 40% dos alunos no ensino secundário ao longo de toda a 
década de 90 até 2006) provocavam um aumento anual significativo de jovens que entravam 
subqualificados no mercado de trabalho e que engrossavam a população ativa com baixas taxas 
de escolarização. A necessidade de investir no capital humano advém do seu reconhecido 
contributo para o crescimento económico através da produtividade e competitividade, na medida 
em que origina benefícios sociais, tanto ao nível do desenvolvimento e da coesão social, como da 
melhoria na qualidade de vida das pessoas configurando-se assim como um imperativo.    
É neste contexto e com o objetivo principal de superar os défices de qualificação verificados 
em Portugal, que o governo lança, em 2005, a Iniciativa Novas Oportunidades – iniciativa 
desenvolvida no âmbito do Plano Nacional de Emprego e do Plano Tecnológico. Definem-se à 
partida dois eixos de intervenção: um dedicado aos jovens e outro aos adultos. 
“O primeiro eixo consagra, como recurso fundamental para estancar o fluxo de jovens que deixam os 
sistemas de educação e formação sem concluírem o ensino secundário, um claro reforço do ensino 
profissionalizante de dupla certificação, fazendo com que o número de vagas em vias 
profissionalizantes passe a representar metade do total de vagas ao nível do secundário. O objectivo é 
claro: fazer com que o 12º ano de escolaridade seja o patamar mínimo de escolarização dos jovens 
que saem hoje dos sistemas de educação e formação e que os trajectos de qualificação profissional 
                                                 
16 cf. A publicação 50 Anos de Estatísticas da Educação apresenta um conjunto de indicadores estatísticos sobre a 
Educação em Portugal –    
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=82890475&PUBLIC
ACOESmodo=2 , acesso a 28 de  Março de 2011. Também as publicações da OCDE, Education at a Glance 
(2006, 2008, 2010) revelam estas tendências. 
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garantam, em simultâneo, uma certificação escolar e profissional.(…) O segundo eixo de intervenção da 
Iniciativa Novas Oportunidades tem como principal objectivo a elevação dos níveis de qualificação de 
base da população adulta. As acções que aqui se acolhem dirigem-se a pessoas com mais de 18 anos 
que não concluíram o 9º ano de escolaridade ou o ensino secundário, tendo em vista aumentar as 
suas qualificações de base. A criação de um sistema de recuperação efectiva dos níveis de qualificação 
da população adulta exige a mobilização, adaptação e reforço dos vários instrumentos disponíveis. 
Destacam-se em particular o reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas (que 
deverá constituir a ‘porta de entrada’ para a formação de adultos), e a oferta de formação 
profissionalizante dirigida a adultos pouco escolarizados17.”   
 
Esta iniciativa governamental, consolida um modelo de governação integrador das 
políticas públicas de educação e formação, inaugurado pela intervenção da Agência Nacional 
para a Educação e Formação de Adultos (ANEFA), em 1999, e em linha com as mais recentes 
orientações europeias nestas matérias. O financiamento é assegurado pelos então Ministério 
da Educação, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, essencialmente através da 
mobilização dos fundos estruturais da União Europeia (Programa Operacional Potencial 
Humano (POPH) 2007-2013). 
 
2. Modalidades e Caracterização  
O primeiro Eixo enunciado concretiza-se nas Modalidades de Qualificação de Jovens, a que 
correspondem os Cursos de Educação e Formação (CEF), os Cursos de Aprendizagem, os Cursos 
Profissionais e os Cursos de Ensino Artístico Especializado. O segundo Eixo diz respeito à 
Qualificação de Adultos, promovendo um conjunto diversificado e complementar de opções de 
educação-formação, tais como, os Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (desenvolvidos no âmbito dos Centros Novas Oportunidades18), os Cursos de 
Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA), as Formações Modulares Certificadas, o 
Programa de Formação em Competências Básicas, entre outras opções. 
Tal como salientado no livro 1 Milhão de Novas Oportunidades, da responsabilidade da 
Agência Nacional para a Qualificação, a Iniciativa Novas Oportunidades oferece, “em condições 
adequadas, o ensejo para dar um passo mais no seu percurso, somando saber ao que já sabia, 
capacidade de fazer ao que já fazia. Mas no mesmo movimento geram efeitos que se espraiam 
muito para além do somatório dos participantes” (Castro, 2009, p. 7).  
                                                 
17 cf. Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e Ministério da Educação (2005: 20). 
18 Consultar a este respeito Maria do Carmo Gomes e Maria Francisca Simões (2007). 
47 
 
No que se refere aos jovens, a estratégia da Iniciativa Novas Oportunidades visa atingir os 
objetivos propostos, através da diversificação da oferta de cursos existentes no ensino básico e 
secundário, direcionados para os seus interesses e expetativas, com uma vasta e extensa oferta 
curricular. Todos estes cursos de dupla certificação encontram-se integrados no Sistema Nacional 
de Qualificações e estão neste momento referenciados ao recém-adotado Quadro Nacional de 
Qualificações, em articulação com o Quadro Europeu de Qualificações (Comissão Europeia, 
2008). 
Os Cursos de Educação e Formação de Jovens (CEF) são percursos formativos flexíveis e 
ajustado aos interesses dos jovens, conferindo uma dupla certificação (escolar e profissional), 
estando direcionados para jovens com idade igual ou superior a 15 anos19, com habilitações 
escolares inferiores ao 2º e 3º ciclos do ensino básico e sem/com ensino secundário concluído, 
perante o interesse na obtenção de uma certificação profissional. Independentemente da tipologia 
(Tipos 1 a 7), consoante as habilitações escolares do formando, todos os CEF integram quatro 
componentes curriculares: (i) sociocultural, (ii) científica, (iii) tecnológica e (iv) prática. Tais cursos 
existem atualmente nos 2º e 3º ciclos do ensino básico, estando a duração dependente não de 
anos letivos mas das horas de formação em falta para a conclusão do respetivo ciclo de estudos. 
Sendo uma modalidade essencialmente destinada ao combate ao insucesso e abandono 
escolares, privilegia-se a dupla certificação e a possibilidade de obtenção de um nível de 
qualificação (nível 1 ou 2) para a entrada no mercado de trabalho com melhores recursos 
cognitivos e instrumentais. 
Os Cursos de Aprendizagem têm a duração de três anos e equivalem à conclusão do ensino 
secundário com a obtenção de uma certificação profissional (nível 4 de qualificação), sendo o 
acesso ditado pelos interesses profissionais dos formandos e pelas condições de não terem mais 
de 25 anos e de possuírem como habilitação mínima o 3º ciclo do ensino básico ou frequência do 
ensino secundário. Privilegiando a inserção dos jovens no mercado de trabalho e permitindo o 
prosseguimento dos estudos, estes cursos caracterizam-se por serem realizados em regime de 
alternância, ou seja, parte da formação é realizada numa entidade formadora (no caso, os Centros 
                                                 
19 A autorização para ingressar num CEF, por jovens com idade inferior a 15 anos, está sujeito a aprovação pelo 
Diretor Regional de Educação competente (cf. Portaria nº 453/2007). 
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de Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P.) e outra parte é 
realizada no contexto de uma entidade empregadora.  
Os Cursos Profissionais têm em vista a valorização do desenvolvimento de competências 
para o exercício de uma profissão, em articulação com o sector empresarial local, dirigindo-se a 
jovens que não tenham concluído o ensino secundário e que pretendam ingressar no mercado de 
trabalho com uma qualificação acrescida. Os alunos obtêm por esta via uma qualificação de nível 
4 do novo Quadro Nacional de Qualificações, e podem fazê-lo quer nas escolas profissionais 
privadas (berços do modelo pedagógico e curricular destes cursos) quer nas escolas secundárias 
públicas. Curricularmente, os cursos profissionais têm três componentes: (i) formação sócio-
cultural; (ii) formação científica; e (iii) formação tecnológica.  
Ambos os cursos têm como denominador comum a prática de formação em contexto de 
trabalho, numa forte ligação da escola às empresas e outras entidades empregadoras a nível local 
e regional. 
Os Cursos de Ensino Artístico Especializado subdividem-se em três domínios: artes 
visuais/audiovisuais (ensino secundário), dança e música (ensinos básico e secundário). Tratam-
se de percursos de nível básico (2º e 3º ciclos) ou secundário com duração variável, em função do 
ciclo e do domínio artístico, e que visam a aquisição de técnicas especializadas nas diferentes 
dimensões artísticas. São também cursos de dupla certificação, correspondendo a percursos que 
permitem a obtenção de qualificações de nível 1, 2 ou 4. 
Dando resposta institucional ao nível da qualificação de adultos, os Centros Novas 
Oportunidades entendidos como locus de educação-formação, por um lado, e de prestação de 
informação, orientação e aconselhamento, por outro, são o ponto de partida para uma perspetiva 
de educação e formação de adultos ligada à aprendizagem ao longo da vida. Em finais de 2010, 
segundo dados institucionais existiam 457 Centros Novas Oportunidades distribuídos 
geograficamente pelo território e funcionando nas escolas dos ensino básico e secundário, nas 
escolas privadas de formação e noutras estruturas socioprofissionais, incluindo as empresas 
(UNESCO, 2010). Atualmente, existem 452 Centros em funcionamento em Portugal Continental. 
O Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências é um 
dos instrumentos incluídos no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações. Neste contexto é, 
pela primeira vez, reconhecido em Portugal, o papel dos dispositivos de reconhecimento, 
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validação e certificação de competências escolares e profissionais como instrumentos essenciais 
para a qualificação da população adulta (Gomes & Simões, 2007). Assim, as pessoas, com 18 ou 
mais anos, podem deslocar-se aos Centros Novas Oportunidades, onde encontram uma equipa de 
profissionais que os ajudam a definir o percurso de qualificação mais adequado ao seu perfil, 
expetativas e interesses. Este processo passa pelas etapas de acolhimento, diagnóstico e 
encaminhamento nos Centros Novas Oportunidades (Almeida et al, 2008).   
A fase do acolhimento é feita quando o candidato adulto chega ao Centro Novas 
Oportunidades, sendo-lhe fornecida informação sobre as diferentes possibilidades existentes 
quanto ao percurso de qualificação a seguir. Na fase de diagnóstico, é realizada uma análise 
individual das características dos candidatos pelo Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento, 
mediante a realização de uma entrevista e a clarificação dos interesses e expetativas associados à 
qualificação (escolar e profissional). No encaminhamento, e uma vez identificados os percursos de 
qualificação disponíveis a nível local, o adulto é direcionado para a oferta formativa mais 
adequada. Os percursos possíveis para a qualificação de adultos variam entre os Cursos EFA, as 
Formações Modulares Certificadas, os Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (RVCC), as Vias de Conclusão do Nível Secundário de Educação e, ainda, um 
conjunto mais recente de possibilidades entretanto construídas para dar resposta a problemas 
específicos da população adulta portuguesa, como o Programa de Formação em Competências 
Básicas, que substituiu os anteriores cursos de alfabetização no âmbito da educação extraescolar, 
entre outras.   
Os Cursos de Educação e Formação de Adultos, habitualmente designados como Cursos 
EFA, iniciaram os percursos de dupla certificação para adultos (certificação escolar e profissional), 
conjugando vários princípios de ação: (i) adoção de uma perspetiva construtivista do currículo, da 
inovação e da aprendizagem de formandos e formadores; (ii) adoção de um quadro aberto e 
flexível; (iii) aplicação do referencial de competências-chave; (iv) organização modular dos 
currículos de educação e formação de adultos; (v) construção local do currículo; (vi) avaliação de 
carácter eminentemente formativo: avaliação processual, qualitativa e orientadora; e (vii) mediação 
pessoal e social (Leitão et al., 2003, pp. 9-10). 
Pela primeira vez, em Portugal, o seu desenho curricular foi baseado num documento 
orientador organizado por competências-chave – o Referencial de Competências-Chave – 
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Educação e Formação de Adultos (Alonso et al., 2001; 2002)) – e estruturado em Unidades de 
Competência, modulares e certificáveis autonomamente numa Caderneta de Competências-
Chave. Este modelo permitiu não só a estruturação de percursos de formação que certificavam o 
4º, 6º ou 9º ano de escolaridade, ou respetivamente, os níveis escolares B1, B2 ou B3, 
complementados obrigatoriamente com itinerários de formação profissional, correspondentes a 
itinerários de formação de nível 1 ou 2. No plano curricular de nível básico (B1, B2, B3), a 
formação de base está organizada em quatro áreas relativas ao Referencial de Competência-
Chave: Cidadania e Empregabilidade; Linguagem e Comunicação; Matemática para a Vida; 
Tecnologias da Informação e Comunicação. Estas áreas são desenvolvidas a partir de Temas de 
Vida, isto é, temáticas transversais relativas à interação entre o mundo local e global que 
informam e organizam a abordagem das diferentes áreas de competências-chave (Quintas, 2008).  
A formação tecnológica orienta-se pelos Referenciais do Catálogo Nacional de Qualificações 
e está estruturada em unidades capitalizáveis, que incluem formação em contexto real de 
trabalho, existindo as seguintes áreas de opção: artesanato, audiovisuais e produção dos media, 
ciências informáticas, comércio, construção civil, construção e reparação de veículos a motor, 
cuidados de beleza, eletricidade e energia, eletrónica a automação, floricultura e jardinagem, 
gestão e administração, hotelaria e restauração, indústrias do têxtil, vestuário, calçado e couros, 
materiais (madeira, cortiça, papel, plástico, vidro e outros), metalurgia e metalomecânica, pescas, 
produção agrícola e animal, proteção de pessoas e bens, proteção do ambiente, serviços ao 
domicílio, serviços de apoio a crianças e jovens e silvicultura e caça.20  
A conceção curricular dos cursos EFA segue um sistema modular (módulos organizados por 
competências, subdivididos em unidades de formação com coerência interna). A sua organização 
curricular obedece a uma articulação entre as componentes de formação de base e a formação 
tecnológica, tal como está previsto pela dupla certificação. Todavia, esta organização curricular 
dos cursos permite a frequência de todo o percurso formativo ou apenas das unidades de 
competência não validadas previamente, na medida em que a flexibilidade permite a frequência 
da componente da formação de base ou tecnológica, de forma autónoma, podendo o educando 
                                                 
20 cf. Sítios eletrónicos da Agência Nacional para a Qualificação (http:// www.anq.gov.pt)  e do Catálogo Nacional de 
Qualificações (http://www.catalogo.anq.gov.pt). 
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obter a correspondente habilitação escolar21 ou certificação profissional. A duração dos cursos 
depende das horas de formação estipuladas para certificação escolar, profissional ou dupla 
certificação, variando de acordo com a oferta curricular das instituições e com as competências 
demonstradas pelos formandos. 
A maior inovação introduzida nestes percursos de educação-formação de adultos de nível 
básico, foi a criação da possibilidade de posicionamento dos formandos em função das 
aprendizagens realizadas previamente através do acionamento de um dispositivo de 
reconhecimento e validação de competências. Deste modo, os formandos viam reconhecidas e 
validadas as competências-chave já adquiridas em contextos não-formais e informais e 
posicionavam-se em percursos de formação que apenas contemplavam as unidades de 
competência (módulos de formação) em falta. 
O modelo de formação e de organização curricular manifestou-se particularmente adaptado 
para pessoas com muito baixas qualificações escolares e que necessitavam, em simultâneo, de 
adquirir competências para uma determinada área profissional (Couceiro et al., 2002; Ávila, 
2004). Também o modelo pedagógico e as estratégias metodológicas utilizadas – por exemplo, o 
trabalho sobre as competências-chave a adquirir em função de temas de vida dos formandos – 
contribuíram decisivamente para a frequência com sucesso da maioria dos formandos 
(Alcoforado, 2009; Quintas, 2008). 
Até 2007, estes cursos foram exclusivamente de dupla certificação (por obrigação legal) e 
continham a passagem por um dispositivo de reconhecimento e validação de competências neles 
integrado. Iniciou-se, pois, um modelo de educação-formação de adultos que para além de 
permitir a dupla certificação tinha em conta as aprendizagens já efetuadas pelos formandos ao 
longo da vida nos mais diversos contextos. Estes princípios inovadores e de grande arrojo 
institucional no contexto português foram algumas das suas principais mais-valias no contexto 
educativo e de formação profissional então existente. 
                                                 
21 Existem quatro níveis de certificação escolar através dos cursos EFA: nível B1 corresponde ao 4ºano de 
escolaridade; nível B2 equivale ao 6ºano de escolaridade; nível B1+B2 corresponde aos 1º e 2º ciclo do ensino 
básico; nível B3 diz respeito ao 9ºano de escolaridade; nível B2+B3 conduz ao 2º e 3º ciclo do ensino básico; e o 
nível Secundário refere-se ao 12ºano de escolaridade. Os cursos de nível básico são disponibilizados aos adultos 
que reúnam as condições exigidas, quanto ao nível de habilitação (para frequentar o nível B2 tem de ter o 4ºano 
de escolaridade concluído, no nível B3 é exigido o 6ºano de escolaridade completo) e idade igual ou superior a 18 
anos; a título excecional, poderá ser aprovada a frequência num determinado curso EFA a formandos com idade 
inferior a 18 anos, desde que estejam inseridos no mercado de trabalho.   
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Em 2007-2008, estes cursos vieram a sofrer uma grande evolução organizativa com a 
expansão desta oferta ao 12º ano de escolaridade e a sua adoção como modalidade de 
substituição progressiva do ensino recorrente (Gomes e Rodrigues, 2007; Rodrigues, 2009). Na 
organização curricular dos Cursos EFA de nível secundário insere-se a área de Portefólio Reflexivo 
de Aprendizagens (PRA) e a formação de base é constituída por Cidadania e Profissionalidade 
(CP), Sociedade, Tecnologia e Ciência (STC) e Cultura, Língua e Comunicação (CLC). A formação 
tecnológica compreende unidades de formação de curta duração de um determinado referencial 
de qualificação integrado no Catálogo (denominadas pela sigla UFCD) e a formação prática em 
contexto de trabalho. Os cursos disponíveis, no nível secundário, podem ser frequentados pelos 
adultos com idade igual ou superior aos 23 anos e a obtenção da certificação escolar permite o 
prosseguimento dos estudos através de um curso de especialização tecnológica ou de um 
curso de ensino superior mediante determinadas condições22. A dupla certificação permite a 
obtenção do nível 4 de qualificação. 
As alterações mais significativas dizem respeito: a) à possibilidade de se realizarem cursos 
EFA apenas da componente escolar com a respetiva certificação do ciclo de ensino 
correspondente, abandonando a obrigatoriedade da dupla certificação; b) à definição de tipologias 
formação nos cursos no nível secundário definindo requisitos de acesso que têm em conta os 
percursos de aprendizagem formal realizados com sucesso e de modo a garantir maior 
adaptabilidade dos percursos de formação às componentes escolares em falta; e c) a separação 
da componente de RVC da componente de formação, sendo a primeira obrigatoriamente 
desenvolvida num Centro Novas Oportunidades, onde se encontram os técnicos especializados e 
devidamente formados para o efeito e a segunda realizada numa entidade formadora da rede 
pública ou privada, ou seja, por um operador do Sistema Nacional de Qualificações. 
Estas alterações tinham dois grandes objetivos a cumprir. Um primeiro que se prende com 
o novo papel atribuído aos Centros Novas Oportunidades enquanto portas de entrada do Sistema 
Nacional de Qualificações, aos quais se remete a atribuição de encaminhar para percursos de 
formação completos os formandos que forem identificados para tal ou para percursos 
complementares ao reconhecimento e validação de competências, dos formandos que tenham 
                                                 
22 cf. Agência Nacional para a Qualificação - www.anq.gov.pt, acesso a 7 de Abril de 2011 . Ver, de igual modo, 
Deliberação n.º 1650/2008, de 13 de Junho, da Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, nos termos 
do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de Março  (acesso ao ensino superior por maiores de 23 anos). 
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completado um percurso de certificação parcial. Como resultado esperava-se obter um trabalho 
mais organizado em redes de parceiros a trabalhar em cooperação e de modo articulado com um 
único propósito – a qualificação de cada uma das pessoas adultas num determinado território. O 
segundo tem a ver com a capacidade de validar aprendizagens formais já realizadas no ensino 
secundário, dado que muitas das pessoas que entretanto recorreram à Iniciativa Novas 
Oportunidades tinham já frequentado este nível de ensino com aproveitamento em determinados 
anos de escolaridade sem que no entanto tivessem completado o respetivo ciclo. Ora, não fazia 
sentido que a estes formandos fosse exigido que realizassem o mesmo percurso de formação que 
outros que não tinham sequer frequentado este nível de ensino. Este é o modelo que se encontra 
atualmente em vigor. 
Face à experiência desenvolvida no terreno pelos Cursos de Educação e Formação de 
Adultos de nível básico, foi rapidamente percecionado que muitos dos formandos que chegavam a 
estes cursos possuíam já competências-chave que lhes permitia percorrer a validação de todas as 
Unidades de Competência do Referencial em causa e, por este motivo, deveriam ser conduzidos a 
uma certificação escolar total com o mesmo valor da formação a realizar, mesmo que alguns 
necessitassem de um número muito reduzido de horas de formação complementar, não tendo de 
ser necessariamente um módulo completo da estrutura curricular.  
Foi esta necessidade constatada empiricamente pela intervenção dos Cursos EFA, bem 
como o relevo dado às competências adquiridas em contextos não formais e informais na Europa, 
que permitiu a construção do Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (Sistema de RVCC) ancorado num conjunto muito limitado de Centros 
especializados (Leitão et al., 2002). Vivia-se então a época de adoção da Estratégia de Lisboa e a 
valorização das aprendizagens realizadas ao longo da vida foi o mote perfeito para a concretização 
de um dispositivo baseado nestes pressupostos. Nascem assim os 6 primeiros centros de RVCC – 
promovidos por entidades de natureza institucional diversificada: uma associação empresarial, um 
centro de formação profissional de gestão direta dos serviços públicos de emprego (IEFP), uma 
escola pública, uma escola profissional, uma associação de desenvolvimento local e um centro de 
gestão protocolar. São as primeiras unidades especializadas na realização de processos de RVCC, 
com equivalência possível ao 4º, 6º ou 9º ano de escolaridade. 
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Tal como em relação aos Cursos EFA, a existência institucional da Agência Nacional para a 
Educação e Formação de Adultos (organismo público de dupla tutela dos Ministérios do Trabalho e 
da Segurança Social e da Educação23) foi determinante para o arranque das duas modalidades 
determinantes para o desenvolvimento do que hoje existe em Portugal no campo da educação e 
formação de adultos. 
Hoje a rede Centros de RVCC evoluiu para uma rede nacional de mais de 450 Centros 
Novas Oportunidades, mantendo a matriz de diversidade institucional das suas entidades 
promotoras (escolas públicas e privadas, escolas profissionais, centros de formação profissional, 
autarquias, empresas e associações empresariais, associações de desenvolvimento local e 
regional, entre outras entidades formadoras) e a sua estrutura nuclear especializada na realização 
de processos RVCC.  
Este processo valoriza e reconhece as aprendizagens adquiridas ao longo da vida, em 
contextos formais, não-formais e informais, atribuindo uma certificação profissional e/ou escolar. 
É um processo flexível que vai ao encontro das disponibilidades dos formandos. Os adultos, com 
idade igual ou superior a 18 anos, não tendo concluído o 1º, 2º ou 3º ciclos do ensino básico, 
podem ter acesso ao nível básico de educação (1º, 2º ou 3º ciclo do ensino básico) através de um 
processo delineado numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, obtendo um certificado 
escolar e/ou profissional. Para aceder ao nível secundário de educação, através do processo 
RVCC, o formando deve ter idade igual ou superior a 23 anos, salvo algumas exceções, tais como, 
dispor no mínimo de três anos de experiência profissional, devidamente comprovada24. 
Mas muitos outros aspetos foram transformados: novos referenciais de competências-chave 
(Gomes et al., 2006ª; 2006b) e de competências profissionais foram concebidos e aplicados 
                                                 
23 A ANEFA viria a ser extinta em 2002, dando lugar a uma divisão de responsabilidades entre o então Ministério do 
Trabalho e da Segurança Social e o Ministério da Educação, ficando as atribuições de gestão destas modalidades 
divididas, respetivamente pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) e a Direcção-Geral de 
Formação Vocacional (DGFV). Esta situação vigorou até 2007, ano em que foi criada a atual Agência Nacional 
para a Qualificação, I.P., novamente um instituto público de dupla tutela dos Ministérios do Trabalho e da 
Solidariedade Social e da Educação, à qual foram atribuídas as responsabilidades de concretizar a Iniciativa Novas 
Oportunidades e a gestão e coordenação do Sistema Nacional de Qualificações. 
24  “No caso de um cidadão estrangeiro, o acesso a um Centro Novas Oportunidades faz-se de acordo com a 
legislação em vigor (Decreto-Lei nº 60/93, de 3 de Março, Decreto-Lei nº 34/2003, de 25 de Fevereiro e Decreto 
Regulamentar nº 6/2004, de 26 de Abril), através da apresentação de um dos seguintes documentos: título de 
residência; autorização de residência; passaporte (com visto para permanência, estudo, trabalho ou estada 
temporária).” (cf. Sítio na internet da Agência Nacional para a Qualificação).   
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(Simões & Silva, 2008); novas etapas e dimensões de intervenção foram definidas (desde logo a 
etapa de diagnóstico e encaminhamento inicial (Almeida et al., 2008); novos elementos técnicos 
foram incorporados nas equipas nomeadamente para as etapas de aconselhamento e orientação 
dos candidatos: novos conceitos e procedimentos como o de certificação parcial, certificação 
profissional ou dupla certificação começaram a ser trabalhados; novos instrumentos de regulação 
e autoavaliação foram concebidos e implementados, tais como a Carta de Qualidade dos Centros 
Novas Oportunidades (Gomes & Simões, 2007) e o modelo de autoavaliação baseado na CAF 
(Common Assessment Framework); novos modelos de financiamento foram estabelecidos25 e 
novas orientações técnicas e metodológicas foram construídas e divulgadas; e, finalmente, foi 
desenhado e desenvolvido um sistema de informação e gestão administrativa dos processos de 
qualificação de adultos que é hoje utilizado por todos os Centros e entidades formadoras 
permitindo obter informação estatística rigorosa e atualizada permanente (o SIGO26), bem como 
possibilita a monitorização constante e detalhada acerca dos procedimentos realizados com cada 
um dos adultos envolvidos na Iniciativa Novas Oportunidades e respetiva emissão dos certificados 
e diplomas de conclusão dos percursos. 
Já com alguma experiência acumulada pelo sistema foi criada a terceira modalidade 
complementar aos Cursos EFA e aos processos de RVCC, a qual passava pelo desenvolvimento de 
ações de formação de curta duração que pudessem ser mobilizadas em concomitância com o 
reconhecimento de competências, de modo a colmatar lacunas específicas de competências face 
aos referenciais utilizados. Foi neste contexto que surgiram as ações S@ber+, como módulos 
curtos de formação associados ao Referencial de Competências-Chave que podiam ser 
trabalhados no contexto dos Centros de RVCC e dos processos aí desenvolvidos. Nalguns casos 
podiam também ser desenvolvidos autonomamente em relação aos processos de 
reconhecimento, validação e certificação de competências por entidades formadoras que já 
trabalhavam com a população adulta em projetos de intervenção social, nomeadamente nalguns 
Clubes S@ber + (Melo et al., 2002). 
                                                 
25 Ver a este respeito o Regulamento Específico das Tipologias de Intervenção 2.1, 8.2.1 e 9.2.1 do Programa 
Operacional Potencial Humano no âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013. 
26 Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa. A articulação deste sistema de informação com o 
dispositivo de avaliação externa é objeto de análise em Queiroz e Melo, et al., 2009. 
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Estas ações de formação de curta duração podem ser entendidas como as precursoras das 
unidades de formação modular27 baseadas em competências-chave, ao serviço dos processos 
RVCC e da formação de adultos, permitindo uma maior flexibilização dos percursos de formação 
desenvolvidos, em particular, no que se refere aos trajetos de qualificação escolar da população 
adulta. 
Hoje existem as formações modulares certificadas como modalidades de formação contínua 
de adultos, nomeadamente da população ativa, que tendo de ser obrigatoriamente referenciadas 
ao Catálogo Nacional de Qualificações respondem de modo mais harmonizado a este tipo de 
necessidade e possibilitam desde logo a sua certificação e capitalização para um percurso de 
qualificação futuro no âmbito do Sistema Nacional de Qualificações. São também um recurso 
fundamental para a complementaridade entre reconhecimento de competências e aquisição de 
formações mais curtas e modulares que alguns adultos revelam necessitar. As formações 
modulares certificadas permitem fazer a trajetória integrada no Catálogo Nacional de 
Qualificações28, de forma gradual e flexível. As ações de formação podem variar entre 25 a 600 
horas, contribuindo para a obtenção de uma qualificação ou para completar processos de RVCC. 
Estas formações destinam-se a adultos com idade igual ou superior a 18 anos de idade. 
As vias de conclusão do nível secundário de educação possibilitam a conclusão do nível 
secundário caso o formando tenha até seis disciplinas em falta de um plano de estudos extinto. 
Neste caso, poderá optar pela realização de exames às disciplinas em falta (ou outras que as 
substituem de forma equivalente) ou frequentar módulos de formação, no âmbito dos referenciais 
integrados no Catálogo Nacional de Qualificações, perfazendo 50 horas por disciplina em falta, a 
partir de Cursos EFA ou de ações de Formação Modular.   
Porque a educação de jovens e adultos não se reduz às ações formalizadas e integradas 
sistemicamente no campo educativo ou de formação profissional, já Rui Canário e António Nóvoa 
(1999), anos antes da Iniciativa Novas Oportunidades ser apresentada, discutiam a educação de 
adultos como um campo diverso de práticas educativas, cuja complexidade e diversidade abrange 
formação profissional contínua, formas de escolarização, desenvolvimento local e animação 
sociocultural. É nestas formas de educação e formação de adultos que se torna necessário 
                                                 
27 Ver a este respeito a Portaria 230/2008, de 7 de Março, que regulamenta os Cursos EFA e as Formações 
Modulares com base no Catálogo Nacional de Qualificações. 
28 cf. Catálogo Nacional de Qualificações – http:// www.catalogo.anq.gov.pt,  acesso a 7 de Abril de 2011. 
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ultrapassar debilidades que ainda existem, como reconhecem Broek, Buikoll e Hake (2009), em 
domínios de ação como: inovação e criatividade; empregabilidade; sociedade da aprendizagem; 
inclusão social. 
Em síntese, as trajetórias de educação e formação de jovens e adultos, em Portugal, 
confluem no sentido da integração das modalidades de natureza formal, não-formal e informal, 
respondendo a formas diferenciadas e flexíveis de certificação escolar e profissional, incluindo 
processos e práticas de alfabetização. Esta é uma mudança sistémica ocorrida nos últimos anos 
de grande alcance para o país, cujos impactos não podem ainda ser totalmente avaliados em toda 
a sua amplitude e profundidade. 
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1. Natureza da Investigação  
Fundamentada no triângulo Problema/Teoria/Método (Pacheco, 2006), ou seja, entre um 
ponto de partida e um ponto de chegada, um quadro conceptual e um quadro metodológico, a 
investigação é um processo que envolve opções teóricas e metodológicas que resultam da 
especificidade do objeto de investigação (Estrela, 1994). Deste modo, a investigação é um 
processo de procurar respostas nestas condições referidas por Almeida e Pinto (2001, p. 63): “os 
meios de as obter, por seu turno, residem em todo o conjunto de disponibilidades conceptuais 
substantivas – as teorias em sentido restrito – que a disciplina foi forjando, bem como em 
instrumentos técnicos de recolha e de tratamento de informações organizados pelos métodos, 
enquanto codificação provisória dos caminhos críticos de pesquisa”.  
Tanto o educando jovem como o educando adulto, apesar da existência de percursos 
formais que os distinguem no campo da educação e formação, fazem parte de um processo 
contínuo de aprendizagem, com trajetórias comuns e para as quais os sistemas educativos dão 
respostas diferenciadas. Neste sentido, a educação de jovens e adultos será perspectivada pelo 
conceito de aprendizagem ao longo da vida, consistindo na valorização da aquisição e do domínio 
de competências em contextos de educação formal, não-formal e informal.   
Assim, o projeto de investigação trata da(s) problemática(s) da educação e formação de 
jovens e adultos, privilegiando a metodologia qualitativa (Bogdan & Biklen, 1992) com o recurso a 
entrevistas (Ketele & Roegiers, 1998)  e à análise documental (Lee, 2002), sendo também 
utilizada a metodologia quantitativa, sobretudo no levantamento de dados empíricos sobre os 
Centros de Formação.  
A abordagem qualitativa reconhece a importância do contexto, sendo que estes 
“influenciam e são influenciados pelas perspetivas/construções das pessoas que neles habitam” 
(Guba & Lincoln, 1989, p. 175, citado por Flores, 2003, p. 396). Neste sentido, esta metodologia 
norteia a investigação a par de um conjunto de pressupostos, como a da natureza emergente e 
flexível do design da investigação e o processo interativo e iterativo; o “envolvimento direto” dos 
participantes e a natureza contínua do processo de negociação entre a investigadora e os 
investigados (Flores, 2003, p. 397). 
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2. Design da Investigação 
Sendo a investigação relativa a dados teóricos e empíricos, de acordo com o problema 
enunciado, apresenta-se, de seguida, o design da investigação que responde aos objetivos 
formulados, com referência aos aspetos que são objeto de estudo, à metodologia seguida e às 
técnicas de recolha e análise de dados utilizadas (Quadro III).  
Quadro III – Design da Investigação 
Aspetos Metodologia Recolha de dados Análise de dados 
Políticas de Educação e Formação Pesquisa bibliográfica Análise documental Análise de conteúdo 
Modelo das Novas Oportunidades Qualitativa Análise documental Análise de conteúdo 
Caracterização de um CNO  Quantitativa Análise documental Análise de conteúdo 
Perspetivas do Diretor de um CNO Qualitativa Entrevista Análise de conteúdo 
Perspetiva da Técnica de Diagnóstico e 
Encaminhamento de um CNO 
Qualitativa Entrevista Análise de conteúdo 
Perspetivas das Profissionais de RVC de um CNO Qualitativa Entrevista Análise de conteúdo 
Perspetivas dos Formadores de um CNO Qualitativa Entrevista Análise de conteúdo 
 
3. Abrangência do estudo 
O estudo empírico realizado corresponde a um estudo de caso, de natureza institucional, tal 
como pode ser classificado a partir da tipologia proposta por Stake (2007). 
Um dos autores mais conhecidos sobre a metodologia do estudo de caso (Yin, 2005), 
analisa, no referido texto, três pontos essenciais: o estudo de caso como estratégia de pesquisa; 
comparando estudos de caso com outras estratégias de pesquisa nas ciências sociais; tipos 
diferentes de estudos de caso, mas uma definição comum. 
No primeiro ponto, e considerando a sua aplicação a várias áreas das ciências sociais, o 
“estudo de caso permite uma investigação para preservar as características holísticas e 
significativas dos acontecimentos da vida real- tais como ciclos de vida individuais, processos 
organizacionais e administrativos, mudanças ocorridas em regiões urbanas, relações 
internacionais e a maturação de sectores económicos” (Ibid. p. 20), 
Descrevendo o estudo de caso como método de pesquisa, o autor diz que é um dos mais 
utilizados como ferramenta de pesquisa, sendo bastante usado no “trabalho de campo” e nos 
estudos qualitativos  
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No segundo ponto, e dentro do que classifica como estratégias de pesquisa hierarquizadas, 
refuta a ideia de Shavelson e  Townes (2002), citados pelo autor, de que “os estudos de caso são 
apenas uma ferramenta exploratória preliminar e não podem ser utilizados para descrever ou 
testar proposições" (Ibid. p. 22). Neste caso, o estudo de caso serve três propósitos: “exploratório, 
descritivo e explanatório” (Ibid. pp.22-23), sendo estratégias complementares, já que existem 
entre elas grandes áreas de sobreposições. 
A estratégia a utilizar no estudo de caso depende, segundo o autor, do tipo de “questão de 
pesquisa proposta, na extensão de controlo que o pesquisador tem sobre eventos 
comportamentais atuais no grau de abordagem de acontecimentos contemporâneos em oposição 
a acontecimentos históricos” (Ibid. p. 23). 
Para cada uma das estratégias identificadas, Yin (2005) dá exemplos concretos de modo a 
diferenciar as estratégias de pesquisa com estudo de caso, contrariando os argumentos 
tradicionais em relação à estratégia do estudo de caso, contrariando a ideia de que “os estudos de 
caso vêm sendo encarados como uma forma menos desejável de investigação do que 
experimentos ou levantamentos” (Ibid. p. 29), pois, como refere, “talvez a maior preocupação seja 
a falta de rigor da pesquisa de estudo de caso” (Ibid. p. 29). Outra ideia que o autor contrária é 
esta: “os estudos de caso fornecem pouca base para fazer uma generalização científica” (Ibid. p. 
29) e “demoram muito”, em termos de tempo. O que o autor concorda é que “bons estudos de 
caso são muito difíceis de serem realizados” (Ibid. p. 30), exigindo tempo, aprofundamento e a 
busca de questões complexas para que a realidade empírica seja estudada na sua globalidade. 
No terceiro ponto, o autor apresenta uma definição comum, referida por Schramm (1971), 
que o autor cita, para os diferentes tipos de estudos de caso, assim definida: “a essência de um 
estudo de caso, a principal em todos os tipos de estudos de caso, é que ela tenta esclarecer uma 
decisão ou um conjunto de decisões: o motivo pelo qual foram tomadas, como foram 
implementadas e com quais resultados” (Ibid. p. 31). 
Na afirmação desta definição, o autor argumenta que o estudo de caso não pode ser 
considerado somente como um estudo exploratório e que não pode ser confundido nem com 
estudos etnográficos e a observação participante, nem com a pesquisa qualitativa. 
Neste sentido, sendo o estudo de caso a busca da profundidade de uma realidade empírica, 
utilizam-se tanto técnicas quantitativas como técnicas qualitativas, pelo que o seu uso em ternos 
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de investigação é amplamente reconhecido. Por isso, para Yin (2005, p. 35), “os estudos de caso 
podem ser conduzidos e escritos por motivos diferentes, incluindo a simples apresentação de 
casos individuais ou o desejo de chegar a generalizações amplas baseadas em evidências de 
estudos de caso”. 
O estudo de caso foi realizado num Centro Novas Oportunidades de uma escola pública 
localizado no distrito do Porto, funcionando desde 2006. 
O Centro de Novas Oportunidades é coordenado por um docente de idade superior a 50 
anos e do sexo masculino (Entrevistado A1). Com 36 anos de experiência no ensino, desempenha 
a função de Coordenador do CNO desde Setembro de 2009, data em que substitui o anterior 
coordenador. Foi Diretor de um dos primeiros Centros de RVCC, estando ligado à formação de 
adultos, no âmbito dos RVCC, desde 2001. 
A equipa do CNO é coordenada pelo entrevistado A1 e constituída por uma Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento, quatro Profissionais de RVC (Reconhecimento e Validação de 
Competências) e quatro Formadores a tempo integral. 
A Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento é do sexo feminino, com idade compreendida 
entre os 25 e os 35 anos (Entrevistado A2). Formada em Serviço Social, desempenha as funções 
de TDE desde 2008. Com perfis semelhantes encontramos as quatro Profissionais de RVC, com 
idades entre os 25 e 35 anos, da área das Ciências Sociais e desempenhando as suas funções no 
CNO desde 2007 (Entrevistado A3; Entrevistado A4; Entrevistado A5; Entrevistado A6). Têm 
experiência no campo da formação e participam em formações promovidas na área da educação 
de adultos, mais especificamente orientadas para os processos de RVCC de nível básico e/ou 
secundário. 
De entre os Formadores, fazem parte uma Formadora das áreas de competência-chave de 
MV (Matemática para a Vida – ensino básico) e STC (Sociedade, Tecnologia e Ciência – ensino 
secundário), com idade superior a 50 anos (Entrevistado A7). Licenciada em Matemática e com 
experiência no ensino regular/formal, exerce funções de Formadora desde Maio de 2007.  
Por sua vez, a área de competência-chave de CLC (Cultura, Língua e Comunicação – ensino 
secundário) conta com duas Formadoras (Entrevistado A8; Entrevistado A9). Ambas habilitadas 
para a docência do grupo de recrutamento de Português/Inglês, exercendo funções de Formadora 
de CLC desde 2007. O Entrevistado A9 tem idade superior a 45 anos, já o Entrevistado A8 tem 
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uma idade compreendida entre os 35 e os 45 anos. Esta Formadora (Entrevistado A8) é, também, 
responsável pela área de competência-chave de LC (Linguagem e Comunicação – ensino básico).  
Por fim, o entrevistado A10 é Formadora de CE (Cidadania e Empregabilidade – ensino 
básico) e CP (Cidadania e Profissionalidade – ensino secundário), com idade compreendida entre 
os 35 e os 45 anos, formada em Filosofia e colabora com este CNO desde 2010. Com experiência 
profissional no campo da educação e formação de jovens e adultos desde 2008. 
Assim, pela análise do quadro IV, verifica-se que os entrevistados são quase todos do sexo 
feminino, 50% tem idade entre os 25 e os 35 anos e têm formação nas ciências sociais: 
 
Quadro IV – Caracterização dos entrevistados  
ENTREVISTADO SEXO IDADE FORMAÇÃO FUNÇÃO DESEMPENHADA NO CNO EM 
ESTUDO 
A1 M >50 Ciências da Educação Coordenador 
A2 F >25 <35 Serviço Social Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento 
A3 F >25 <35 Psicologia Profissional de RVC1 
A4 F >25 <35 Sociologia Profissional de RVC2 
A5 F >25 <35 Serviço Social Profissional de RVC3 
A6 F >25 <35 Psicologia Profissional de RVC4 
A7 F >50 Matemática Formadora de MV e STC 
A8 F >35 <45 Português/Inglês Formadora 1 de LC e CLC 
A9 F >45 Português/Inglês Formadora 2 de CLC 
A10 F >35 <45 Filosofia Formadora de CE e CP 
 
Para além dos dados empíricos recolhidos através das entrevistas, foram analisados os 
dados disponíveis na plataforma SIGO (Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e 
Formativa). Esta plataforma, de acesso restrito, responde às necessidades de informação das 
Escolas, dos Centros de Formação, dos Centros de Novas Oportunidades da Direcção-Geral de 
Recursos Humanos da Educação, das Direções Regionais de Educação e da Agência Nacional 
para a Qualificação, que, sendo instituições com missões diferentes, utilizam também o sistema 
de informação para necessidades associadas à sua missão específica29. O regulamento Interno e o 
Projeto Educativo de Escola foram outros documentos disponibilizados e analisados. Contudo, a 
                                                 
29 cf. Diário da República, 2.a série — Nº 126 — 3 de Julho de 2007  
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maioria dos dados, dado a natureza sigilosa de muita informação, foi obtida através das 
entrevistas.  
A consulta destas fontes permitiu a recolha de dados para a caracterização do Centro que 
serve de estudo de caso (Quadro V): 
 
Quadro V – Caracterização do Centro de Novas Oportunidades 2006-2011 
Inscritos no 
CNO 
Encaminhados para qualquer 
modalidade das NO 
Certificados em processo 
RVC 
Desistentes do processo 
RVCC – ensino básico 
Desistentes do processo 
RVCC – ensino secundário 
2700 624 660 49 104 
 
Trata-se de um CNO do ensino público, situado na região Norte e localizado numa zona 
urbana, podendo ser considerado, na tipologia destas organizações, um CNO médio em termos de 
dimensão dos recursos humanos.   
 
4. Técnicas de recolha de dados 
Tratando-se de um estudo predominantemente qualitativo, os dados recolhidos seguiram os 
procedimentos utilizados pela entrevista semiestruturada, de forma a responder às questões 
formuladas em termos de investigação. Na investigação qualitativa, as entrevistas tornam-se numa 
técnica fundamental de recolha de dados, podendo ser utilizadas de duas formas, para Bogdan & 
Biklen (1999, p. 134): “podem constituir a estratégia dominante para a recolha de dados ou 
podem ser utilizadas em conjunto com a observação participante, análise de documentos e outras 
técnicas”, sendo em ambos os casos utilizadas para “recolher dados descritivos na linguagem do 
próprio sujeito” (Ibid, p. 134). 
Na realização de estudos qualitativos, as entrevistas que são utilizadas como 
complementares de outras técnicas são menos profundas sobre a temática e implicam, caso da 
observação participante, um conhecimento prévio dos sujeitos pelo entrevistador. Por sua vez, nos 
estudos em que a entrevista se trona na principal técnica “o sujeito é considerado um estranho” 
(Ibid, p. 135), devendo o investigador utilizar procedimentos para se aproximar do entrevistado, 
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nomeadamente, introduzir conversas banais, informá-lo do objetivo da investigação e garantir a 
confidencialidade dos dados. 
Quanto ao tipo de entrevistas, os autores classificam-nas quanto ao grau de estruturação: 
não estruturadas (entrevistas abertas, com base em questões gerais), estruturadas (entrevistas 
fechadas a partir de um guião pré-determinado); semiestruturadas (colocam-se as mesmas 
questões mas pode seguir-se uma ordem diferente e pode, ainda, buscar-se a exploração dos 
significados das respostas). O tipo de entrevista depende muito da natureza do estudo e do modo 
como se inter-relacionam com as demais técnicas de recolha de dados. Se a entrevista for a 
principal técnica é fundamental que o investigador elabore um guião, em que o primeiro bloco, 
consiste na motivação do entrevistado e na explicitação dos objetivos do estudo, e os blocos 
seguintes dizem respeito às dimensões da temática e às perguntas que são colocadas em cada 
uma delas, aliás como refere Albano Estrela, no livro “Teoria e observação de classes”. 
De modo a implicar mais o entrevistado nas respostas, Bogdan e Biklen sugerem que 
determinadas questões podem ser acompanhadas por perguntas sobre objetos, fotografias, etc. 
Ainda no tipo de entrevistas, os autores mencionados falam da entrevista em grupo, isto é, 
situações em que “várias pessoas são encorajadas a falarem sobre um tema de interesse”, sendo 
uma boa forma de “obter novas ideias sobre temas a discutir em entrevista individuais” (Ibid, p. 
138). Trata-se do que se designa por “focus group”, constituindo-se numa técnica relevante de 
recolha de dados quando a temática é diversa e quando há divergências entre os entrevistados. 
Os autores referem-se à gravação áudio e transcrição das entrevistas. Sendo mais fácil 
transcrever entrevistas individuais que em grupo, pela dificuldade em reconhecer as vozes, a 
solução pode encontrar-se na utilização de registos de vídeo, embora seja uma situação que pode 
desencadear uma série de questões, pois nem todos os entrevistados gostam de ser registados 
pela imagem. Sobre o gravador, sugerem, citando um historiador (Edward Ives), que “durante a 
entrevista o gravador será visto como uma terceira presença que não se consegue ver” (Ibid, p. 
139). 
Por último, os autores referem-se ao posicionamento do entrevistador face ao entrevistado, 
evitando “alimentar as respostas dos sujeitos e fazê-los sentirem-se desconfortáveis relativamente 
aos seus pensamentos” (Ibid, p. 138). Trata-se, com efeito, de evitar que o entrevistador formule 
juízos de valor perante o entrevistado, devendo tornar-se isento nos comentários que faz. 
68 
 
Assim, a escolha da entrevista para a realização de um estudo qualitativo reveste-se do 
maior interesse, pelo que “as boas entrevistas revelam paciência” e os “entrevistadores têm de 
ser detetives, reunindo partes de conversas, histórias pessoais e experiências, numa tentativa de 
compreender a perspetiva pessoal do sujeito” (Ibid, p. 139). 
Ainda na metodologia qualitativa, a análise documental é um procedimento que consiste na 
identificação e inventariação de documentos, geralmente de arquivo, que são fundamentais para a 
realização do estudo. Tratando-se de uma técnica imprescindível no estudo da realidade social 
(Lee, 2002; Bogdan & Biklen, 1994), a análise documental foi utilizada neste estudo com o 
propósito de caraterizar a educação e formação de jovens e adultos, pelos textos normativos e 
textos estruturantes.  
 Na recolha de dados são discutidos os critérios para aferir a qualidade da investigação. 
Desde os inícios da década de 1980 que se tem vindo a discutir a questão do rigor e da qualidade 
científica da investigação qualitativa. Por um lado, encontramos a posição dos investigadores que 
consideram que a natureza qualitativa não precisa de se preocupar com os critérios de 
cientificidade adotados pelo modelo de pesquisa quantitativo, de forte cariz positivista e normativo. 
Numa posição intermédia, temos a linha dos que defendem que a pesquisa qualitativa se deve 
pautar por critérios de qualidade científica, mas em termos totalmente distintos dos padrões 
positivistas clássicos assumidos pela investigação quantitativa. Por último, temos os investigadores 
que consideram que os conceitos abstratos de validade e fiabilidade, típicos da pesquisa 
quantitativa, deveriam ser aplicados, também, para a aferição da qualidade da investigação 
qualitativa, já que consideram a utilização de uma terminologia diversa acaba por ser prejudicial, 
levando a que os métodos qualitativos sejam vistos como inválidos ou não fiáveis (Ibid., p. 6).  
 Na perspetiva de Guba e Lincoln, o cerne da questão está em saber como é o investigador 
prova que se pode acreditar, confiar e aplicar os resultados obtidos numa pesquisa qualitativa, 
que é por si subjetivista, relativista e interpretativa. Para ultrapassar estas dificuldades, para os 
autores, é necessário que esta metodologia disponha de critérios como a credibilidade, a 
transferibilidade, a consistência e a aplicabilidade ou confirmabilidade e algumas estratégias como 
a triangulação e casos negativos (Ibid., p.8). A credibilidade diz respeito ao quanto as construções 
do investigador reproduzem os fenómenos em estudo e/ou os pontos de vista dos participantes na 
pesquisa. Obtém-se a credibilidade submetendo os resultados à aprovação dos construtores das 
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realidades em estudo (Lincoln & Guba, 1991), através dos processos prolonged engagement, peer 
debriefing ou member checks (Ibid., pp. 8-9). A transferibilidade refere a possibilidade de que os 
resultados obtidos num determinado contexto numa pesquisa qualitativa possam ser aplicados 
noutro contexto. Esta descrição dos dados deve ser densa e compacta, no sentido de ser capaz de 
representar a diversidade das perspetivas dos participantes e a forma como estas conduziram a 
uma interpretação que teve em conta tanto as variações, como as redundâncias em diferentes 
contextos (Coutinho & Chaves, 2002; Oka & Shaw, 2000). 
 A triangulação consiste em combinar dois ou mais pontos de vista, de forma a podermos 
usar essa diferença, repetindo a análise dos dados até encontrar uma explicação/justificação para 
as diferenças. Neste sentido, Flick (1998), citado pelo autor, propõe a triangulação das fontes de 
dados, a triangulação do investigador, a triangulação da teoria e a triangulação metodológica.  
 Na mesma linha da triangulação é boa prática, na pesquisa qualitativa, a busca constante 
dos casos negativos. Trata-se de casos, contextos, acontecimentos que não se alinham com os 
resultados ou mesmo que contradizem as explicações do investigador. Na pesquisa quantitativa, a 
ocorrência de um caso negativo pode ser o suficiente para que toda uma teoria seja rejeitada, mas 
tal não é o caso da pesquisa qualitativa. A resposta do investigador a um caso negativo, implica 
um voltar a reexaminar os dados para tentar perceber, porque razão aquele caso aconteceu de 
forma tão atípica (Ibid., p.10).  
 A consistência é o equivalente ao conceito de fiabilidade da investigação quantitativa, isto é, 
a capacidade de replicar o estudo e os resultados serem os mesmos, contudo, nos estudos 
qualitativos, a questão deve ser colocada da seguinte forma “Se outra pessoa fizesse o mesmo 
estudo, obteria os mesmos resultados e chegaria às mesmas conclusões a que chegou o 
investigador”. 
 Morse (2002, citada por Coutinho, 2008, p. 11), chama a atenção para a multiplicidade 
terminológica dos estudos qualitativos colocar em causa a sua cientificidade, passando a solução 
pela adoção de estratégias de verificação, que permitiriam a unificação terminológica dos 
conceitos abstratos e unívocos de validade e fiabilidade aplicáveis a todos os métodos de 
investigação educativa, sejam eles de cariz quantitativo ou qualitativo (A verificação é processo de 
testar e confirmar, onde o investigador deve exercer a sua criatividade, flexibilidade e destreza, na 
utilização das estratégias de verificação – coerência metodológica; adequação da amostragem 
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teórica; processo interativo de recolha e análise de dados; pensar de forma teórica; 
desenvolvimento da teoria – que determinam a validade e fiabilidade do estudo qualitativo).    
 Neste sentido, a qualidade de um estudo de natureza qualitativa depende de investigadores 
treinados, com todo o seu background pessoal e profissional, que conheçam as “regras do jogo”. 
 
5. Técnicas de análise de dados 
Para além dos procedimentos estatísticos utilizados, sobretudo a análise de frequências, o 
estudo de investigação segue como técnica de análise de dados principal a análise e conteúdo. 
Manuela Esteves (2007, pp. 106-107) é uma das autoras que mais tem escrito sobre análise de 
conteúdo, afirmando no texto que pretende ajudar “os novos investigadores a desenvolverem 
práticas de análise de conteúdo tão rigorosas, válidas e fiáveis quanto possível”. 
Para isso, ao longo do extenso texto, define a análise de conteúdo, faz a sua 
fundamentação, aborda a categorização, apresenta as etapas de uma análise de conteúdo 
temática e refere um exemplo de análise de conteúdo temática, falando, ainda, da validade e 
fidelidade de uma análise de conteúdo. 
Na definição da análise de conteúdo, a autora diz que “é a expressão genérica utilizada 
para designar um conjunto de técnicas para tratamento de informação previamente recolhida” 
(Ibid, p. 107), a partir de dados invocados e/ou de dados suscitados pelo investigador. 
Situando a sua origem histórica em 1925, em estudos de literatura, jornalismo e sociologia, 
a autora fundamenta-a nos estudos qualitativos, estando consciente de que “a objetividade não 
pode aqui ser entendida como uma característica geral e abstrata” (Ibid, p. 108), dependendo das 
inferências do investigador e dos processos de validação que utiliza.  
Questão central neste processo é a categorização dos dados, que a autora coloca como 
operação central da análise de conteúdo, isto é “operação através da qual os dados (invocados ou 
suscitados) são classificados e reduzidos, após terem sido identificados como pertinentes, de 
forma a reconfigurar o material ao serviço de determinados objetivos de investigação” (Ibid, p. 
109). 
De entre os vários tipos de categorização, referir-nos-emos, a partir das ideias da autora, à 
análise categorial, consistindo na criação de categorias para a organização dos dados. Deste 
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modo, esta análise baseia-se nas seguintes etapas: definição dos objetivos e da metodologia geral 
da investigação; constituição do corpus documental; leitura flutuante; decisão sobre as unidades 
de contexto, unidades de registo e unidades de enumeração. 
Percorridas as primeiras etapas, e depois de obtidos ou escolhidos os dados, a 
categorização começa com uma leitura global dos dados, de modo a identificar ideias gerais que 
servem para a elaboração de um sistema de categorias, e caso o investigador utilize uma 
categorização emergente e não um sistema pré-determinado de categorias. 
Sendo mais gerais que as unidades de registo, as unidades de contexto são determinantes 
na identificação dos dados, podendo corresponder a cada uma das entrevistas realizadas e/ou a 
cada entrevistado, podendo, de igual modo, corresponder às questões que são colocadas dentro 
de uma mesma categoria. Ou seja: as respostas dos entrevistados são incluídas num mesma 
unidade de contexto, que se distingue, como a autora cita no texto, quando fala do que é uma boa 
categorização, pela “exclusão mútua, homogeneidade, exaustividade, pertinência, produtividade, 
objetividade” (Ibid., p. 122). 
Por unidade de registo “entende-se o elemento de significação a codificar, a classificar, ou 
seja, a atribuir a uma dada categoria” (Ibid., p. 114), podendo ser classificadas como unidades de 
registo semânticas (por exemplo, palavras, conceitos que aparecem num texto) e unidades de 
registo temáticas (unidades de sentido dado por um segmento de discurso, contido numa ou em 
várias frases). 
Identificadas as unidades de contexto, o procedimento de codificação assemelha-se a um 
processo de recorte das unidades de registo e sua colagem nas unidades de contexto, processo 
este que pode ser feito de uma forma mais rápida pela utilização de programas informáticos, caso 
do N Vivo. Como refere a autora, “o recorte das unidades de registo a codificar é uma das 
operações mais delicadas de um processo de análise temática” (Ibid., p. 114). 
Sempre que se torna possível a contagem das unidades de registo, fala-se de unidades de 
enumeração, sobretudo quando o investigador considera “adequado proceder a alguma 
quantificação de ocorrências” (Ibid., p. 115). 
Na aplicação desta técnica ao estudo empírico realizado seguimos a categorização 
emergente, ou seja, a identificação das unidades de contexto e das unidades de registo a partir 
das questões colocadas e das respostas dadas pelos entrevistados. Para as pergunta que 
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implicavam questões comuns a vários entrevistados, elaboramos quadros de síntese com as 
unidades de registo por cada unidade de contexto, coincidente esta com a questão colocada e 
aquelas com a interpretação das respostas dos entrevistados. No caso das entrevistas individuais, 
por exemplo ao coordenador e ao técnico de diagnóstico e encaminhamento, a opção recaiu na 
elaboração de um texto sequencial, com a inclusão das perspetivas dominantes dos entrevistados.  
Na validade e fidelidade da análise de conteúdo, a categorização foi realizada pela 
investigadora, submetendo a sua análise crítica a mais um investigador, tendo-se verificado uma 
elevada percentagem de acordo entre os dois juízos, dentro da percentagem que Manuela Esteves 
(2007) cita como indispensável. 
 
6.Questões éticas de investigação 
 O método de investigação engloba a escolha de técnicas de recolha de dados. Para 
promover a credibilidade da investigação, é fundamental a tomada de consciência dos “riscos” e 
implicações das opções metodológicas e da forma de conduzir determinada investigação (Flores, 
2003). Implica, de igual modo, a consideração de um conjunto de aspetos de natureza ética que 
o/a investigador/a não pode deixar de considerar, nomeadamente, o acesso às escolas, o 
consentimento informado, a confidencialidade, o papel do/a investigador/a (Ibid.).   
Reconhecendo que “na formação em investigação em ciências sociais e humanas realizada 
em Portugal, há uma notória ausência de reflexão sobre os aspetos éticos centrais inerentes aos 
processos de pesquisa e deles decorrentes”, Jorge Ávila de Lima (2007, p. 128), levanta ao longo 
do texto diversas questões em forma de interrogação, às quais vai respondendo de uma forma 
bastante assertiva. 
Na primeira interrogação “Porquê preocuparmo-nos com a ética da investigação?”, o autor 
fala da confiança e prestação de contas como aspetos centrais da investigação, devendo, também, 
ser uma questão que os investigadores devem referir nos seus trabalhos de pesquisa.  
Em resposta à interrogação – “Entendemos todos a mesma coisa, quando falamos de ética 
na investigação?” –, o autor refere a origem do termo ética e situa-a na investigação de natureza 
positivista e de natureza crítica. Na realização da investigação que envolve inquirição, podem 
existir, segundo o autor, as seguintes dificuldades: consentimento informado dos participantes 
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(informação dos inquiridos sobre o estudo e seus objetivos de modo a obter a sua concordância); 
voluntariado (participação dos inquiridos no processo de investigação); descobertas contingentes 
(informação obtida durante o processo de recolha de dados e formas da sua abordagem em 
termos éticos, principalmente quando é discutida a posição deontológica do investigador ou, por 
outras palavras, e citando outros autores, a ética do cuidado, mediante a reciprocidade simétrica 
(Ibid., p. 132), que o investigador estabelece com os inquiridos. 
Como refere o autor, e “seja qual for o quadro ético em que o investigador se situe, o 
importante é que [o investigador] honre os seus compromissos” (Ibid., p. 136) relativamente aos 
procedimentos acordados com os inquiridos. 
Na abordagem da interrogação – “Como tem sido regulada a investigação?” –, o autor 
refere-se aos códigos éticos utilizados historicamente na pesquisa, citando dois tipos de estruturas 
formais que os regulam: as proactivas (estabelecidas regras previamente e em relação às quais o 
investigador deve agir em conformidade); as reativas (alguém externo ao investigador analisa a 
conformidade das regras seguidas). Focando exemplos de vários países, o autor cita códigos 
éticos estabelecidos para a investigação, com a delimitação de compromissos que o investigador 
se sentirá obrigado a seguir. 
“Como conduzir a investigação de uma forma eticamente adequada?” – Em resposta a esta 
interrogação, o autor fala de princípios e normas gerais que o pesquisador deve seguir nas fases 
de uma investigação, isto é, “respeito pelas pessoas” (autonomia, cortesia), “beneficência” 
(proteção dos participantes e maximização dos resultados) e “justiça” (distribuição equitativa das 
vantagens e evitação de problemas aos participantes) (Ibid, pp. 139-140).  
De uma forma mais pormenorizada, o autor aborda, de seguida, o acesso ao terreno na 
recolha de dados, a obtenção do consentimento informado, mencionando 14 regras a seguir 
(Ibid., pp. 142-143), a preservação da confidencialidade e redação do relatório de pesquisa e a 
publicação dos resultados. 
Na última questão – “O que podemos fazer para promover uma investigação eticamente 
responsável?” –, o autor destaca estas aptidões dos investigadores: “sensibilidade ética” 
(consciência do modo como os atos afetam as pessoas); “raciocínio ético (fundamentar as linhas 
de ação); “motivação e empenhamento moral e formação da identidade” (prioridades aos valores, 
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preocupações pessoais e interiorização de valores); “competências de sobrevivência” 
(desempenho adequado das atividades profissionais) (Ibid, pp. 152-153).   
Para a concretização destas aptidões, o autor enumera cinco objetivos principais que 
deveriam ser utilizados na formação dos investigadores, a saber: conduta responsável; influência 
efetiva sobre as práticas; comunicar regras e orientações; promover nos alunos capacidades que 
os ajudem a lidar com questões imprevistas; verificar se os objetivos anteriores foram cumpridos 
(Ibid, pp. 153.). 
Por último, o investigador apresenta uma conclusão, valorizando a utilização de regras 
éticas de investigação, associando a questão central da ética de investigação a uma componente 
essencial do profissionalismo.  
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DESCRIÇÃO DE DADOS E ANÁLISE DE RESULTADOS 
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Como os dados da análise de documentos já foram utilizados em capítulos anteriores, neste 
capítulo aborda-se, essencialmente, os dados das entrevistas, de acordo com a seguinte estrutura: 
i) descrição dos temas comuns a todos os entrevistados; ii) descrição e caracterização do Centro e 
do modelo Novas Oportunidades, de acordo com a perspetiva do coordenador; iii) descrição do 
modelo Novas Oportunidades, de acordo com a perspetiva da técnica de diagnóstico e 
acolhimento; iv) descrição dos temas comuns aos profissionais de RVC; v) descrição dos temas 
comuns aos formadores. 
 
1. Descrição dos dados 
1.1 Perspetivas gerais dos entrevistados 
 As perspetivas gerais dos entrevistados sobre a valorização das Novas Oportunidades são 
apresentadas no quadro VI, sendo apresentadas em anexo, incluindo, também o texto transcrito 
das entrevistas: 
Quadro VI – Perspetivas dos entrevistados sobre a valorização das Novas Oportunidades 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO  
A1 É uma medida para jovens e para adultos, porque correntemente associa-se as Novas Oportunidades, por 
exemplo, só ao processo de RVCC, o que não é verdade. 
A iniciativa mais não é do que a continuação do que estava a ser feito no terreno, talvez com alguma 
sistematização maior, particularmente a partir de 2008 no caso do processo de RVCC, quando se 
introduziu a/o Técnico/a de Diagnóstico e Encaminhamento que era uma figura que antes não existia.  
Agora, a grande marca que existiu e que talvez a tenha associado para o bem e para o mal é a questão 
de toda uma “força” publicitária de marketing  que esteve por detrás da iniciativa, criando, efetivamente, 
uma imagem poderosa junto da opinião pública para o bem e para o mal.  
A2 Eu penso que a medida Novas Oportunidades veio trazer uma nova oportunidade, efetivamente, às 
pessoas adultas que trabalham, que estão no terreno e permite dar-lhes uma nova oportunidade, como o 
próprio nome indica, de reconhecerem as suas aprendizagens, as suas competências. 
A3 A base eu considero como positiva para o nosso país, a base, a filosofia do processo.  
Eu acho que é mesmo como o nome diz, é dar uma nova oportunidade a alguém que numa determinada 
altura não pôde continuar os seus estudos, por diversos motivos. 
Tenho aqui casos, por exemplo, de pessoas que tiveram que aprender a trabalhar eles próprios com o 
computador, a autoformação, é isto que o processo vai valorizar, as competências e as aprendizagens 
que as pessoas foram fazendo ao longo da vida e que aqui vão ser reconhecidas. Mas isto também não e 
feito aleatoriamente, existem bases (…) que é o referencial e que devem ser seguidas, eu acho que o 
problema é um bocadinho isso, é que nem toda a gente depois segue o referencial, depois compara-se 
muito centros e uns seguem e porque o meu colega fez o processo em não sei em quanto meses e 
ninguém lhe pediu isto e aqui estão-me a exigir isto. Pronto, e acaba por ser muito subjetivo isto das 
Novas Oportunidades.    
A4 Eu não vejo as novas oportunidades tanto como uma medida, vejo as novas oportunidade como uma 
solução de agrupamento de diferentes modalidades de educação e formação de adultos e de jovens, a 
pensar principalmente na qualificação. 
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A5 Em relação às novas oportunidades parece-me que sim, que foi uma boa medida, neste caso 
governamental que veio surgir para colmatar, neste caso, um buraco muito grande, um fosso muito 
grande de Portugal em relação ao resto dos países da Europa, trazendo novas oportunidades a quem não 
as teve no tempo devido. 
A6 A medida Novas Oportunidades já existe há algum tempo. Ao longo dos tempos foi assumindo 
nomenclaturas diferentes, neste momento penso que é uma iniciativa que visa qualificar pessoas que não 
tiveram oportunidade ao longo do tempo, ao longo das suas vidas de o fazer. Penso que é uma medida 
útil quando aplicada de uma forma útil. Talvez seja uma medida que necessita de algumas 
reformulações, como está previsto, mas reformulações concretas e não em termos de divagação, como 
tem acontecido nos últimos tempos. Portanto, penso que é uma medida positiva, quando tratada pelo 
governo, pelos centros, pelos profissionais e pelos próprios candidatos de forma útil.  
A7 Fundamentalmente acho que foi uma marca política, foi uma revolução no ensino, mas colheu alguns 
frutos.  
A8 Acredito que esta medida governamental tenha sido precedida de alguma avaliação, contudo parece-me 
que neste momento estaremos em época de mudança e, portanto, dentro de breve as coisas serão 
alteradas no que respeita às Novas Oportunidades.  
A9 As Novas Oportunidades vêm como o próprio nome diz, dar novas oportunidades a muitas pessoas que 
precisamente por causa do seu percurso de vida não puderam fazer o ensino formal ou terminar o ensino 
formal, o dito ensino formal a nível secundário. E, portanto, aqui vai-lhes permitir, a essas pessoas poder 
mostrar as competências que adquiriram ao longo da sua vida não só através do aspeto formal, porque 
algumas também têm algum percurso formal, mas essencialmente através das experiências de vida que 
foram adquirindo ao longo dos anos.  
A10 Relativamente às medidas governamentais, elas são sempre medidas, a questão é a forma como nós a 
potencializamos. 
Na realidade parece-me ser uma medida extremamente importante (…) a medida governamental, 
enquanto medida, parece-me correta, parece-me totalmente ajustado, até porque era uma forma de 
também recuperar algum atraso de parte de Portugal (…) aposta na entrada das multinacionais, o que 
trouxe potencial, competências, oriundas de outras empresas, de outros países e, como tal, as pessoas 
tiveram oportunidade de crescer muito cedo dentro das empresas, ter formação dentro das empresas e 
não tanto junto à escola. Por isso, foi uma forma a meu ver correta de aproveitar esse potencial. 
 
 Segundo a perspetiva dos entrevistados, a medida governamental Novas Oportunidades “é 
uma medida para jovens e para adultos” (A1) que “já existe há algum tempo” (A6), mas “ao longo 
dos tempos foi assumindo nomenclaturas diferentes” (A6). “A grande marca que existiu é a 
questão de toda uma força publicitária de marketing que esteve por detrás da iniciativa, criando, 
efetivamente, uma imagem poderosa junto da opinião pública para o bem e para o mal”. (A1) 
 O conceito das Novas Oportunidades teve como objetivo “dar uma nova oportunidade a 
alguém que numa determinada altura não pôde continuar os seus estudos, por diversos motivos”. 
(A3), reconhecendo “as suas aprendizagens, as suas competências” (A2), pensando na 
“qualificação” (A4). Trata-se de “uma boa medida” (A5), na medida em que aposta na educação e 
formação de jovens e adultos, tentando responder de forma individualizada às suas necessidades 
formativas, reconhecendo não só as aprendizagens formais, como também as informais e não-
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formais. Porém, não é uma medida perfeita e acabada, mas sim “uma medida que necessita de 
algumas reformulações, como está previsto, mas reformulações concretas e não em termos de 
divagação”. (A6). 
 Na análise dos pontos fortes (Quadro VII), globalmente, os entrevistados apontam como 
ponto forte das Novas Oportunidades a aposta na educação e formação de jovens e adultos em 
contextos não-formais, com vista ao aumento da “qualificação da população” (A6), procurando ir 
ao encontro das suas “necessidades formativas” (A1), com ênfase no reconhecimento e validação 
“dessas competências e aprendizagens feitas ao longo da vida, de forma a melhorar estas pessoas 
em termos de qualificação escolar que lhe permita uma concorrência maior ao mercado de 
trabalho” (A2). 
 
Quadro VII – Perspetivas dos entrevistados sobre os pontos fortes das Novas Oportunidades 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A1 (…) olhar para uma população diversificada de jovens e adultos e reconhecer que ela existia e procurar ir 
ao encontro das necessidades formativas que essa gente tinha. 
(…) é a força da imagem que é transmitida para a opinião pública que, por um lado, polariza muita gente, 
particularmente os adultos, aquela ideia da “nova oportunidade” do “aprender compensa”. 
A2 (…) reconhecer e validar essas competências e aprendizagens feitas ao longo da vida, de forma a 
melhorar estas pessoas em termos de qualificação escolar que lhe permita uma concorrência maior ao 
mercado de trabalho. 
A3  (…) por ser uma segunda oportunidade (…) o que aprenderam ao longo da vida verem aqui reconhecido. 
(…) o programa está bem delineado, há orientações técnicas. 
A4 (…) o facto de terem pensado nos percursos complementares permitem que se comece pela certificação 
daquilo que já foi adquirido em termos de competências e que depois fosse complementado com 
formação presencial.  
A5 (…) proporcionar às pessoas que não tiveram oportunidade de estudar por motivos financeiros, ou 
educacionais ou até sócio-demográficos. 
A6 possibilidade de qualificação da população. (…) possibilidade de com o aumento da escolaridade as 
pessoas poderem ter mais e melhores acesso a emprego. (…) a possibilidade da certificação profissional, 
as carteiras profissionais, que tanto são necessárias para que as pessoas se qualifiquem a nível de uma 
profissão, que possam seguir uma profissão. 
A7 (…) trazer os adultos à escola e dar outras oportunidades aos jovens, aos jovens que não tinham sucesso 
no ensino, digamos, formal, conseguiram ter alternativas, perspetivou-se o ensino profissionalizante, foi o 
crescer dos cursos profissionalizantes. Na perspetiva da educação e formação de adultos trouxe também 
muitos adultos à escola que nunca pensariam voltar à escola, nomeadamente, o programa RVCC e os 
cursos de educação e formação de adultos. 
A8 (…) o voluntariado, o adulto chega à escola por vontade própria e estuda ou pede para serem 
reconhecidas as suas capacidades ou as suas competências de forma voluntária. E, a partir daí, há uma 
relação estreita, individual, entre formadores e adultos. 
A9 (…) permitir a estas pessoas mostrar competências que de outra forma nunca poderiam ver creditadas. 
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A10 (…) as equipas dos próprios centros de Novas Oportunidades, pessoas extremamente dedicadas. (…) a 
relação que elas estabelecem com os adultos dá a oportunidade de converter conhecimentos e 
competências em conteúdos de significação, (…) quando as pessoas cessam o processo, concluem de 
que aprenderam com o processo a refletir sobre a sua própria vida 
 
 De um modo geral (Quadro VIII), os entrevistados apontam a imposição de metas, objetivos, 
como o principal ponto fraco das Novas Oportunidades, estas são “irrealistas” (A5), números 
“completamente utópicos de serem concretizáveis na realidade” (A2). O que desencadeou outros 
pontos fracos na iniciativa, nomeadamente a “própria qualidade de alguns dos processos 
desenvolvidos, porque os intervenientes, os atores, também sofriam de uma grande pressão” (A1). 
“Criou-se uma concorrência desleal, no sentido em que parecia que eu se facilitasse, se o meu 
centro facilitasse para atingir os números que eu pretendia é que seria melhor visto. E tivemos 
situações aqui no nosso centro em que as pessoas pediram mesmo transferência para outros, 
porque diziam que aqui era muito difícil.” (A3). De certa forma, esta “massificação (A4) levou à 
“descredibilidade do processo (…), porque acham que não têm seriedade” (A9). 
 Outro ponto fraco é a “falta de oferta formativa em termos de terreno” (A2). “A falta de 
opção de cursos para os quais as pessoas possam ser encaminhadas, o que leva a que muitas 
pessoas sejam encaminhadas para o processo RVCC, porque os centros têm necessidade, 
obviamente, de dar resposta às pessoas e o que acontece é que não é o processo ou a 
qualificação mais adequada para essas pessoas e sim seria um curso EFA, um CEF, um curso de 
reinserção social que muitas vezes não se apresenta como alternativa, porque não há aprovação 
suficiente de cursos e acho que esta é a batalha constante das Novas Oportunidades: é a 
necessidade de encaminhar as pessoas para cursos e as pessoas ficarem em diagnóstico tempos 
e tempos ou então falsamente encaminhadas e, ao mesmo tempo, não haver oferta, o que leva a 
que haja aqui quase um ciclo vicioso” (A6). É importante que o candidato tenha consciência que 
quer ingressar num percurso formativo. De facto, na sua maioria os candidatos que chegam do 
Centro de Emprego “e que eram obrigados a fazê-lo, o reconhecimento das competências, de um 
modo geral chegavam à escola contrariados. Embora no final todos tenham relatado que a 
experiência foi boa.” (A8) 
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Quadro VIII – Perspetivas dos entrevistados sobre os pontos fracos das Novas Oportunidades 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A1 O ponto forte, na minha opinião, é igualmente um ponto fraco. Aquela ideia de um milhão, na minha 
perspetiva, adulterou todo o espírito que poderia estar associado ao processo, aos cursos. Portanto, havia 
uma pressão enorme “temos de chegar aqueles números”, parece que aqueles números eram tudo. 
(…) uma perseguição de um número que se procurou politicamente, é uma atitude que é respeitável, 
mas que é discutível, e que teve consequências, inclusive na própria qualidade de alguns dos processos 
desenvolvidos, porque os intervenientes, os atores, também sofriam de uma grande pressão e essa 
pressão é incompatível, na minha perspetiva, com toda a qualidade que os processos merecem.  
(…) a questão da certificação do nível secundário que foi a gota de água para a desconfiança e estes 
assuntos não foram, na minha opinião, bem geridos, porque “depressa e bem há pouco quem”.   
A2 (…) há uma falta de oferta formativa em termos de terreno. 
Em relação aos números e metas penso que são uma política meramente governamental, porque as 
metas e os números que eles nos colocam são completamente utópicos de serem concretizáveis na 
realidade. (…) penso que estas metas também poderão levar realmente a uma descredibilização do 
processo (…) há centros que trabalham para metas (…) para números e não para a qualidade e acabam 
por descredibilizar os outros que tentam, de alguma forma, conciliar estas duas vertentes. 
A3 (…) muitas vezes esta formação complementar não é dada e às vezes pode-se criar, pode-se cair, melhor 
dizendo, no erro de ser o coitadinho e até o ajudarmos a fazer. 
(…) as metas (…) criou-se uma concorrência desleal, no sentido em que parecia que eu se facilitasse, se 
o meu centro facilitasse para atingir os números que eu pretendia é que seria melhor visto. E tivemos 
situações aqui no nosso centro em que as pessoas pediram mesmo transferência para outros, porque 
diziam que aqui era muito difícil.  
A4 (…) a massificação, o facto de se ter apostado mais nos números do que na qualidade de algumas das 
modalidades. 
A5 (…) as metas que, neste caso, são completamente desmedidas, e sobretudo irrealistas. 
A6 (…) a forma como se tem difundido a imagem da iniciativa. 
A falta de opção de cursos para os quais as pessoas possam ser encaminhadas, o que leva a que muitas 
pessoas sejam encaminhadas para o processo RVCC, porque os centros têm necessidade, obviamente, 
de dar resposta às pessoas e o que acontece é que não é o processo ou a qualificação mais adequada 
para essas pessoas e sim seria um curso EFA, um CEF, um curso de reinserção social que muitas vezes 
não se apresenta como alternativa, porque não há aprovação suficiente de cursos e acho que esta é a 
batalha constante das Novas Oportunidades: é a necessidade de encaminhar as pessoas para cursos e 
as pessoas ficarem em diagnóstico tempos e tempos ou então falsamente encaminhadas e, ao mesmo 
tempo, não haver oferta, o que leva a que haja aqui quase um ciclo vicioso, acho que esse é o principal 
problema.  
A7 (…) mais no eixo adultos, penso que o facto de terem aberto muitos centros de novas oportunidades com 
muita rapidez, a expansão deu-se num boom muito rápido, fez com que a qualidade inicial dos primeiros 
centros se fosse perdendo. 
A8 Um dos pontos fracos foi, por exemplo, ter que trabalhar com adultos que vinham do Centro de Emprego 
e que eram obrigados a fazê-lo, o reconhecimento das competências, de um modo geral chegavam à 
escola contrariados. Embora no final todos tenham relatado que a experiência foi boa. 
A9 (…) a descredibilidade. Portanto, as pessoas acabam por não dar muito valor a estes certificados de 
equiparação ao 12ºano ou até 9ºano ou básico, porque acham que não têm seriedade.  
A10 (…) a imposição de objetivos, o que implica uma pressão excessiva na parte das equipas formadoras da 
certificação, visando a certificação. 
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 Na valorização social (Quadro IX), as modalidades das Novas Oportunidades, 
essencialmente os processos de RVCC, segundo os entrevistados, ainda não são vistas com a 
mesma credibilidade que outras modalidades de formação à semelhança no ensino formal. “Há 
muita desconfiança e não está claro o aceitar generalizado” (A1), muito devido ao marketing por 
detrás da iniciativa “Se queres ter o 9ºano vem às Novas Oportunidades, isto é um exemplo de um 
spot, portanto, as pessoas acabavam por ver um pouco este tipo de iniciativa como alguma coisa 
já adquirida.” (A2). A falta de credibilidade está, também, relacionada com as metas, pois estas 
“exigiu que alguns centros descurassem a qualidade” (A7). Contudo, “quando as pessoas fazem 
um processo credível, elas próprias depois passam a mensagem que afinal não era assim tão fácil 
quanto lhes era dito e acaba por criar credibilidade.” (A3). Assim, “um 9ºano, um 12ºano ou um 
4ºano nas Novas Oportunidades nunca será visto de forma igual a uma escolaridade do ensino 
regular, mas talvez se toda a gente contribuísse para isso, a forma de funcionamento dos centros, 
a forma como os profissionais tratam e divulgam a informação, a forma como os próprios 
candidatos transmitem a informação, talvez nunca venha a ser visto como igual, mas se calhar 
venha a ser visto como credível. (A6). No entanto, estamos a caminhar num bom sentido “para 
um maior reconhecimento e respeito das iniciativas, tanto no RVC como nos cursos, as pessoas 
que terminam e que passam por estes processos também sabem melhor em que é que consiste e 
a palavra também vai passando neste sentido, portanto, acredito que esteja num caminho de 
maior valorização em termos sociais.” (A5). 
 
Quadro IX – Perspetivas dos entrevistados sobre a valorização social das Novas Oportunidades 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A1 (…) a nível de empresas há várias empresas que acolhem muito bem, que até patrocinam, promovem 
centros de RVCC, Centros de Novas Oportunidades, por exemplo a Jerónimo Martins (…). 
(…) mas em contra partida há muita desconfiança e não está claro o aceitar generalizado, bem pelo 
contrário, dos diferentes segmentos em relação aos diplomas, particularmente aos diplomas de RVCC. 
Os próprios adultos reconhecem que entre um diploma do 12ºano, suponhamos, porque o problema não 
se põe tanto a nível básico, obtido “via Novas Oportunidades” e o processo RVCC e um diploma obtido 
via formal habitual, ainda há muita gente que valoriza, principalmente do formal, seguido pelo caminho 
habitual, porque, na minha perspetiva, toda aquela “propaganda” que foi feita faz com que a 
desconfiança se tenha instalada e, portanto, as coisas não são fáceis para esse tal reconhecimento 
social.  
A2 (…) que tudo o que envolveu a iniciativa Novas Oportunidades, no âmbito dos Mass Média, de 
comunicação social, penso que acabaram por descredibilizar um pouco o processo, porque havia sempre 
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uma ideia inerente “Se queres ter o 9ºano vem às Novas Oportunidades.”, isto é um exemplo de um spot, 
portanto, as pessoas acabavam por ver um pouco este tipo de iniciativa como alguma coisa já adquirida. 
A3 (…) no início era visto muito com descrédito, negativo. Hoje em dia ainda há muito descrédito, muitos 
mitos à volta das Novas Oportunidades, mas acho que já se começa a ver com outros olhos e mais 
positivo. (…) quando as pessoas fazem um processo credível, lá está estou-me a centrar no RVCC, mas 
que fazem um processo credível, elas próprias depois passam a mensagem que afinal não era assim tão 
fácil quanto lhes era dito e acaba por criar credibilidade. Mas acho que isso também passa muito pelos 
centros e pelo trabalho que se faz. 
A4 (…) percecionada como mais uma forma de aumentar estatísticas e não como uma oportunidade de 
encontrar soluções que cativassem adultos maiores de 18anos a reintegrar processos escolares.  
(…) eles próprios não percebem esta questão da valorização das aprendizagens prévias, portanto, 
anteriores ao processo, nem de que forma a história de vida pode ser confrontada com o referencial e 
permitir validar-lhes competências. E a primeira coisa que nós fazemos é precisamente essa, é 
desconstruir o conceito de competência, para perceberem porquê que a competência tem até uma mais-
valia relativamente ao conhecimento escolar per si. 
A5 (…) é só ires lá, fazes uma historinha, e estou a falar no RVCC neste caso, fazes umas historinhas e dão-
te um diploma. Pronto, ainda existe esta ideia, esta falsa ideia, no entanto, parece-me também que 
estamos a caminhar num bom sentido para um maior reconhecimento e respeito das iniciativas, tanto no 
RVC como nos cursos, as pessoas que terminam e que passam por estes processos também sabem 
melhor em que é que consiste e a palavra também vai passando neste sentido, portanto, acredito que 
esteja num caminho de maior valorização em termos sociais.  
A6 Temos, sim, qualificados diferentes, mas iguais. (…) são pessoas oriundas de sistemas completamente 
diferentes, de medidas completamente diferentes, de iniciativas diferentes, mas que acabam todas por 
ter o 12ºano reconhecido e certificado. Isto talvez seja mais a visão de quem trabalha na área e a visão 
de quem é certificado na área, mas acho que a nível global e social sim é reconhecida a escolaridade,  
mas se calhar não da forma como deveria que é uma forma igual a qualquer outra certificação noutro 
sistema.  
(…) algumas pessoas encaram como fácil, como pouco credível, como quase que, passo a expressão, 
“trapaceiro”, ou seja, chegar ali e ter o 12ºano. Alguns centros talvez tenham alguma responsabilidade 
nisso, algumas pessoas também na forma como transmitem o que se passa na iniciativa, mas também 
acho que é uma questão de uma ideia global que se foi transmitindo, que nas Novas Oportunidades as 
pessoas pura e simplesmente vão lá, fazem alguns trabalhos e ficam com uma escolaridade. Penso que, 
pelo que os candidatos transmitem, pelo que a comunicação social, nomeadamente alguns 
comentadores transmitem é às vezes um profundo desconhecimento daquilo que se está a falar, o que 
leva a que desvalorizem completamente o processo, o descredibilizem completamente e, talvez, se 
conhecessem melhor o programa ficariam com uma ideia completamente diferente. Socialmente, penso 
que um 9ºano, um 12ºano ou um 4ºano nas Novas Oportunidades nunca será visto de forma igual a 
uma escolaridade do ensino regular, mas talvez se toda a gente contribuísse para isso, a forma de 
funcionamento dos centros, a forma como os profissionais tratam e divulgam a informação, a forma 
como os próprios candidatos transmitem a informação, talvez nunca venha a ser visto como igual, mas 
se calhar venha a ser visto como credível. 
A7 (…) a valorização social não está muito credibilizada, isto porque, de facto, o cumprimento de metas 
exigiu que alguns centros descurassem a qualidade, porque se cumprissem sempre todos os referenciais 
que estão inerentes aos processos que a antiga ANQ (…) o programa é altamente abrangente. 
A8 Julgo que a sociedade inicialmente, ou a nossa sociedade inicialmente, percebeu mal a filosofia 
subjacente às Novas Oportunidades. Talvez julgando que era algum facilitismo (…) nunca senti que 
estivesse a ser mais facilitadora nos critérios que validei nestes adultos do que nos alunos do ensino 
regular normal, dito normal. 
A9 as pessoas que não estão dentro do processo consideram que este programa é apenas eu diria, peço 
desculpa pela expressão, uma fantochada, (…) depende dos centros, onde esses adultos estão inseridos 
e da seriedade com que é feito este trabalho. 
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(…) tentamos que ele seja feito com rigor, de forma a que possamos ver se os adultos têm ou não as 
competências para que apontam os núcleos geradores e as unidades de competência do referencial 
A10 (…) é normal que as pessoas não percebam como é que se pode potencializar os conhecimentos 
adquiridos no mercado de trabalho. Por isso, poderá haver uma certa desconfiança, um desconforto, mas 
nada que valha ser muito considerado, a meu ver.  
 
 Quanto à valorização pessoal (Quadro X), os entrevistados valorizam positivamente as Novas 
Oportunidades, esta iniciativa teve “o grande mérito de fazer retornar muita gente à escola” (A4). 
Acreditam no processo de RVCC, valorizam-no desde que tratados, todos os processos, com rigor e 
seriedade. “O programa não é fácil, é altamente ambicioso” (A7), contudo é fundamental 
“trabalharem todos para o mesmo objetivo e não cada um por si, para verem se é o primeiro ou se 
fica e o outro que lhe aconteça o que acontecer” (A1). “Enquanto uns se preocupam mais com os 
números, outros preocupam-se mais com qualidade e enquanto não nos preocuparmos todos com 
a qualidade, este programa está em risco” (A5). Assim, a validação das competências tem a 
mesma seriedade que qualquer avaliação quantitativa do ensino formal, desde que se siga as 
linhas orientadoras dos referenciais. 
 
Quadro X – Perspetivas dos entrevistados sobre a valorização pessoal das Novas Oportunidades 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A1 (…) é uma medida muito importante, chamemos-lhe novas oportunidades, chamemos-lhe o que quiser, 
tudo o que vá ao encontro de jovens e adultos, no sentido de lhes permitir crescimentos em termos de 
formação escolares e profissionais, qualificações escolares e profissionais, através, nomeadamente de 
formação, é bastante importante. 
Relativamente ao processo de RVCC, sou um defensor do processo, quero desde já assumi-lo e acredito 
no processo de RVCC.  
(…) mas tem de ser um processo sério. Em primeiro lugar, cada adulto é um adulto e não pode haver 
aquela ideia de que o tempo médio tem de ser X para se chegar ao que quer que seja, tem que haver 
coragem, e nomeadamente no secundário, em que tem de aumentar bastante o número de certificações 
parciais e diminuir o número de certificações totais (…) 
(…) um “rigor”, que eu diria uma seriedade nos procedimentos, o, por exemplo, trabalhar-se em rede, 
porque é absolutamente essencial, mas com os centros que trabalham em rede trabalharem todos para 
o mesmo objetivo e não cada um por si, para verem se é o primeiro ou se fica e o outro “que lhe 
aconteça o que acontecer”, que foi um dos problemas que existiu. 
A2 (…) acaba por ser um pouco um centro onde as pessoas realmente acabam por conviver, por trocar 
aprendizagens, mas que ao mesmo tempo, para elas, acaba por ser uma realização pessoal, para muitas 
delas, e isso é muito bom de ver e ver realmente estas pessoas satisfeitas e com uma ideia 
completamente desmistificada daquilo que estavam a pensar que iria ser, no início, aquando do primeiro 
contacto. 
A3  (…) eu sou uma defensora do processo, porque acredito mesmo. A filosofia de base do processo eu acho 
que está bem-feita, bem pensada, no sentido que nós aprendemos mesmo fora da escola dita formal. 
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(…) em relação ao processo não devia haver tanta subjetividade. Isto acaba por desvalorizar um 
bocadinho as Novas Oportunidades. 
A4 Eu acho que as Novas Oportunidades tiveram o grande mérito de fazer retornar muita gente à escola. Por 
outro lado, pela forma como foram tratadas em termos estatísticos e pela forma como muitas vezes se 
reduz a própria certificação à correspondência ou não das aprendizagens com o referencial, acabou 
também por excluir muitos adultos, levando à perpetuação de um percurso de insucesso.  
A5 (…) acredito nos vários processos das novas oportunidades, neste caso, mas quando são bem-feitos (…) 
o RVCC quando bem feito, quando bem seguido, quando bem elaborado, controlado e exigido pode sim 
ter um valor muito importante, pode não, tem um valor realmente credível e importante.  
(…) enquanto uns se preocupam mais com os números, outros preocupam-se mais com qualidade e 
enquanto não nos preocuparmos todos com a qualidade, este programa está em risco mas, 
pessoalmente e pelo trabalho que faço e que a minha equipa faz, sim valorizo completamente o processo 
e acredito nele. 
A6 (…) de as pessoas se sentirem realizadas e acho que é isso que acontece no programa, as pessoas 
sentem-se capazes e muitas vezes entram nos seus centros com um sentido de autoeficácia muito baixo, 
como que quase inúteis, estamos a falar principalmente das pessoas que estão desempregadas de longa 
duração, entram com um sentido de autoeficácia muito, muito, muito baixo e saem, e quando eu digo 
saem é no momento de saída mesmo com o certificado, depois da sessão de júri, saem já, embora nada 
possa ter mudado na vida delas em termos profissionais ou em termos pessoais, mas saem pessoas 
diferentes, mais realizadas, mais abertas, mais dispostas ao mercado de trabalho. 
A7 (…) este programa é aliciante pela dualidade. Enquanto formadora estou mais enriquecida, sei muito 
mais de matérias da vida, também, talvez, pelas áreas que ministro, fundamentalmente, matemática 
para a vida, traz-me muito Know-how, muito conhecimento. Alguns conhecimentos que tinha mas que 
não consegui desenvolver, de acordo com a vida real, outros que aprendi com os adultos. Obviamente 
que eles também levam algo de nós, também enriquecem, portanto, eu acho que o potencial das novas 
oportunidades existe, nós só temos é que acreditar e não descurar os referenciais de competências chave 
que são os nossos guias. Não podemos de forma alguma facilitar, temos que cumprir o referencial. Se o 
fizermos o programa não é fácil, é altamente ambicioso. 
A8 (…) percebi como é que a sociedade está estruturada, sobretudo neste momento de crise económica, 
social, crise de valores. Percebi, porque chegam-nos à escola pessoas de diferentes esquadrões sociais 
para completar quer o equivalente ao 12ºano, quer o equivalente ao 9ºano e essas pessoas trazem-nos lá 
de fora as dificuldades que sentem socialmente, economicamente, politicamente e, portanto, isso é uma 
mais-valia, uma riqueza que eu guardo e que estimo. E, para além disso, poder trabalhar com adultos de 
condições e de profissões tão variadas e aprendi imenso com eles.  
A9 (…) sendo feito de uma forma séria acaba por valorizar as competências que os adultos têm, muitas 
vezes é certo que nem todos têm essas competências, muitas vezes é preciso que eles tenham uma 
formação complementar. 
A10 (…) para mim é de extrema importância esta medida (…) com grande potencial. 
 
 Considerando-se o tipo de aprendizagens (Quadro XI), as Novas Oportunidades 
potencializam aprendizagens técnicas e escolares na educação e formação de jovens. Na 
educação e formação de adultos, focada nos processos de RVCC, salienta-se a formação 
complementar que visa suprimir dificuldades em determinadas áreas, apresentando mais carência 
as áreas das tecnologias e da língua estrangeira, “(…) porque precisamente nunca estudaram uma 
língua estrangeira ou porque nunca tiveram a oportunidade de lidar com o computador, de mexer 
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com as novas tecnologias de informação e comunicação e, portanto, este programa Novas 
Oportunidades vai-lhes permitir fazer formação paralela.” (A9). Os entrevistados referem, ainda, 
que o próprio processo de RVCC implica uma reflexão pessoal constante e “as pessoas 
desenvolvem a autoestima de uma forma que se calhar nunca pensariam ter desenvolvido noutra 
circunstância” (A6). 
 
Quadro XI – Perspetivas dos entrevistados sobre o tipo de aprendizagens que a medida Novas Oportunidades 
potencializa 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A1  O programa, se formos ver, para os jovens potencializa toda aquela formação profissional em diferentes 
áreas, por exemplo na eletrónica, na mecânica, na informática, etc., porque há cursos para isso. No caso 
dos adultos também e através do Catálogo Nacional de Qualificações há muitas formações (…) 
(…)foi possível e eu acho que é fundamental os adultos em processo RVCC no caso do básico terem mais 
100horas de formação em duas UFCD de acordo com o conjunto de UFCD que estão disponíveis nessa 
orientação técnica e os de secundário terem mais 200horas, ou seja, é possível que um adulto em 
processo de RVCC, isto para o caso da certificação total, no básico tenha 150horas de formação e no 
secundário 250horas. A partir das 250horas de formação complementar e 200horas de formação 
modular. Mas para além destas, que são aquelas formais, é evidente que o adulto, particularmente no 
básico, e isto é indiscutível, faz muita aprendizagem, por exemplo na área das TIC. 
(…) para além dessa formação ele faz muito mais formação ou porque os formadores colaboram para 
além das horas que são registadas no SIGO ou porque faz auto-formação para a qual foi já de alguma 
forma orientado. 
A2 (…) vamos reconhecer competências e aprendizagens que as pessoas fizeram, porque nem tudo o que 
nós aprendemos, aprendemos em contexto escola, em banco de sala de aula. Muitas das nossas 
aprendizagens são adquiridas em contexto real de vida. E as Novas Oportunidades acabam por 
reconhecer essas aprendizagens e essas vivências. 
A3 Temos as formações modulares ou unidades de formação de curta duração e mesmo os cursos EFA, eu 
acho que é importante porque nos permite ter a parte da qualificação escolar, não é? Portanto, num EFA 
de dupla certificação, mas também tirar uma carteira profissional ou mesmo fazer aquelas unidades de 
formação de pequena duração, para colmatar alguma necessidade que tenha. E mesmo no processo de 
RVCC eu acho que pode potencializar exatamente uma aprendizagem, porque a própria construção do 
Portefólio Reflexivo de Aprendizagem, o refletir sobre as experiências de vida, acaba por ser 
aprendizagens.  
A4 (…) é o facto de o programa não pensar apenas naquilo que é aprendido na sala de aula mas, pensar 
naquilo que qualquer adulto, qualquer cidadão passa ao longo da vida, apostar muito na transversalidade 
e a fugir muito para o paradigma da aprendizagem para o longo da vida. 
A5 (…) existe sempre uma aprendizagem, quanto mais não seja social ou pessoal. Portanto, em termos de 
aprendizagens, as novas oportunidades potencializam uma panóplia deles, portanto, a todos os níveis, 
académicos, profissionais, sociais e pessoais. 
A6 Todo e qualquer percurso dentro da iniciativa e do programa pode ser uma aprendizagem, porque nós 
temos, e falo pela minha experiência, vejo muitas pessoas que entram no centro e que nunca tinha lido 
um livro ou não tinham hábitos de leitura, que nunca tinham mexido num computador, que não tinham 
grandes elucidações em termos de política, porque não lhes interessava, e que acabam por sair do 
centro com uma maior elucidação em termos sociais e em termos políticos, uma maior sensibilidade 
para essas questões, por lhes ter despertado um interesse. 
(…) a questão da autoestima que é extremamente importante, acho que as pessoas desenvolvem a 
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autoestima de uma forma que se calhar nunca pensariam ter desenvolvido noutra circunstância.        
A7 (…) novos conhecimentos que eles adquirem na área da saúde, na área das investigações, na área de 
novas tecnologias (…) aprendizagens que aqui adquiriram ou que foram ajudados a adquirir. 
A8 Todos os adultos no momento em que defendem os seus trabalhos, normalmente indicam que este vai 
ser o começo, o começo de novas aprendizagens, o começo de uma vida onde valorizam mais o saber e, 
por isso, eu acredito e julgo que se efetuarmos alguma avaliação de um modo geral ela será nesse 
sentido. A maioria dos adultos quer continuar na escola, isso acho que é um valor que nós temos que 
aproveitar e dar continuidade. 
A9 (…) muitos desses adultos chegam cá com algumas deficiências, porque precisamente nunca estudaram 
uma língua estrangeira ou porque nunca tiveram a oportunidade de lidar com o computador, de mexer 
com as novas tecnologias de informação e comunicação e, portanto, este programa Novas Oportunidades 
vai-lhes permitir fazer formação paralela, isto é, tendo uma certificação parcial e podendo, paralelamente, 
fazerem essas formações.   
A10 (…) é um programa de auto referencialidade, isto é, o adulto é orientado a procurar as suas próprias 
experiências e nas próprias experiências, ao refletir nelas, adquire outras potencialidades. Por isso as 
aprendizagens, a aprendizagem central, é com base na reflexão, na investigação, na pesquisa e tornando 
as aprendizagens significativas a partir do momento, sendo que elas são consideradas ou tomadas como 
cerne de investigação as próprias experiências das pessoas. 
 
 Quando interrogados sobre as lógicas de formação (Quadro XII), os entrevistados afirmam 
que, por um lado, “o mercado está cada vez mais exigente, portanto surge uma iniciativa que 
pretende qualificar pessoas para entrar nesse mercado (…) as Novas Oportunidades visam dar 
essa resposta de quanto maior a competitividade do mercado maior terá de ser a qualificação das 
pessoas” (A6) e, por outro, temos “a história dos números” (A1), ou seja, a necessidade de 
qualificar a população com vista à diminuição da “diferença de escolaridade entre os portugueses 
e o resto da Europa” (A5).  
 Porém, os entrevistados, na sua generalidade, apontam a qualificação, o reconhecimento 
das competências e a noção de aprendizagem ao longo da vida como as principais lógicas de 
formação inerente às Novas Oportunidades. 
  
Quadro XII – Perspetivas dos entrevistados sobre as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A1  (…) andamos sempre à volta do mesmo, a história dos números, os números foram, digamos, o grande 
paradigma, na minha opinião a iniciativa teve sempre por detrás os números. Por um lado isso é 
meritório, porque envolveu mais gente, mas depois não sei se essas lógicas foram tão pensadas como 
isso. (…) há um aspeto que eu acho bom, o Catálogo Nacional de Qualificações. 
A2 (…) as lógicas de formação poderão ser vistas como uma lógica de mercado, porque o aumento da 
escolaridade, uma melhoria de escolaridade, uma valorização de competências destes adultos permite-
lhe, portanto, um certificado de habilitações correspondente ao 9º, ao 6º, ao 12ºano, que lhes permite 
uma maior competitividade em termos de mercado. 
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A3 (…) a qualificação dos portugueses, (…) isto tem de ser visto como um trampolim, porque para muitos 
adultos isto é mesmo o início de um processo, porque eles não param por aqui. 
A4 (…) o paradigma da aprendizagem ao longo da vida (...) foi aproveitada uma ideia que não é nova, que é 
a ideia dos percursos por formação modular e, nesse sentido, permitiu cativar empresas e permitiu 
cativar pessoas que não poderiam frequentar formação em horário pós-laboral, por exemplo das sete às 
onze diariamente, mas que poderiam encontrar diferentes pacotes de formação de acordo com as suas 
necessidades educativas e formativas. Penso que aqui a grande lógica é mesmo essa, é a valorização da 
aprendizagem ao longo da vida.  
A5 (…) diferença de escolaridade entre os portugueses e o resto da Europa, e isso para mim foi a maior 
lógica do surgimento deste programa. Depois também, com o desemprego a aumentar, sempre a 
justificar mais a existência deste programa e a aposta nele. 
A6 O mercado está cada vez mais exigente, portanto surge uma iniciativa que pretende qualificar pessoas 
para entrar nesse mercado. O problema é que o mercado está já sobrelotado, existe muita mão-de-obra 
para o que é necessário e, portanto, por muito que se qualifiquem pessoas vai sempre haver alguém que 
fica de fora e isso aplica-se a licenciados, a pessoas com o 12ºano, a pessoas com o 4ºano. Obviamente 
nunca deixa de ser necessário que as pessoas se qualifiquem, não concordo minimamente com aquela 
lógica de aquelas pessoas de que “não adianta qualificarmo-nos, porque não há emprego”, não é assim! 
E acho que, acima de tudo, as Novas Oportunidades visam dar essa resposta de quanto maior a 
competitividade do mercado maior terá de ser a qualificação das pessoas. 
A7 (…) no eixo de adultos tendem a ver que o adulto tem que descobrir aquilo que sabe por outros processos 
menos formais e tentar integrá-los nos processos mais formais. Na parte de jovens, as lógicas de 
formação são sempre preparar os jovens para a vida ativa, os cursos profissionalizantes que chegaram 
em grande boom, do ensino profissional, foi uma das grandes boas medidas do programa novas 
oportunidades. Eles já existiam, de certa forma, mas em pequena escala e agora chegaram às escolas e 
muitos jovens que não iriam prosseguir estudos no ensino superior ficam com uma formação altamente 
qualificante. 
A8 (…) perceber que o adulto socialmente, profissionalmente adquire uma série de competências, adquire 
uma série de saberes e depois é necessário que, de facto, lhe sejam reconhecidos, por alguma 
instituição. 
A9 (…) no seu percurso escolar e conforme nós vemos a sociedade obrigam a que as pessoas estejam 
devidamente habilitadas ou para falar uma língua ou para escrever corretamente em língua portuguesa, 
ou para mexer num computador e se elas não as têm, têm de as adquirir.  
A10 A lógica de formação que eu acredito estar na base desta iniciativa é a formação contínua, isto é, não há 
um contexto específico de aprendizagem. A escola não é contexto único de aprendizagem. 
(…) devem integrar sempre aquilo sobre qual pensam, sobre qual sentem, por isso a lógica é sempre 
uma lógica de integração. Integração dos sentimentos das pessoas, da capacidade de cada um, de 
pensar na capacidade de cada um, de investigar e de se sentir enquanto ser parte de um todo muito 
maior do que ele, que é a própria sociedade.   
   
 
1.2 Perspetivas do Coordenador  
 0 Centro de Novas Oportunidades “começou em 2006” e “tem funções que estão 
claramente definidas” em que a “entidade promotora é também a entidade formadora”. Como 
pode ser consultado a transcrição da entrevista em anexo, segundo o coordenador este centro, 
como outro qualquer, apresenta fragilidades, “é um centro com as suas dificuldades, uma das 
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coisas que não é fácil e que ainda não conseguiu é o trabalhar em rede. Houve uma tentativa forte 
que começou a ser feita no ano letivo 2010/2011 em que nós começámos a reunir 
periodicamente com os centros das escolas públicas, procurando a partir daí alargá-lo a outros 
centros privados, para chegarmos a uma verdadeira rede.”. Aliada a esta dificuldade encontramos 
o problema das instalações, “centro tem instalações, mas podia ter melhores instalações (…) 
Acaba por não nos faltar salas, mas obriga-nos a uma certa polivalência”. 
 O CNO promove atividades e o coordenador faz um balanço positivo das mesmas, 
afirmando que “temos procurado melhorar sempre (…) estamos a promover anualmente um 
seminário, que procuramos que seja uma referência nos assuntos que sejam nele discutidos, em 
particular para os centros da região norte, mas também procuramos alargar a outros centros que 
nos queiram visitar (…) o centro procura ser um centro de referência, isto é, realiza o seu trabalho, 
mas procura trazer ao seu espaço pessoas, nomeadamente no campo da investigação, que nos 
possam ajudar para ver um pouco mais longe antes do tempo, antecipar o tempo, porque isso é 
fundamental.”.  
 No CNO, desde 2006 até ao 31 de Dezembro de 2011, “inscreveram-se 2700 adultos, 
foram certificados 660 e desistiram 153. Os que desistem, desistem por vários motivos. A 
percentagem não é grande, mas eles desistem, por exemplo porque a sua vida profissional não 
lhes facilita a vida. Depois há alguns, porque 5% não é muito significativo, que vêm com a ideia, 
talvez fruto da propaganda de que chegam aqui e têm logo a certificação. Outros desistem porque 
vêm realmente que não é aquilo que. Em determinado momento também houve pressão sobre 
esses centros “ah e tal, se não faço aqui vou para o centro X”. Isto é importante e lá está, isso só 
foi possível porque a história dos números existiu, porque se não existisse a história dos números 
isto nunca teria chegado a esse ponto. De qualquer forma nas escolas ou aqui nesta não foram 
muitas e creio que nas outras, porque esta tem um comportamento médio idêntico ao das outras 
escolas”.  
 Segundo o coordenador, não podemos relacionar a questão/problema da 
empregabilidade/desemprego com as Novas Oportunidades, “em nenhum momento se pode 
pensar que, por exemplo, só porque se fez uma formação formal, curso profissional, curso de 
educação e formação, EFA ou porque se fez um processo de RVCC que a isso tem de ser 
associado necessariamente uma empregabilidade. Efetivamente, haverá situações em que daí 
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resultou melhoria da situação profissional, até empregabilidade, mas de forma alguma tem que ser 
regra. Não é o processo que o vai fazer retirar da situação de desemprego. O processo para ele 
[candidato] pode trazer algumas formações, reforçar a sua autoestima, isso é uma das coisas que 
é uma consequência imediata”. 
 
1.3 Perspetivas do Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento  
Os jovens e adultos que recorram ao CNO têm, obrigatoriamente, de preencher a ficha de 
inscrição para serem inscritos no centro. Segundo o técnico de diagnóstico e encaminhamento, 
como pode ser consultado em anexo, após a inscrição, o adulto “passará por uma sessão de 
esclarecimento coletiva (…) as sessões são diferenciadas para 9ºano ou para 12º (…) eu própria 
faço o acolhimento, onde vou falar às pessoas do processo de reconhecimento, de outros tipos de 
formação ou ofertas formativas em que as pessoas possam concluir a escolaridade que 
pretendem. Dou-lhes uma breve visão do que é isto das Novas Oportunidades, como é que se 
trabalha no processo de RVC, os horários, o funcionamento da escola, tudo isso. As pessoas, 
depois dessa sessão de acolhimento, passarão por uma entrevista individual, onde eu vou ver 
mais individualizadamente a situação de cada pessoa, qual o objetivo de cada pessoa, o nível de 
escolaridade, se as aprendizagens dão para processo ou se quer apostar num percurso de 
formação. Há uma negociação no encaminhamento, eu posso dar a minha sugestão do que 
poderá ser melhor para o adulto, mas a última palavra é sempre dele.” São diferenciadas as 
modalidades disponíveis no eixo de jovens, como por exemplo “CEF (…) cursos profissionais (…) 
cursos de aprendizagem”, e no eixo dos adultos, como é o caso dos “EFA (…), o processo de 
reconhecimento (…) e as unidades de formação de curta duração.” Com a possibilidade de 
apostarem numa “certificação escolar”, ensino básico ou secundário, “certificação profissional”, 
carteira profissional numa determinada área, ou ainda uma “dupla cerificação”, escolar e 
profissional. 
As expectativas dos adultos no processo de RVCC variam consoante o motivo da procura 
pelo CNO, “o público que está desempregado e que está a receber qualquer tipo de subsídio são 
pessoas em que a expectativa deles ao recorrerem ao centro é nula, porque vieram por obrigação, 
porque têm que vir.”, pois se não o fizerem “ao que tudo indica têm ou o corte no subsídio de 
desemprego ou o corte na inscrição do centro de emprego ou corte no rendimento social de 
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inserção.”. Contudo, “depois de lhes ser explicado o que veio fazer a expectativa começa a ser 
moldada”. Por outro lado, os candidatos que se inscrevem “por iniciativa própria, porque tem 
muita gente que o faz, uma das expectativas é efetivamente voltarem à escola, voltarem a 
aprender, porque deixaram a escola há muitos anos.” 
Segundo a técnica de diagnóstico e encaminhamento, “as possibilidades oferecidas pelas 
Novas Oportunidades não são muitas em termos de percurso de formação (…) as expectativas e 
as possibilidades oferecidas muitas das vezes não correspondem às necessidades que temos.” E 
isto leva a que a modalidade mais frequentada seja o processo de RVCC, pois “em relação aos 
jovens, muitos deles pretendem efetivamente apostar na sua área profissional e muitos chegam-
me aqui e dizem “ah eu gostava de ter uma profissão, eu gostava de ser eletricista, gostava de ser 
o que quer que seja”. Claro que muitas das vezes as expectativas que os jovens têm são 
defraudadas, porque depois aquilo que eles pretendem em termos de terreno não há essa oferta.” 
No caso dos adultos “as pessoas recorrem sempre, ao processo de reconhecimento, porque não 
têm conhecimento de outras alternativas”. 
Quanto aos processos de RVCC, “existe um referencial de competências-chave, o adulto 
não vem falar do que quer falar; o adulto tem que demonstrar que efetivamente a sua vida lhe 
permitiu adquirir aprendizagens naquela área e ao demonstrar efetivamente a aquisição dessas 
competências e aprendizagens no seu contexto real de vida, estas aprendizagens vão ser 
reconhecidas e validadas pelos formadores. Reconhecidas e validadas, lá está, com a obtenção ou 
não do ensino secundário concluído ou uma certificação parcial”. Tendo em conta que “o mínimo 
são 44créditos, significa que o adulto concretizou uma certificação total, abaixo dos 44 créditos 
significa que o adulto concretizou uma certificação parcial.”. 
Neste sentido, a técnica de diagnóstico e encaminhamento tem como função “fazer um 
diagnóstico, que se faz numa entrevista individual e se faz com algumas metodologias que eu 
utilizo na minha prática, de forma a fazer uma triagem viável. (…) Dentro deste processo de 
reconhecimento nós trabalhamos em equipa (…) acabo por passar essa informação às minhas 
colegas, às Profissionais de Reconhecimento, portanto, também de alguma forma estou implícita 
no processo de reconhecimento daquela pessoa.”.   
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1.4 Perspetivas gerais dos Profissionais de RVC30  
 A função de um Profissional de RVC (Quadro XIII) assemelha-se às funções de mediação, na 
medida em que tem de “fazer a ponte entre todos os elementos do processo” (A6). Tem uma 
função importante no decorrer de cada processo de RVC, auxiliando, motivando e fornecendo 
linhas orientadoras aos candidatos, sendo a sua principal função preparar o candidato para o 
desenvolvimento da história de vida e a “nunca verem o próprio processo como uma meta em si, 
mas como uma etapa”(A4).  
 
 Quadro XIII – Perspetivas dos Profissionais de RVC sobre as suas funções 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A3 (…) fazer o apoio na sua autobiografia e ajudá-lo a refletir de acordo, também, com o referencial 
para que as mesmas experiências de vida sejam transpostas no seu Portefólio como 
aprendizagens. 
A4 Vejo-me essencialmente como uma mediadora de aprendizagens, para fazer a ponte entre os 
formandos e os formadores. A fazer um ponto, também, entre as aprendizagens já adquiridas e 
aquilo que têm de evidenciar em termos de Portefólio. Nunca verem o próprio processo como 
uma meta em si, mas como uma etapa.  
A5 Depois do candidato passar pela técnica de diagnóstico e encaminhamento, passa para a 
profissional de RVC, que vai realmente encaminhar toda a estrutura do processo, que vai 
acompanhar, vai apoiar, vai acompanhar o trabalho das formadoras também; fazer uma ligação 
entre os formadores das diferentes áreas e o candidato, vai ser a ligação direta com o candidato e 
com a própria estrutura do portefólio, desde a história de vida. (…) é como se fosse o mediador. 
A6 O Profissional é como que um mediador do processo de RVC. É, portanto, o Profissional que tem 
como função fazer a ponte entre todos os elementos do processo, ou seja, desde a Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento que encaminha o candidato, até à passagem para as 
Formadoras, até à sessão de júri em contacto com a mesa de júri, com o avaliador. 
(…) o desenvolvimento da história de vida que é a sua função principal também na construção do 
portefólio, para além de toda a organização, de toda a logística do portefólio, terá como função o 
auxílio na construção na história de vida, que nem sempre é um processo fácil, nem sempre é 
um processo prazeroso, na maior parte das vezes felizmente é, mas nem sempre é, às vezes é 
penoso. E temos de fazer esta gestão com as pessoas. Para além de fazer a gestão com os 
Formadores, que tipo de candidatos temos, que tipo de áreas podemos potencializar, a questão 
da formação complementar incentivar não só a formação complementar, mas também outros 
percursos formativos. 
 
 Segundo os profissionais de RVC (Quadro XIV), os candidatos perspetivam este processo de 
formas distintas, quando iniciam ou quando concluem o processo. Geralmente os candidatos 
chegam ao CNO com alguns preconceitos relativamente ao processo, comparando-o com 
experiências relatadas por outros, identificando o processo a algum facilitismo. Contudo, quando 
                                                 
30 Consultar em anexo o texto transcrito das entrevistas. 
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começam a trabalhar apercebem-se que as ideias que tinham do processo ficavam muito aquém 
da realidade, reconhecendo-o como credível. Tomam consciência da complexidade, exigência e a 
noção de “reconhecimento das competências” inerente ao processo de RVCC.  
 
 Quadro XIV – Descrição dos profissionais de RVC quanto às perspetivas dos adultos sobre o processo de 
RVCC  
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A3 (…) muitos vêm com a ideia do facilitismo, porque conhecem o primo ou o vizinho que tirou e que 
fez não sei o quê … mas no final eles ficam sempre com uma perspetiva diferente. 
(…) os adultos vêm também com esta perspetiva às vezes um bocadinho negativa do que ouvem, 
mas quando chegam aqui isto também é desmitificado e eles próprios com o trabalho que fazem 
ficam com outra ideia.  
A4 Para os adultos é sempre um processo estranho. (…) primeiro pedimos para eles narrarem a 
história de vida e ao mesmo tempo pedimos para eles refletirem sobre diferentes momentos e 
isso pode ser um bocadinho ousado logo de início. Mas à medida que vão avançando na história 
de vida, aquilo que nós percebemos é que eles próprios ao fazerem um flashback, ao fazerem 
um balanço do seu próprio percurso de vida, compreendem que houve mais momentos de 
aprendizagem do que aqueles que eles pensam que efetivamente passaram e, nesse sentido, 
torna-se positivo.  
A5 Temos sobretudo dois grandes grupos que são os adultos que vêm por livre vontade e que vêm 
muito interessados, que vêm muito motivados, que realmente fazem um processo contínuo, 
portanto, do início ao fim. Depois temos o outro lado, que são adultos que são muitas vezes 
encaminhados por outras entidades, centros de emprego, segurança social, mas que têm a ideia 
que têm que fazer isto por obrigação. Não digo que seja mais difícil fazer o processo mas, pelo 
menos, a entrar na ideologia dele e começar a ver a lógica, para esses sim, é mais complicado.  
A6 (…) os adultos intervenientes no processo acham-no credível e levam-no até ao fim com a 
máxima credibilidade. Se há pouco falamos da questão da desvalorização muitas vezes do 
processo, eu acho que não é de todo pelas pessoas que o frequentam e que o levam até ao fim. 
Até porque as pessoas que não acreditam nele acho nem chegam a ingressar nele, que não são 
muitas.  
(…) sentem um prazer enorme e, no fundo, acho que até a maior parte das pessoas não 
perspetivam o processo de RVCC como uma oportunidade de ter uma escolaridade cada vez 
maior e mais tarde virem a frequentar o ensino universitário, se bem que os há, mas acho que há 
uma perspetiva muito interessante que é a perspetiva de, mais uma vez digo, de as pessoas 
perceberem que são capazes. 
 
  O feedback dos adultos no final do processo de RVCC (Quadro XV), como referem os 
profissionais de RVC entrevistados, é positivo quando levam o processo até ao fim. “Aqueles que 
não conseguem concluir o processo RVCC ou por uma certificação parcial ou porque não o 
conseguem todo e têm de suspender o processo, esses entendem como mais uma situação de 
insucesso e de falhanço.” (A4). Dizem-se mais realizados, mais capazes e motivados em continuar 
a apostar em si e na sua formação. 
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 Quadro XV – Descrição dos profissionais de RVC sobre o feedback dos adultos após conclusão do processo 
de RVCC. 
ENTREVISTADOS UNIDADES DE REGISTO 
A3 É positivo. 
A4 Eu até hoje não tive nenhum formando que no final me dissesse que não estava contente. 
Portanto, aqueles que terminam efetivamente, com certificação total, o processo RVCC, 
identificam esse momento como um momento de sucesso e que alcançaram algo de positivo. 
Aqueles que não conseguem concluir o processo RVCC ou por uma certificação parcial ou porque 
não o conseguem todo e têm de suspender o processo, esses entendem como mais uma 
situação de insucesso e de falhanço. 
A5 Em termos profissionais têm dito, muitas vezes, a posteriori, portanto, numa análise posterior, 
que lhes tem proporcionado algumas vantagens, não a todos obviamente, mas também aqueles 
que nos fazem chegar essa informação, em termos pessoais ficam muito, muito agradados e 
mesmo em termos sociais porque vão logo falar com os amigos e mostrar à família, portanto, é 
um orgulho muito grande quando chegam ao final, e isto, realmente, vê-se, uma vez mais, tanto 
naqueles adultos que vêm por vontade, como aqueles que são encaminhados e que no início até 
mostram alguma relutância … é sempre muito positivo o feedback. 
A6 Felizmente temos pessoas que olham para trás e pensam que voltariam a repetir tudo de novo. 
Encaram com serenidade a questão das expectativas relativamente ao mercado de trabalho, mas 
têm as suas expectativas relativamente à realização pessoal, acho que se confirmam e acho que 
se sentem melhores e mais capazes  
(…) muitas vezes acho que leva a que as pessoas se sintam incentivadas a percursos formativos 
de toda a ordem. Pessoas que, por exemplo, terminam um B3 e se sentem motivadas para 
frequentar um curso de nível secundário, porque têm consciência que a lógica não será 
frequentar a curto prazo ou a médio prazo outro processo de RVC (…) acho que despertam muito 
para a formação (…) principalmente dentro da área profissional onde estão inseridas, quando 
estão inseridas ou então em áreas que gostariam de ver realizadas profissionalmente. O que me 
leva a crer que as pessoas acabam por sentir que vale a pena e que não querem parar, acho que 
a maior parte das pessoas que terminam o processo gostou e quer continuar em percurso de 
qualificação.    
 
 
1.5 Perspetivas gerais dos Formadores  
 Nas entrevistas realizadas aos formadores (Quadro XVI), os respondentes são concordantes 
quanto às suas funções nas três áreas de competência-chave, no respetivo ensino básico ou 
secundário, sendo apresentadas em anexo, incluindo, também o texto transcrito das entrevistas: 
 
Quadro XVI – Perspetivas dos Formadores sobre as suas funções 
ENTREVISTADOS ÁREA DE COMPETÊNCIA-CHAVE UNIDADES DE REGISTO 
A7 Matemática para a Vida (ensino básico) e 
Sociedade, Tecnologia e Ciência (ensino 
secundário) 
Tentar que o adulto que chega valorize o 
conhecimento que traz (…) por vezes, ajudá-lo a 
interpretar novos conhecimentos, sempre 
95 
 
integrados no contexto da sua experiência de vida 
(…) eu tenho que chegar até eles e perceber que 
há determinados conceitos de matemática pura 
que eles dizem de outra forma, por exemplo, eu 
digo o diâmetro ou o raio de um círculo, eles 
dizem o eixo, eu tenho que perceber que o eixo é 
o raio, mas às vezes eles referem o eixo 
diâmetro, eu tenho que chegar lá e explicar (…). 
(…) o formador na área de STC, 
fundamentalmente, têm que ser mais um 
orientador, levar o adulto a fazer pesquisas e 
orientá-lo nesse sentido, de forma a crescer. 
A8 Linguagem e Comunicação (ensino básico) e 
Cultura, Língua e Comunicação 
(...) levar o adulto a gostar mais e a desenvolver a 
competência da escrita, da oralidade, da 
interpretação, ou seja, levar o adulto a ler mais, 
melhor e ser capaz de escrever como tal, textos e 
interpretá-los de forma a que seja um cidadão 
socialmente ativo e com funções comunicativas 
coerentes. 
A9 Linguagem e Comunicação (…) nós temos de fazer essa descodificação, no 
fundo será explicar-lhes quais as temáticas, quais 
as unidades de competência ou os núcleos-
geradores e, depois, dizer-lhes que possivelmente 
todos eles já passaram por aquelas fases de uma 
forma ou de outra, ou no aspeto profissional ou 
no aspeto privado, ou no institucional ou no 
macro-estrutural 
A10 Cidadania e Empregabilidade (ensino 
básico) e Cidadania e Profissionalidade 
(ensino secundário) 
Verificar de uma forma transversal qual a 
perspetiva adotada, as intencionalidades, a 
natureza das próprias intencionalidades, a 
capacidade de cada ser humano, de cada 
formando ou de cada candidato de se auto avaliar 
e de se refletir no sentido de um crescimento 
sempre maior e de uma capacidade sempre 
maior de integração de todos os elementos, 
visando um objetivo maior que é uma sociedade 
cada vez mais justa. 
 
 A função de um formador de RVCC consiste em orientar o candidato na reflexão das 
competências que adquiriu em cada área de competência-chave, ajudando-o a desenvolver o gosto 
pela pesquisa, reflexão e outras competências como a escrita, a leitura, entre outros domínios que 
foram muitas vezes esquecidos com o abandono escolar. O auxílio por parte do formador é 
fundamental, “será explicar-lhes quais as temáticas, quais as unidades de competência ou os 
núcleos-geradores e, depois, dizer-lhes que possivelmente todos eles já passaram por aquelas 
fases de uma forma ou de outra, ou no aspeto profissional ou no aspeto privado, ou no 
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institucional ou no macro-estrutural” (A9), no sentido da valorização das competências adquiridas 
ao longo da vida. Por outro lado, o próprio formador deve adaptar-se à realidade do candidato e do 
processo de RVC, por exemplo “eu tenho que chegar até eles e perceber que há determinados 
conceitos de matemática pura que eles dizem de outra forma, por exemplo, eu digo o diâmetro ou 
o raio de um círculo, eles dizem o eixo, eu tenho que perceber que o eixo é o raio, mas às vezes 
eles referem o eixo diâmetro, eu tenho que chegar lá e explicar” (A7).  
 Segundo os formadores (Quadro XVII), os adultos, desde que bem orientados, motivados e 
incentivados conseguem refletir e demonstrar as competências exigidas em cada área de 
competência-chave, valorizando-as de acordo com as suas especificidades, desde o conhecimento 
matemático, à língua portuguesa, sem esquecer a importância da cidadania enquanto área 
transversal.  
 
Quadro XVII – Descrição dos formadores sobre as perspetivas dos adultos quanto à pertinência de cada área 
de competência-chave. 
ENTREVISTADOS ÁREA DE COMPETÊNCIA-CHAVE UNIDADES DE REGISTO 
A7 Matemática para a Vida (ensino básico) e 
Sociedade, Tecnologia e Ciência (ensino 
secundário) 
Eu tive um adulto curioso que me disse “eu fiz 
isto por redução ao absurdo” e eu “o quê?”, 
mas, de facto, estava lá a redução ao absurdo, 
ele até me deu uma lição de vida. Portanto, eles 
conseguem chegar lá, têm é de ser bem 
orientados. 
A8 Linguagem e Comunicação (ensino básico) e 
Cultura, Língua e Comunicação 
Grande percentagem quando cá chega diz que 
parou de ler e, como tal, têm a noção que ao ter 
parado de ler ou pelo menos com a mesma 
frequência que o fazia quando era estudante, isso 
trouxe-lhe alguns impedimentos na escrita. O 
nosso papel é motivá-los novamente ou incentivá-
los a que eles voltem à leitura e a ter hábitos 
frequentes de leitura. E depois à escrita. 
A9 Linguagem e Comunicação (…) já há muito que refletiam e agora vão ter a 
hipótese de poder pôr em prática outra vez (…) 
têm algumas dificuldades e o Formador de CLC 
terá de o ajudar a colmatar essas dificuldades 
A10 Cidadania e Empregabilidade (ensino 
básico) e Cidadania e Profissionalidade 
(ensino secundário) 
É nesta área que eles se sentem mais humanos e 
dão mais de si enquanto seres humanos. 
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 O feedback dos adultos é globalmente positivo (Quadro XVIII), segundo o relato dos 
formadores. Reconhecem as suas competências e as aprendizagens potencializadas pelo próprio 
processo de RVC. Sentem-se mais capazes, com a autoestima mais elevada voltam a acreditar 
neles mesmos e esta segurança permite-lhes tornarem-se mais ativos, ou seja, “eles sentem 
também que são exemplo para os filhos, o facto de estudarem outra vez e os filhos vêm-nos 
motivados nesse estudo, portanto tomam-nos como referência” (A8). Ganham “outra vontade de 
vencer até fora do processo escola” (A9).  
 
Quadro XVIII – Descrição dos formadores sobre o feedback dos adultos no final da validação de cada área de 
competência-chave. 
ENTREVISTADOS ÁREA DE COMPETÊNCIA-CHAVE UNIDADES DE REGISTO 
A7 Matemática para a Vida (ensino básico) e 
Sociedade, Tecnologia e Ciência (ensino 
secundário) 
Dizem-nos que vão daqui mais capazes de 
enfrentar a realidade, aprenderam bastante, em 
matemática para a vida. Eles vão satisfeitos 
porque fizeram cálculos relacionados com 
objetos com os quais lidam no dia-a-dia, quer 
pessoal quer profissional, porque são orientados 
de acordo com as suas experiências de vida. Na 
área de STC novos conhecimentos que eles 
adquirem na área da saúde, na área das 
investigações, na área de novas tecnologias, 
enfim, eles valorizam muito as aprendizagens 
que aqui adquiriram ou que foram ajudados a 
adquirir.  
A8 Linguagem e Comunicação (ensino básico) e 
Cultura, Língua e Comunicação 
(…) ao regressarem à escola percebem melhor 
os seus filhos, às vezes os seus netos. Às vezes 
temos três gerações na escola e isso traz-lhes 
alguma proximidade em termos de mentalidade 
com os mais novos. E, depois, porque eles 
sentem também que são exemplo para os filhos, 
o facto de estudarem outra vez e os filhos vêm-
nos motivados nesse estudo, portanto tomam-
nos como referência. E, para além disso, eles 
próprios se sentem valorizados, porque houve 
alguém que lhes disse que eles afinal tinham 
competências.  
A9 Linguagem e Comunicação Dá-lhes um maior à-vontade, uma autoestima 
diferente e eles sentem-se muito mais capazes de 
enfrentar o futuro. Quando eles chegam ao fim do 
processo e conseguem as competências 
necessárias para serem validados, eles ficam 
realmente com outra alegria, com outra vontade 
de vencer até fora do processo escola. 
A10 Cidadania e Empregabilidade (ensino O feedback é sempre o de vitória. É um processo 
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básico) e Cidadania e Profissionalidade 
(ensino secundário) 
moroso, é um processo de trabalho, é um 
processo, por vezes, doloroso, porque voltar a 
revisitar o passado nem sempre é fácil, em que 
as pessoas têm de percorrer as suas memórias e 
dar-lhes sentido, mas é um processo de catarse 
em que eles chegam ao fim e sentem que 
conseguiram dar sentido à sua vida e da qual 
extraíram o máximo de potencialidades pelas 
experiências, mesmo aquelas que não foram as 
mais positivas. 
 
   
2. Análise de resultados 
A investigação sobre as Novas Oportunidades foi realizada de modo a responder a estas 
duas questões: Em que sentido a aprendizagem dos jovens e adultos é valorizada nos sistemas 
educativos? De que modo formadores e profissionais de um centro de novas oportunidades 
perspetivam a aprendizagem de jovens e adultos? 
Da descrição dos dados e da análise do quadro teórico que fundamenta a investigação 
observa-se que a aprendizagem de jovens e adultos é valorizada nos sistemas educativos, na 
perspetiva da aprendizagem ao longo da vida (Alves, 2009; Cavaco, 2009; CONFITEA VI, 2011; 
Gomes, 2010; Ireland, 2009; Leite, 2002; Pacheco, 2009; UE, 2009; Young, 2010), aliás no 
quadro das políticas de educação e formação cada vez mais reguladas a nível transnacional 
(Guimarães, 2009; Nóvoa, 2002; Pacheco, 2009; Pires, 2007; Taubman, 2009; Zorrinho, 2008). 
Esta importância verifica-se nas abordagens teórico-empíricas sobre a educação de jovens e 
adultos em termos internacionais, como destacamos no Capítulo I da Dissertação, com 
referências à UNESCO e ao Brasil, já que neste último país tem sido realizada investigação sobre 
esta temática na interligação da educação de jovens e adultos e na sua problematização em 
termos educacionais. No caso português, e apesar de algumas críticas que têm sido feitas 
(Cavaco, 2009; Leite, 2002; Melo, 2008), sobretudo quando se fala na cunhagem de falsa moeda 
e na formação ortopédica, a aprendizagem dos jovens e adultos foi significativamente valorizada, a 
nível governamental, pela medida Novas Oportunidades, que marcou de forma relevante as 
mudanças no sistema educativo. Ainda no Capítulo I, e para a fundamentação do problema e dos 
objetivos, identificamos diversos estudos empíricos sobre esta temática, principalmente de 2008 a 
2011, o que evidencia a sua importância académica.  
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Na perspetiva dos entrevistados, e depois de um levantamento de dados quantitativos sobre 
formandos certificados em modalidades de educação e formação de jovens e adultos entre 2006 
e 2009, a evolução dos CNO, de 2000 a 2010, a caracterização de um CNO entre 2006 e 2011 
(encaminhados; certificados; desistentes do processo de RVCC do ensino básico; desistentes do 
processo de RVCC do ensino secundário) e os resultados num CNO específico, que constituiu o 
estudo de caso desta investigação, desde pessoas com responsabilidade de coordenação até 
formadores, a aprendizagem dos jovens e adultos foi valorizada no sistema educativo português, 
correspondendo a uma oportunidade com sentido de formação global (cidadania e 
empregabilidade, língua portuguesa e matemática, para o ensino básico; cidadania e 
profissionalidade, cultura, língua e comunicação, sociedade, tecnologia e ciência, no ensino 
secundário) e técnica em áreas específicas. Quando inquiridos os responsáveis de um CNO, 
incluindo coordenador, técnico de diagnóstico e encaminhamento, profissionais de RVC e 
formadores, as perspetivas orientam-se no sentido da concordância com as políticas de educação 
e formação, bem como com os processos e práticas de formação seguidos.  
A concordância de dados entre os entrevistados pressupõe, por um lado, a valorização das 
políticas educativas seguidas nos últimos anos relativamente à educação e formação de jovens e 
adultos, e, por outro, questionam o modo como essas políticas foram implementadas ao nível da 
prática, nomeadamente os Centros de Novas Oportunidades. 
 O aparecimento e difusão dos CNO, em diferentes contextos de formação público e 
privado, foi uma medida positiva, suportada por normativos e referenciais internacionais, embora 
contenha fragilidades ligadas à tentativa de cumprimento de metas em termos de níveis de 
formação, à catalogação da formação, que de modo algum corresponde às expectativas dos 
formandos, e à descredibilização social veiculada e potencializada pelos media.  
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Conclusão 
 
Como tem sido reconhecido pelas Conferências da UNESCO (Ireland, 2009), a educação e 
formação de jovens e adultos é uma realidade em transição, pressupondo um compromisso com 
o eixo da alfabetização, entendido numa pluralidade saberes que são pessoal e socialmente 
contextualizados. Sendo um processo de natureza curricular e englobando a diversidade 
sociocultural, a educabilidade de jovens e adultos implica o reconhecimento de diferentes 
necessidades, expetativas, responsabilidades e finalidades (Miles, 2011), tornando-se fundamental 
que se olhe de forma particular para a realidade de cada contexto, ainda que seja de admitir que 
há políticas e processos comuns aos sistemas educativos, sobretudo quando as políticas de 
globalização estruturam a agenda educacional. Por outro lado, é necessário que se fale mais de 
aprendizagens, não tanto de resultados em si mas do modo como jovens e adultos aprendem 
pessoal, profissional e socialmente. 
Enquadrando-se em agendas globalizadas, com a tendência para a uniformização e 
homogeneização de políticas, por um lado, e, por outro, para a diversidade sociocultural de 
contextos, a educação de jovens e adultos não pode ser perspetivada como sendo una e unificada, 
como reconhecem Lipovetsky e Serroy (2010, p. 15), a partir da noção de cultura-mundo: 
“Ao mesmo tempo que o mercado e as indústrias culturais fabricam uma cultura mundial caracterizada por 
uma forte corrente de homogeneização, assiste-se também á multiplicação das solicitações comunitárias de 
diferença: quanto mais o mundo se globaliza, mais alguns particularismos culturais aspiram a afirmar-se nele. 
Uniformização globalitária e fragmentação cultural caminham par a par”. 
A análise particular da situação portuguesa é um exemplo desta realidade, na medida em 
que a uniformização das políticas europeias de educação e formação coexistem com processos e 
práticas muito diversos, em que cada projeto é tanto um percurso de um sujeito em construção, 
quanto um espaço de problematização do quotidiano, ainda que, muitas vezes, marcado por 
referencias de empregabilidade, e que Taubman (2009) inscreve nas políticas de prestação de 
contas.  
Para além da diversidade curricular que existe nos espaços de educação e formação de 
jovens e adultos, observa-se que a noção de aprendizagem ao longo da vida contribui de uma 
forma substantiva para que o currículo seja considerado pela dinâmica do sujeito, fortemente 
comprometido com a ideia freiriana de dialogicidade. No entanto, é necessário que a autobiografia 
seja utilizada como método de educação de jovens e adultos (Michelson, 2011), capaz de trazer 
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para o diálogo educacional a pessoalidade centrada quer na auto-experiência dos educandos e na 
auto-direcionalidade das suas próprias experiências de aprendizagem (Mohammed, 2010), quer 
na discussão do que deve contar como conhecimento para a promoção de um sujeito em 
contínua educação e formação.  
A investigação realizada problematizou, teórica e empiricamente, a educação de jovens e 
adultos a partir de um contexto de globalização e de um conceito referencial das políticas de 
educação e formação, isto é, a aprendizagem ao longo da vida. Deste modo, e tendo também em 
atenção o estudo empírico realizado sobre um CNO, no contexto da medida Novas Oportunidades, 
a investigação permite a sustentação destes enunciados conclusivos:  
a) As políticas de educação e formação, enquadradas num contexto de globalização, 
tendem para a valorização da educação de jovens e adultos através de diversos 
sistemas de formação.  
b) Os contextos de formação incluem competências-chave, identificadas a partir de 
referenciais amplamente consensualizados. 
c) As medidas de educação de jovens e adultos implementadas nos sistemas educativos 
têm correspondido a decisões pretensamente inovadoras, com destaque para 
conteúdos ligados à vida ativa e para metodologias ativas. 
d) A medida Novas Oportunidades foi implementada em Portugal no contexto das políticas 
de educação e formação da União Europeia, bem como na sustentabilidade financeira 
do programa POPH.  
e) A criação e funcionamento dos CNO foi positivamente valorizado pelos profissionais 
ligados à educação e formação de jovens e adultos. 
f) O funcionamento dos CNO correspondeu a medidas efetivas de implementação de 
normativos específicos e reguladores dos processos e práticas de formação. 
g) No estudo de caso realizado sobre um CNO, os entrevistados, com experiência de 
formação neste contexto, reconhecem a existência de fragilidades, sendo de destacar a 
desvalorização social das aprendizagens por competências.  
Esta conclusão é, no entanto, delimitada pela ausência de uma amostra de respondentes 
mais significativa, incluindo mais estudos de caso ao nível dos CNO, com a inquirição de 
formandos, sobretudo com a finalidade de registar os seus percursos profissionais e as suas 
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próprias perspetivas sobre a formação geral e técnica recebida. Como se tratou de um estudo 
exploratório sobre uma temática, que crescentemente tem sido objeto de investigação, 
pretendemos continuar a investigar nesta realidade tão complexa, delineando questões teóricas e 
metodológicas que permitam a sua problematização. 
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Caracterização do Entrevistado A1 
 O entrevistado A1 é do sexo masculino com idade superior a 50 anos. Desempenha a função 
de coordenador do Centro de Novas Oportunidades de uma escola pública no distrito do Porto, desde 
Setembro de 2009. Este Centro de Novas Oportunidades funciona desde Setembro de 2006.  
 O entrevistado é docente há 36 anos, foi Diretor de um dos primeiros Centros de RVCC, que 
posteriormente vieram-se a chamar Centros de Novas Oportunidades. Está, assim, ligado ao processo 
dos adultos, no âmbito do RVCC desde 2001.   
 
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração cerca de 38minutos, foi gravada no dia 6 de Março de 2012 no 
Centro de Novas Oportunidades onde o entrevistado A1 desempenha a função de coordenador. A 
entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado pautou-se pela colaboração e à-vontade ao longo de toda a entrevista, 
muito devido ao domínio e conhecimento da temática abordada. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista  
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A1 (Coordenador do Centro de Novas Oportunidades) quanto aos 
itens: 
Experiência Profissional  Quando começou a exercer as funções de 
Coordenador do CNO? 
 Antes de exercer as funções de Coordenador do 
CNO, teve alguma experiência no campo da 
educação e formação de jovens e adultos? Se sim, 
refira a experiência profissional no campo 
referenciado.   
Perspetivas do modelo Novas Oportunidades  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
Centro de Novas Oportunidades em estudo: 
Caracterização do Centro de Novas Oportunidades 
 Em que data foi fundado o CNO da sua escola? 
 Como caracteriza o Centro Novas Oportunidades de 
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que é Coordenador?  
 Que fragilidades aponta no CNO que coordena? 
 Que balanço faz das atividades do CNO que 
coordena? 
Resultados do Centro de Novas Oportunidades  Quais os resultados obtidos desde o início do 
funcionamento do CNO, onde trabalha, até final do 
ano 2011? 
 Qual a empregabilidade dos jovens e adultos que 
tenham concluído alguma modalidade oferecida pelo 
CNO onde trabalha?  
 
Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A1 (Coordenador do Centro de Novas 
Oportunidades) 
 
Em que data foi fundado o CNO da sua escola? 
2006. 
 
Quando começou a exercer as funções de Coordenador do CNO? 
Setembro de 2009. 
 
Antes de exercer as funções de Coordenador do CNO, teve alguma experiência no campo da 
educação e formação de jovens e adultos? Se sim, refira a experiência profissional no campo 
referenciado.  
Sim, no caso concreto dos adultos fui Diretor de um dos primeiros centros que na altura 
designavam-se Centros RVCC, que vieram a chamar-se Centros de Novas Oportunidades. Estou 
ligado ao processo dos adultos, no caso do RVCC, desde 2001, no caso dos jovens, na qualidade de 
professor, há 36 anos.   
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
A medida governamental Novas Oportunidades tem de ser esclarecida, porque é uma medida para 
jovens e para adultos, porque correntemente associa-se as Novas Oportunidades, por exemplo, só 
ao processo de RVCC, o que não é verdade. As Novas Oportunidades ou Iniciativa Novas 
Oportunidades quando foi lançada foi, portanto, para os diferentes segmentos, jovens, por exemplo, 
Cursos de Educação e Formação (CEF) e os Cursos Profissionais e os Cursos de Aprendizagem, 
que também são considerados nesse eixo. Quanto aos adultos aí aparece o Processo RVCC, as 
Formações Modulares e os Cursos EFA. No caso concreto dos adultos, que é talvez aquele que 
mais nos interessa, a iniciativa mais não é do que a continuação do que estava a ser feito no 
terreno, talvez com alguma sistematização maior, particularmente a partir de 2008 no caso do 
processo de RVCC, quando se introduziu a/o Técnico/a de Diagnóstico e Encaminhamento que era 
uma figura que antes não existia. De qualquer forma, não são tão grandes as diferenças entre o que 
é o processo de RVCC no CNO e os processos de RVCC no âmbito dos RVCC. Se fossemos ver as 
coisas em profundidade faríamos de forma diferente. Agora, a grande marca que existiu e que talvez 
a tenha associado para o bem e para o mal é a questão de toda uma “força” publicitária de 
marketing que esteve por detrás da iniciativa, criando, efetivamente, uma imagem poderosa junto 
da opinião pública para o bem e para o mal.  
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Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, relativamente à estrutura global 
da medida Novas Oportunidades. 
Os pontos fortes foi, efetivamente, em primeiro lugar, olhar para uma população diversificada de 
jovens e adultos e reconhecer que ela existia e procurar ir ao encontro das necessidades formativas 
que essa gente tinha. Mas vamos por partes. Isso já existia antes, mas não de uma forma tão 
acutilante, particularmente em relação aos adultos, como com a iniciativa foi feita, porque já existia 
Cursos Profissionais, Cursos de Educação e Formação, já havia, por exemplo no caso dos adultos, 
os Cursos EFA que remontam a 2006. As formações modulares podiam não existir sob esse nome, 
mas existia as ações saber mais, porque as ações saber mais creio eu que são de 2002, com 
aqueles eixos que era “iniciação, aprofundamento e consolidação” e eram 50 horas cada uma. O 
mais forte que acaba por ser o mais fraco simultâneo, isto é um paradoxo mas é verdade, é a força 
da imagem que é transmitida para a opinião pública que, por um lado, polariza muita gente, 
particularmente os adultos, aquela ideia da “nova oportunidade” do “aprender compensa”, mas, 
por outro lado, provoca um desgaste imenso também da própria imagem particularmente em 
alguns estratos da população que associam as novas oportunidades a facilitismo, a menor rigor, a 
menor credibilidade.  
 
Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência no terreno, relativamente à estrutura global 
da medida Novas Oportunidades. 
Tal como disse anteriormente, o ponto forte, na minha opinião, é igualmente um ponto fraco. Mas 
para mim um ponto “fraco/forte” que a medida teve foi ter sido muito marcada pela ideia de 
metas. Aquela ideia de um milhão, na minha perspetiva, adulterou todo o espírito que poderia estar 
associado ao processo, aos cursos. Portanto, havia uma pressão enorme “temos de chegar aqueles 
números”, parece que aqueles números eram tudo. Repare, o processo de RVCC começou em 
2001, por exemplo, havia aquela ideia de que o número de centros aumentava catorze ao ano, isto 
nos primeiros tempos era assim que funcionava. De repente, por exemplo em termos de RVCC nos 
CNO há um “bum” brutal, chegou-se aos quatrocentos e tal centros e por trás disto, na minha 
opinião, não esteve só o interesse público de ir ao encontro das necessidades dos adultos, mas 
esteve, essencialmente, uma perseguição de um número que se procurou politicamente, é uma 
atitude que é respeitável, mas que é discutível, e que teve consequências, inclusive na própria 
qualidade de alguns dos processos desenvolvidos, porque os intervenientes, os atores, também 
sofriam de uma grande pressão e essa pressão é incompatível, na minha perspetiva, com toda a 
qualidade que os processos merecem. Portanto, eu acho que esta questão das metas não esteve 
bem e foi o grande ponto fraco. Embora se possa pensar em metas, porque deve haver objetivos, 
deve haver metas em tudo a que estamos ligados, mas “nem oito nem oitenta” e um milhão foi 
utópico e os tempos que se vivem estão muito associados a essa ideia de que era preciso só 
números que descredibilizam, na minha perspetiva e falo isso com uma margem de segurança 
grande, a iniciativa, no caso concreto o processo RVCC, por exemplo, e nomeadamente nas 
próprias escolas, porque isto é paradoxal, se sendo vários centros promovidos por escolas é nas 
próprias escolas que a maior parte do corpo docente, umas vezes menos esclarecido do que se 
está a passar, mas outras vezes também associado às questões que se levantam e, 
particularmente, a questão da certificação do nível secundário que foi a gota de água para a 
desconfiança e estes assuntos não foram, na minha opinião, bem geridos, porque “depressa e bem 
há pouco quem”.   
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
Há realmente quem reconheça socialmente a medida Novas Oportunidades, mas também há quem 
a não reconheça, é um problema complexo. É do domínio público que, por exemplo, a nível de 
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empresas há várias empresas que acolhem muito bem, que até patrocinam, promovem centros de 
RVCC, Centros de Novas Oportunidades, por exemplo a Jerónimo Martins até já muito recentemente 
entregou diplomas a quinhentos adultos, o atual Presidente da ANQ, o Dr. Gonçalo Xufre, disse isso 
publicamente e até foi uma das coisas que o sensibilizou bastante. Portanto, o tal reconhecimento 
social, mas em contra partida há muita desconfiança e não está claro o aceitar generalizado, bem 
pelo contrário, dos diferentes segmentos em relação aos diplomas, particularmente aos diplomas de 
RVCC. Eles não têm nota, como você sabe, mas isso é o que é. Os próprios adultos reconhecem 
que entre um diploma do 12ºano, suponhamos, porque o problema não se põe tanto a nível básico, 
obtido “via Novas Oportunidades” e o processo RVCC e um diploma obtido via formal habitual, 
ainda há muita gente que valoriza, principalmente do formal, seguido pelo caminho habitual, 
porque, na minha perspetiva, toda aquela “propaganda” que foi feita faz com que a desconfiança se 
tenha instalada e, portanto, as coisas não são fáceis para esse tal reconhecimento social.  
 
De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas Oportunidades? 
A minha opinião pessoal é a seguinte: é uma medida muito importante, chamemos-lhe novas 
oportunidades, chamemos-lhe o que quiser, tudo o que vá ao encontro de jovens e adultos, no 
sentido de lhes permitir crescimentos em termos de formação escolares e profissionais, 
qualificações escolares e profissionais, através, nomeadamente de formação, é bastante 
importante. No caso dos jovens, é absolutamente essencial formação ao nível de cursos 
profissionais, cursos de educação e formação. No caso dos adultos, também o é, sejam cursos de 
formação de adultos ou outro nome qualquer. Mas, agora, relativamente ao processo de RVCC, sou 
um defensor do processo, quero desde já assumi-lo e acredito no processo de RVCC. Mas tendo 
estado ou tido o privilégio de ter estado nas duas primeiras fases e quiçá na terceira, em que se fala 
que eles vão ser “Centros de Aprendizagem ao Longo da Vida”, os tais CALV. Portanto, já há 
trabalho feito, como no outro dia foi revelado publicamente em Lisboa no Seminário Going LLL, o 
processo tem de ser de Reconhecimento e Validação para os Adultos, mas tem de ser um processo 
sério. Em primeiro lugar, cada adulto é um adulto e não pode haver aquela ideia de que o tempo 
médio tem de ser X para se chegar ao que quer que seja, tem que haver coragem, e 
nomeadamente no secundário,  em que tem de aumentar bastante o número de certificações 
parciais e diminuir o número de certificações totais, porque algo não bate certo. Seria estranho que 
tanta gente em Portugal fosse dotado de pelo menos metade das competências que se exige para 
chegar à certificação total, porque isso revelaria que o país estivesse num estádio que de certeza 
absoluta não está, não tenho qualquer dúvida sobre isso. Portanto, um “rigor”, que eu diria uma 
seriedade nos procedimentos, o, por exemplo, trabalhar-se em rede, porque é absolutamente 
essencial, mas com os centros que trabalham em rede trabalharem todos para o mesmo objetivo e 
não cada um por si, para verem se é o primeiro ou se fica e o outro “que lhe aconteça o que 
acontecer”, eu foi um dos problemas que existiu. É efetivamente preciso fazer ajustes nisto tudo 
com seriedade e, provavelmente, os CALV podem vir a ser uma boa resposta e não tenho qualquer 
espécie de dúvidas de que o governo não vai ignorar o processo de RVCC, bem pelo contrário, 
porque isto está nas próprias leis que acabaram de sair, está lá bem claro, mas é preciso fazer 
ajustes nisto. E repito algumas das dificuldades que se estão a passar deve-se, na minha opinião, a 
um excesso de marketing que se passou antes, criando-se uma ideia falsa, de modo que se caiu no 
“oito ou no oitenta”. A própria desconfiança atual, na minha perspetiva, dos atuais governantes (não 
tem nada haver com eles ou com outros, mas falo como cidadão) tem muito a ver com aquilo que 
se passou antes, porque criou-se aquela ideia de que isto era um “forrobodó”, mas isto não é um 
“forrobodó” e então nas escolas públicas seguramente que não o é e também acredito que em 
muitas privadas não o seja. 
 
123 
 
Quais as aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa?  
Voltamos à questão da generalidade. O programa, se formos ver, para os jovens potencializa toda 
aquela formação profissional em diferentes áreas, por exemplo na eletrónica, na mecânica, na 
informática, etc., porque há cursos para isso. No caso dos adultos também e através do Catálogo 
Nacional de Qualificações há muitas formações, mas, portanto, indo novamente ao processo de 
RVCC é importante que se esclareça isso: quando o processo começou em 2001, a formação 
complementar, e muita gente conhece isto, era apenas de 25horas, posteriormente passou e 
generalizou-se nas 50 horas, mas a partir de 2010, com orientações técnicas de 5/2010, foi 
possível e eu acho que é fundamental os adultos em processo RVCC no caso do básico terem mais 
100horas de formação em duas UFCD de acordo com o conjunto de UFCD que estão disponíveis 
nessa orientação técnica e os de secundário terem mais 200horas, ou seja, é possível que um 
adulto em processo de RVCC, isto para o caso da certificação total, no básico tenha 150horas de 
formação e no secundário 250horas. A partir das 250horas de formação complementar e 200horas 
de formação modular. Mas para além destas, que são aquelas formais, é evidente que o adulto, 
particularmente no básico, e isto é indiscutível, faz muita aprendizagem, por exemplo na área das 
TIC. É mais do que recorrente o adulto, por exemplo, nunca ter trabalhado com o computador, não 
saber sequer ligar o computador e para além dessa formação ele faz muito mais formação ou 
porque os formadores colaboram para além das horas que são registadas no SIGO ou porque faz 
auto-formação para a qual foi já de alguma forma orientado.  
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades?  
Quando se fala das lógicas inerentes à formação nós temos que ver uma coisa: não foi em 2006 
que se começou a pensar no problema da formação, porque de alguma forma até pode parecer que 
o país esteve parado até 2006 e que em 2006 ou 2005 foi descoberto o “ovo de Colombo”e que a 
partir daí começou-se a ver o que era formação. O próprio Estado Novo, e isto é importante, 
valorizava por exemplo o ensino técnico, que é uma das coisas que depois do 25 de Abril caiu um 
bocado e que depois se retomou, em primeiro lugar, com os cursos tecnológicos e, depois, o ensino 
profissional nas escolas profissionais e, depois, o ensino profissional entrou na própria escola 
pública. Estando particularmente as Novas Oportunidades, no que diz respeito a jovens ligadas ao 
eixo profissional, cursos profissionais e cursos de educação e formação, no caso concreto dos 
adultos já não é bem assim porque há uma forte componente escolar, não há tanta formação, EFA 
de dupla certificação existem alguns mas não são tantos e então se formos falar do RVCC PRO, no 
RVCC profissional, então ele claramente que é minoritário, nem sequer existe referenciais para 
todas as qualificações, creio eu que está ou em 82 ou 92, acho que em 82, ainda esta manhã vi 
esse número mas agora não sei de cor, do RVCC profissional. Seja como for o que me parece 
essencial é dizer o seguinte, e repito, quem seguiu com as novas oportunidades ou avançou com as 
novas oportunidades não descobriu nada de especial, isto tem que ser muito claro, 
independentemente da opção política, o que teve foi uma poderosa máquina, nomeadamente em 
relação aos adultos e isso é um mérito enorme de os atrair, porque antes, veja-se por exemplo a 
queda em que estava o ensino recorrente, e muita gente efetivamente afluiu aos centros, isso é 
indiscutível. Porque de resto eu nem sei se eles tiveram uma lógica muito clara de formação, 
porque isso para mim não é nada claro. Só para lhe dar uma ideia e para concluir muito 
rapidamente, a nível de cursos profissionais a nascença de uma racionalização da rede de ofertas, 
como por exemplo, uma plataforma, suponhamos, a nível concelhio em que todos os candidatos se 
inscrevessem para os cursos nessa plataforma; vou ser mais concreto, eu, por exemplo, António da 
Silva, suponhamos, queria frequentar o curso profissional A e esse curso profissional deveria estar 
disponível, como as pessoas que acedem ou querem aceder ao ensino superior,  X entidades, o 
candidato ia à plataforma e escrevia-se, em primeiro lugar, naquela que mais lhe interessava, na 
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segunda, na terceira, etc. Isto permitia uma regulação que efetivamente não existe e, por isso, eu 
não sei se a lógica da formação esteve assim tão clara como isso, porque é assim, nos primeiros 
tempos, a nível de jovens, o que eu ouvi dizer e estou-me a lembrar do Congresso de 2009, a 
bandeira é que se tinha passado de 30 mil inscritos anuais nos cursos profissionais para 90 mil e, 
portanto, andamos sempre à volta do mesmo, a história dos números, os números foram, digamos, 
o grande paradigma, na minha opinião a iniciativa teve sempre por detrás os números. Por um lado 
isso é meritório, porque envolveu mais gente, mas depois não sei se essas lógicas foram tão 
pensadas como isso. Mesmo em questão das lógicas há um aspeto que eu acho bom, o Catálogo 
Nacional de Qualificações, porque o Catálogo Nacional de Qualificações abrindo muitas frentes, 
poderá não ser perfeito, há quem discuta em termos de formações UFCD, formações modulares, 
que elas sejam de 25 ou 50horas, há quem defenda que tem de haver formações mais curtas 
10/15 horas, conforme as situações, circunstâncias, mas de qualquer forma acho que foi um 
passo interessante.  
 
Como caracteriza o Centro Novas Oportunidades de que é Coordenador?  
É mais um centro, é um centro de uma escola pública que entra no processo já o processo era 
adulto em que eu tive o privilégio de estar desde o princípio, primeiro como diretor de uma escola e 
aqui como coordenador, onde cheguei em 2009, mas o centro começou em 2006. É um centro 
com os seus pontos positivos, que são vários, o que lhe faltou, e isso para mim é visível, algum do 
histórico. Quem acompanhou isto percebe melhor algumas coisas do que apenas aqueles que 
entraram de roldão, nomeadamente a partir de 2007, inclusive, e a título de curiosidade, isto já está 
corrigido, aqui na escola a nível de centro, as pessoas associavam que o centro também dava as 
formações modulares, que o centro também era responsável pelos cursos EFA, ou seja, Educação e 
Formação de Adultos, isto não é verdade, o centro tem funções que estão claramente definidas e, a 
partir desse momento, ao encaminhar é que pode encaminhar ou para formações modulares ou 
para EFA, que são formações exteriores ao centro, ainda que sejam feitas pela mesma entidade 
promotora. No caso concreto deste Centro de Novas Oportunidades a entidade promotora é 
também a entidade formadora, mas o centro tem as competências que lhe são reconhecidas por 
lei, nomeadamente os encaminhamentos e as certificações a nível do processo de RVCC, mas as 
formações modulares, de EFA, já não são da competência do Centro e a não existência desse 
histórico, o não se ter entrado no processo desde o princípio gerou alguma confusão. Em 2009 aqui 
isso era recorrente e foi um trabalho que foi possível fazer sempre em diálogo e já está 
ultrapassado. Como centro de uma escola pública, considero que é um centro com as suas 
dificuldades, uma das coisas que não é fácil e que ainda não conseguiu, que é o trabalhar em rede. 
Houve uma tentativa forte que começou a ser feita no ano letivo 2010/2011 que nós começamos a 
reunir periodicamente com os centros das escolas públicas, procurando a partir daí alargá-lo a 
outros centros privados, mas primeiro as escolas públicas, que tem as suas dinâmicas próprias, a 
sua maneira de olhar, para chegarmos a uma verdadeira rede. Repare, neste momento já estamos 
novamente num ponto de confusão, porque como alguns centros de escolas públicas tiveram ou 
receberam a notícia de indeferimento o trabalho que estava a ser feito, neste momento não se sabe 
muito bem para que lado se caminha, como é que se vai caminhar, existe, efetivamente, alguma 
instabilidade que é para não dizer insegurança.   
  
Uma das fragilidades que aponta ao CNO que coordena é o trabalho em rede e a instabilidade 
presente, que outras fragilidades aponta?  
Coordenador: As fragilidades que eventualmente tenham existido têm-se procurado corrigir uma a 
uma e tem-se conseguido, portanto, por exemplo nesta zona talvez o que esteja mais difícil é o 
problema das instalações, o centro tem instalações, mas podia ter melhores instalações. A escola 
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foi intervencionada, pela parte escolar, teve uma intervenção que até foi muito elevada em termos 
de dinheiro, suponho que superior a 12milhões de euros, portanto é um valor muito significativo e 
não se cuidou na altura, não culpabilizo ninguém, até porque esse não é o caminho, talvez pela 
própria estrutura da escola de fazer reunir o centro de todas as estruturas que tem de ter de acordo 
com o respetivo diagrama, ou seja, o diagrama dos centros. Acaba por não nos faltar salas, mas 
obriga-nos a uma certa polivalência, mas com espírito de sacrifício e boa vontade tudo se resolve.  
 
Que balanço faz das atividades do CNO que coordena? 
O balanço é positivo e temos procurado melhorar sempre. Penso que ainda é possível fazer mais. 
Neste momento nós estamos particularmente interessados em, para além estarmos próximos dos 
adultos como é evidente, marcarmos um pouco a agenda. Nós estamos a promover anualmente um 
seminário, que procuramos que seja uma referência nos assuntos que sejam nele discutidos, em 
particular para os centros da região norte, mas também procuramos alargar a outros centros que 
nos queiram visitar. Por exemplo, no ano passado houve aqui um grande debate a propósito do 
referencial de básico, porque o referencial fazia 10anos. Trouxemos, portanto, um dos autores do 
referencial e uma investigadora que está, digamos, 10 anos depois a analisar o referencial de uma 
forma mais profunda. Este ano houve seminário, relacionado com a “Educação e Formação de 
Adultos, que futuro?”, mais uma presença de um investigador reconhecido que é o Professor Luís 
Alcoforado e, portanto, nesse nível o centro procura ser um centro de referência, isto é, realiza o 
seu trabalho, mas procura trazer ao seu espaço pessoas, nomeadamente no campo da 
investigação, que nos possam ajudar para ver um pouco mais longe antes do tempo, antecipar o 
tempo, porque isso é fundamental. Nesse sentido, o facto de nós e eu particularmente, 
coordenador, andar sistematicamente a ir “aqui e acolá” permite-me estar muito atento aquilo que 
se passa, como lhe dizia ao bocado, a propósito dos CALV que ainda muita gente não se apercebeu 
de que isto está em grande dinâmica. Eu suponho mesmo que o governo vá aceitar os CALV, há já 
uma carta de qualidade para substituir essa carta de qualidade que existe dos CNO e eles terem um 
espírito que mantenham o RVCC, mas um espírito mais abrangente de aprendizagem ao longo da 
vida. Por exemplo, uma das coisas que se pensa e eu penso que isso irá por aí, o adulto que é 
qualificado continua a ser “cliente” do centro que terá obrigação de sempre que apareçam novas 
formações que se enquadrem no perfil daquele adulto o contactarem. Mas o centro ser também um 
local aonde se podem dirigir, por exemplo, licenciados, mestres ou doutores, para serem 
encaminhadas para determinadas formações, porque o centro pode ser esse pólo. E naturalmente 
também, orientação para jovens, porque penso que os vários campos vão ser cobertos. Por 
consequente, os centros, e eu repito que acho que se vão chamar CALV (é um estudo que foi feito 
pela Universidade Católica, coordenado pelo Professor Roberto Carneiro e por investigadores como 
o Rodrigo Queirós e Melo), têm pernas para andar. E quando nos desligarmos desta componente 
política de Novas Oportunidades, com todos os méritos que teve, e descermos à “primeira fase de 
pureza”, a primeira fase chamava-se CRVCC, a terceira fase provavelmente vai-se chamar CALV 
(Centros de Aprendizagem ao Longo da Vida), pessoalmente creio, contrariamente aquilo que muita 
gente diz, que os centros vão desempenhar e, particularmente, nas escolas públicas um papel 
muito importante, uma parte considerável da orientação vai passar por esses mesmos centros.  
 
Quais os resultados obtidos desde o início do funcionamento do CNO, onde trabalha, até final do 
ano 2011? 
Os resultados podem ser muitos, mas não é isso que nos interessa, até porque não podemos 
analisar as diferentes vertentes. Para dar uma ajuda vou só dizer o seguinte: pelo centro ou no 
centro inscreveram-se, isto é um dado que acho curioso, cerca de 2700 adultos e desses 2700 
adultos foram certificados cerca de 660, isto dá em média que por cada quatro adultos que afluem 
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ao centro só um é que é certificado. Isto parece-me um dos números mais importantes, porque 
muitas vezes existe aquela ideia de que os adultos chegam e são certificados, não. A certificação, 
que é mesmo o último ponto, está na casa do ¼. Depois, por exemplo, quantas pessoas foram 
encaminhadas? Esta questão dos encaminhamentos não é possível dizer exatamente, porque, por 
exemplo, um adulto que vai para o processo RVCC também foi encaminhado, como é óbvio.  
Portanto, há muitos encaminhamentos ao longo do tempo, mas da maneira que o SIGO funciona, 
eu não consigo ter uma ideia exata. Posso-lhe dizer, por exemplo, que na altura havia no Sigo 
registado 624 adultos encaminhados, mas isso não quer dizer nada, quer dizer que naquele 
momento 624 estavam encaminhados e, portanto, o que é que isso significa? Significa que alguns 
até podiam vir a ser (o encaminhado não é para processo de RVCC, porque para encaminhados na 
altura só havia 15), o que quer dizer que as pessoas estavam orientadas. Deixe-me dizer-lhe uma 
coisa que isto é importante que é um número que eu tenho aqui, os desistentes. Esse é outro 
número. Desde o princípio desistiram 153adultos, que nas minhas contas dá 5,7%. (49adultos no 
básico e 104 no secundário), isto àquela data.   
 
Consegue apontar algumas justificações dadas, pela grande parte dos adultos, acerca da 
desistência? 
Os que desistem, desistem por vários motivos. A percentagem não é grande, mas eles desistem, 
por exemplo porque a sua vida profissional não lhes facilita a vida. Depois há alguns, porque 5% não 
é muito significativo, que vêm com a ideia, talvez fruto da propaganda de que “chegam aqui e têm 
logo a certificação” e depois dizem, isso é recorrente para quem vai às sessões de júri, como eu 
que vou a todas, “ah isto é mais difícil do que eu esperava, isto dá muito mais trabalho, isto 
realmente é uma coisa que não é nada fácil”. E efetivamente alguns desistem porque, não é só as 
questões da vida, é porque vêm realmente que não é aquilo que. Em determinado momento, isto 
também tem a ver com as desistências, também houve pressão sobre esses centros “ah e tal, se 
não faço aqui vou para o centro X”. Isto é importante e lá está, isso só foi possível porque a história 
dos números existiu, porque se não existisse a história dos números isto nunca teria chegado a 
esse ponto. De qualquer forma nas escolas ou aqui nesta não foram muitas e creio que nas outras, 
porque esta tem um comportamento médio idêntico ao das outras escolas, não tenho qualquer 
espécie de dúvidas sobre isso.   
 
Qual a empregabilidade dos jovens e adultos que concluíram alguma modalidade oferecida pelo 
CNO onde trabalha? 
Isso é uma boa pergunta e é uma pergunta que me permite dizer duas coisas. É interessante como 
o país ficou sensibilizado para a questão da empregabilidade com as novas oportunidades e ao 
mesmo tempo parece que não se preocupa com a empregabilidade de jovens e adultos que fazem 
formações, suponhamos, a nível superior. Quantos licenciados, mestres ou doutores, estão 
desempregados? Porquê? Porque em nenhum momento se pode pensar que, por exemplo, só 
porque se fez uma formação formal, curso profissional, curso de educação e formação, EFA ou 
porque se fez um processo de RVCC que a isso tem de ser associado necessariamente uma 
empregabilidade. Efetivamente, haverá situações em que daí resultou melhoria da situação 
profissional, até empregabilidade, mas de forma alguma tem que ser regra. Por outro lado, muita 
gente que fez o processo já estava empregada, é preciso não esquecê-lo. Não é o caso atual em 
que há considerável bum de desempregados, mas o problema não está associado ao Centro de 
Novas Oportunidades. Eu posso dizer-lhe uma coisa, porque é mesmo a experiência que tem pouco 
mais de 24 horas: um adulto que foi ontem certificado pelo processo de RVCC nível básico (B3 – 
9ºano), esse adulto de 37anos era um indivíduo com uma experiência bastante grande a nível de 
serralheiro e, portanto, até conseguiu fazer o histórico da evolução da serralharia, marquises 
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particularmente, nos últimos 30 anos, como é que era antes e como é que é agora. No entanto, 
enfim, está desempregado. E seguramente não é o processo que o vai fazer retirar da situação de 
desemprego. O processo para ele pode trazer algumas formações, reforçar a sua auto-estima, isso é 
uma das coisas que é uma consequência imediata, outros eixos, mas não me acredito que é por 
causa do processo de RVCC que ele vai ser empregado, porque ele já está desempregado. Mas isto, 
repito, não é um problema, por favor, relacionado com o RVCC, porque se formos por aí estamos a 
ser mentirosos e eu agora estou a ser duro porque tem que ser. Quantas pessoas fazem 
licenciaturas neste país, mesmo em áreas para as quais se pensa que a empregabilidade ainda 
será grande, estou a pensar por exemplo em cursos de Engenharia e as pessoas não se conseguem 
empregar e andam para aí “tio oh tio”. Realmente deslocar este problema para as “Novas 
Oportunidades” é um falso problema, é uma falta de visão política e é, desculpe, mentira.  
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Caracterização do Entrevistado A2 
 O entrevistado A2 é do sexo feminino com idade compreendida entre os 25 e os 35 anos. 
Desempenha a função de Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento do Centro de Novas 
Oportunidades, anteriormente referenciado, desde Setembro de 2008.  
 
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração de cerca de 29 minutos, foi gravada no dia 12 de Março de 2012 no 
Centro de Novas Oportunidades onde o entrevistado A2 desempenha a função de Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento. A entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu 
registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A2 pautou-se pela colaboração ao longo de toda a entrevista. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A2 (Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento do Centro de Novas 
Oportunidades) quanto aos itens: 
Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual(ais) o(s) processo(s) por quais os jovens e 
adultos passam para serem encaminhados? 
 Que modalidades de educação e formação a medida 
Novas Oportunidades disponibiliza no eixo jovens? 
 Que modalidades de educação e formação a medida 
Novas Oportunidades disponibiliza no eixo adultos? 
 Identifique qual ou quais o/os tipo/s de certificação 
possíveis que está inerente a cada modalidade de 
formação e educação, no âmbito das NO. 
  Quais as expectativas dos jovens e adultos quando 
procuram CNO?  
 As possibilidades oferecidas pelas NO vão ao 
encontro das expectativas dos jovens e adultos que 
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recorrem aos CNO? 
 Qual a modalidade mais procurada pelos jovens e 
adultos, no âmbito das NO? 
  Em que consistem os processos de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências? 
 Qual a função de um Técnico e Diagnóstico e 
Encaminhamento nos processos de RVCC 
(Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências)? 
 
Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A2 (Técnica de Diagnóstico e 
Encaminhamento)  
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
Eu penso que a medida Novas Oportunidades veio trazer uma nova oportunidade, efetivamente, 
às pessoas adultas que trabalham, que estão no terreno e permite dar-lhes uma nova 
oportunidade, como o próprio nome indica, de reconhecerem as suas aprendizagens, as suas 
competências.  
 
Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Tal como eu disse anteriormente, penso que um dos pontos fortes é reconhecer e validar essas 
competências e aprendizagens feitas ao longo da vida, de forma a melhorar estas pessoas em 
termos de qualificação escolar que lhe permita uma concorrência maior ao mercado de trabalho. 
Será, para mim, um dos pontos mais fortes desta iniciativa.    
 
Enumere, por favor, os pontos fracos, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global 
da medida Novas Oportunidades. 
Os pontos fracos da estrutura global da medida Novas Oportunidades é efetivamente (pausa), há 
uma falta de oferta formativa em termos de terreno, portanto, eu como Técnica de Diagnóstico 
deste centro sinto bastantes dificuldades naquilo que as pessoas muitas das vezes procuram e a 
dar-lhes a resposta no terreno, porque efetivamente a escassez de oferta formativas no terreno é 
uma constante que eu me debato diariamente no meu local de trabalho.  
 
 
E relativamente aos números, às metas que tanto se ouve falar. Qual é a sua opinião? Como é 
que vê a iniciativa Novas Oportunidades?  
Em relação aos números e metas penso que são uma política meramente governamental, 
porque as metas e os números que eles nos colocam são completamente utópicos de serem 
concretizáveis na realidade. Posso-lhe dizer que de alguns anos que este centro está no ativo e 
nunca as conseguimos concretizar, porque efetivamente são números muito, muito difíceis de se 
concretizar. Outra coisa negativa que penso que estas metas também poderão levar é realmente 
a uma descredibilização do processo, porque se há centros que trabalham para metas, mas 
para a qualidade em simultâneo, há outros que trabalha para números somente para 
concretizarem as metas propostas pela ANQ, que agora já não é assim que se designa é ANQEP, 
e o que acaba por acontecer é que acabam por trabalhar para números e não para a qualidade 
e acabam por descredibilizar os outros que tentam, de alguma forma, conciliar estas duas 
vertentes.  
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Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
Em termos de valorização pessoal penso que seja uma das utilidades, porque as pessoas vêm 
para a escola. Eu neste momento posso falar de um grupo específico que estou a trabalhar, que 
é um grupo de desempregados aqui do nosso concelho. Portanto, a iniciativa Novas 
Oportunidades acaba por ser, para eles, uma ocupação, um objetivo que podem concretizar no 
seu dia-a-dia ao invés de ficarem em casa, desempregados a usufruírem de um subsídio, seja de 
desemprego, seja de rendimento social. Acaba por ser para eles um objetivo diário, saber que 
vão ter aulas de informática (pausa). Embora num primeiro contacto estas pessoas são sempre 
muito reticentes em relação a este tipo de processo e “o que é que eu venho fazer para a escola 
com esta idade?”, estas coisas todas (pausa) é que penso que não é difícil de imaginar, não é?! 
Mas quando efetivamente começam a vir para a escola, a fazerem formação no âmbito da 
Informática, no âmbito de Linguagem e Comunicação, que são áreas que as pessoas 
apresentam bastantes lacunas e mesmo de desconhecimento, falo das áreas de informática 
mais especificamente. Começam a vir para a escola e o convívio, o contactar com outras 
pessoas acaba por ser um ponto muito favorável para estas pessoas.  
 
Quais as aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa?  
As aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa são as aprendizagens 
adquiridas ao longo da vida. Portanto, no processo de Reconhecimento de Competências, como 
o próprio nome indica, vamos reconhecer competências e aprendizagens que as pessoas 
fizeram, porque nem tudo o que nós aprendemos, aprendemos em contexto escola, em banco 
de sala de aula. Muitas das nossas aprendizagens são adquiridas em contexto real de vida. E as 
Novas Oportunidades acabam por reconhecer essas aprendizagens e essas vivências. 
 
Isso no contexto dos processos de RVCC.  
Sim.  
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades?  
Portanto, as lógicas de formação poderão ser vistas como uma lógica de mercado, porque o 
aumento da escolaridade, uma melhoria de escolaridade, uma valorização de competências 
destes adultos permite-lhe, portanto, um certificado de habilitações correspondente ao 9º, ao 6º, 
ao 12ºano, que lhes permite uma maior competitividade em termos de mercado. Já podem ter 
acesso a outros postos que com a 4ªclasse ou com o 5ºano não teriam acesso a eles. Penso 
que uma das lógicas da formação inerentes às Novas Oportunidades acabam por ir ao encontro 
do mercado, da demonstração de competências, de maior competitividade, penso que se pauta 
um pouco por aí.  
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
(Risos) Isso é uma pergunta-chave. É assim, neste momento penso que tudo o que envolveu a 
iniciativa Novas Oportunidades, no âmbito dos Mass Média, de comunicação social, penso que 
acabaram por descredibilizar um pouco o processo, porque havia sempre uma ideia inerente 
“Se queres ter o 9ºano vem às Novas Oportunidades.”, isto é um exemplo de um spot, portanto, 
as pessoas acabavam por ver um pouco este tipo de iniciativa como alguma coisa já adquirida. 
Quando as pessoas chegam efetivamente a um Centro de Novas Oportunidades são 
confrontadas com todas aquelas metodologias de triagem, de diagnóstico, tudo isso, as pessoas 
veem que as coisas não são dessa forma, mas acho que ainda existe muito lá fora esse ponto de 
vista “Eu vou às Novas Oportunidades. Eu quero tirar o 9ºano, eu inscrevo-me” e chegam à 
entrevista e dizem “Eu quero o 9ºano!” ou “Eu quero o 12º!”.  
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E também não acha que existe muito a falsa ideia de que as Novas Oportunidades se centram 
única e exclusivamente no processo de RVCC, nota isso Doutora?   
Sim, sim, sim, sem sombra de dúvida. Há pessoas que não tem qualquer tipo de noção e 
também não têm que ter (pausa longa) 
 
De todas as ofertas formativas. 
De todas as ofertas formativas que estão inerentes a esta iniciativa. Agora eu penso que os spots 
publicitários, as campanhas que houve em relação a esta iniciativa acabaram por descredibilizar 
um pouco, senão bastante, o processo, porque é uma coisa que se vê como uma coisa 
adquirida. Ok, “eu inscrevo-me, quero o 9ºano e tiro o 9ºano”, quando as coisas não são dessa 
forma e sem qualquer esforço.  
 
De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas Oportunidades? 
Portanto, na minha experiência em termos de terreno, em relação à iniciativa Novas 
Oportunidades penso que, dentro das pessoas que eu já tive a oportunidade de contactar, penso 
que é uma experiência positiva. Há aqui pessoas que efetivamente, mesmo na entrevista e no 
diagnóstico (pausa), eu olho para elas e digo “ok, vamos fazer então o processo de 
reconhecimento”. Há aquelas pessoas que eu sou-lhe sincera, aquelas pessoas que chegam 
aqui, que fazem a entrevista e apetece de mão dar-lhe o diploma, porque são tantas as 
vivências, tantas as aprendizagens, tantos os contextos de vida social, cultural, pessoal, tudo 
isso, que são mesmo ricas em termos de competências, só não têm é mesmo um certificado 
que comprove isso. Isso dá efetivamente uma realização (pausa), permitir a essas pessoas uma 
melhor escolaridade, porque são conotadas quando se manda uma entrevista, manda-se o 
currículo, tem a 4ªclasse ou o 6ºano, à partida poderão ser logo eliminadas dentro do âmbito 
dos recursos humanos. E, então, permitir a essa pessoa uma acessibilidade, ir a uma entrevista, 
a conhecerem essa pessoa, a dar-lhe uma melhor escolaridade. É sem dúvida uma mais-valia. 
Em relação ao mundo de pessoas, falo agora de pessoas com mais idade, que logo um ponto de 
partida, como eu disse há pouco, são pessoas que aparecem aqui um pouco reticentes a isto “o 
que é que eu venho fazer para a escola?”. Também é muito positivo vê-las no dia-a-dia nos 
corredores da escola a dizerem “ah, ah, eu até estou a gostar disto”, portanto, acaba por ser um 
pouco um centro onde as pessoas realmente acabam por conviver, por trocar aprendizagens, 
mas que ao mesmo tempo, para elas, acaba por ser uma realização pessoal, para muitas delas, 
e isso é muito bom de ver e ver realmente estas pessoas satisfeitas e com uma ideia 
completamente desmistificada daquilo que estavam a pensar que iria ser, no início, aquando do 
primeiro contacto.  
 
Qual(ais) o(s) processo(s) por quais os jovens e adultos passam para serem encaminhados? 
Portanto, um adulto que queira concluir o 9º ou o 12ºano de escolaridade. O primeiro ponto, 
que terá de fazer, é inscrever-se na secretaria onde preenchem a ficha de inscrição, esse adulto 
passará por uma sessão de esclarecimento, uma sessão de esclarecimento coletiva, onde vem 
esse adulto e outras pessoas que estão interessadas em concluir qualquer um dos níveis de 
escolaridade, as sessões são diferenciadas para 9ºano ou para 12º, não há mistura em termos 
de sessões. As pessoas vêm à sessão, eu própria faço o acolhimento, onde vou falar às pessoas 
do processo de reconhecimento, onde vou falar às pessoas de outros tipos de formação ou 
ofertas formativas em que as pessoas possam concluir a escolaridade que pretendem. Dou-lhes 
uma breve visão do que é isto das Novas Oportunidades, como é que se trabalha no processo de 
RVC, os horários, o funcionamento da escola, tudo isso. As pessoas, depois de essa sessão de 
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acolhimento, passarão por uma entrevista individual, onde eu vou ver mais individualizadamente 
a situação de cada pessoa, qual o objetivo de cada pessoa, o nível de escolaridade, as 
aprendizagens se dão para processo ou se quer apostar num percurso de formação. Há uma 
negociação no encaminhamento, portanto, eu posso dar a minha sugestão, porque eu aqui não 
posso obrigar ninguém a fazer o que não quer, eu posso dar a minha sugestão do que poderá 
ser melhor para o adulto, mas a última palavra é sempre dele. Portanto, existe a parte da 
inscrição, do acolhimento, da entrevista individual e do encaminhamento. 
 
Doutora e quando aparecem jovens no Centro de Novas Oportunidades, de que forma é que os 
orienta? Passam por essas mesmas etapas que acabou por referir?  
Todas as pessoas que se inscrevem no centro, seja para concluir um 9º ou 12º, 
independentemente da idade que tenham, têm é que ter mais de 18 anos, não é? 
 
Mas, por exemplo sabemos que os CEF, Cursos de Aprendizagem fazem parte das Novas 
Oportunidades e geralmente as pessoas não têm este conhecimento. De que forma é que tratam 
estas modalidades? São vocês que tratam dos processos destes jovens que procuram outro tipo 
de modalidade que não o ensino formal?    
Lá está a situação, este jovem inscreve-se exatamente igual a outro adulto, passa pela etapa da 
sessão de esclarecimento, passa pela etapa da entrevista individual. Aí, se eu tiver um jovem 
com menos de 23 anos, com 20 ou com 21 ou com 22anos, portanto, este jovem à partida não 
terá a experiência de vida que nós necessitamos para um processo de reconhecimento. 
Portanto, esse jovem terá de ir para um percurso de aprendizagem, daí lá está os cursos da 
modalidade de aprendizagem para menores de 23anos que funcionam durante o dia. Essa 
negociação é feita com o adulto e na entrevista individual quando o adulto não tem essa 
experiência de vida, porque há muitos jovens que têm 22anos e que já recolhem alguma 
experiência, às vezes as coisas não se veem pela idade. Há jovens que me aparecem aqui, que 
têm 22anos e que começaram a trabalhar aos 13 ou aos 12, daí cada situação tem de ser vista 
individualizada, porque (pausa) cada situação é uma situação. 
 
Que modalidades de educação e formação a medida Novas Oportunidades disponibiliza no eixo 
jovens? 
Portanto, no eixo jovens temos os CEF, que são os cursos de aprendizagem , temos os cursos 
de aprendizagem também, temos os cursos profissionais, temos os cursos EFA para um jovem 
que tem de ter um mínimo de 18anos.  
 
Relativamente aos Cursos EFA! 
Sim, relativamente aos Cursos EFA, tem de ter no mínimo 18anos de idade. Se tiver mais do 
que 18anos, lá está, já estamos a falar no eixo de adultos.  
 
Parece-me que não está muito claro, falando do conceito de jovem e no conceito de adulto, até 
que idade ainda somos considerados um jovem e com que idade começamos a ser 
considerados um adulto, certo? Porque mesmo dentro das Novas Oportunidades parece que o 
conceito não está muito claro, concorda? Por exemplo, será um jovem para frequentar um 
processo de RVCC de nível secundário, mas já não o será para frequentar um processo de RVCC 
nível básico. 
Sim, sim, não estão muito claras, mais uma vez eu digo que cada situação é uma situação e 
tem de ser vista individualmente.  
 
134 
 
E isso é o mais importante. 
E isso é o mais importante. Portanto, não conotar uma pessoa com 20anos que é jovem e que 
não pode ir para processo de RVC em detrimento de uma pessoa que tenha 23 e que é adulta, 
portanto cada situação é uma situação.  
 
Ou seja, é estudado cada caso e analisado qual a melhor modalidade para determinada pessoa. 
Nesse sentido, que modalidades de educação e formação a medida Novas Oportunidades 
disponibiliza no eixo adultos? 
No eixo adultos temos os cursos EFA, dentro dos cursos EFA (pausa) temos os cursos EFA, 
temos o processo de reconhecimento, temos unidades de formação de curta duração, que estas 
unidades de formação de curta duração não dão, portanto, em termos de escolaridade não 
permitem ao adulto a melhoria da escolaridade, só se fizer muitas horas de formação ou em 
termos da parte tecnológica dos cursos EFA. Mas maioritariamente é o processo de 
reconhecimento de competências, o processo de RVC de nível secundário ou básico, depende. E 
depois também temos os cursos EFA que podem ser cursos de dupla certificação ou cursos só 
da componente escolar.  
 
Identifique qual ou quais o/os tipo/s de certificação possíveis que está inerente a cada 
modalidade de formação e educação, no âmbito das NO. 
Portanto, dentro do processo de reconhecimento de competências (pausa); eu peço desculpa 
mas esqueci-me da pergunta. 
 
A questão seria qual é ou quais são os tipos de certificação possíveis; as certificações que estão 
inerentes a cada modalidade de formação e educação? 
Há a certificação escolar e há a certificação profissional, portanto, dentro da escolar temos a 
conclusão do ensino básico, ou seja 9º ou (pausa), básico ou secundário. Dentro do profissional 
temos efetivamente a perspetiva de (pausa) a certificação nalguma profissão. Dentro dos cursos 
EFA temos a certificação escolar e profissional, os denominados dupla certificação. E então 
(pausa longa), dentro do profissional, portanto, as pessoas ficam com uma categoria profissional 
que lhes dá uma aptidão para desenvolverem uma profissão, uma determinada profissão.   
 
Quais as expectativas dos jovens e adultos quando procuram CNO?  
Conforme lhe disse há pouco, depende dos públicos. Neste momento estou a trabalhar com o 
público que está desempregado e que está a receber o subsídio de desemprego ou que está a 
receber qualquer tipo de subsídio, rendimento social ou de inserção, por exemplo. São pessoas 
em que a expectativa deles ao recorrerem ao centro é nula, muito sinceramente é nula. Pessoas 
que vieram por obrigação, porque têm que vir. 
 
E se não vierem têm algum tipo de penalização? 
Ao que tudo indica têm ou o corte no subsídio de desemprego ou o corte na inscrição do centro 
de emprego ou corte no rendimento social de inserção. É assim, quando os adultos, este tipo de 
adultos procuram o centro por obrigação a expectativa deles é sempre nula. Quando entram aqui 
depois das primeiras fases, depois de lhes ser explicado o que veio fazer, tudo isso, a expectativa 
começa a ser moldada. Quando começam a frequentar efetivamente aquilo para o qual 
(interrompe), dentro destas pessoas e falo do grupo de 50, 60 anos, pessoas que são 
consideradas velhas para o mercado de trabalho, novas para a reforma, estas competências 
básicas de Linguagem e Comunicação, por exemplo, a escrita acaba por ser um pouco 
esquecida, porque as profissões que tiveram até então eram em fábricas, em linhas de série, em 
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linhas de montagem, em linhas do que quer que seja e pessoas que descuraram completamente 
a componente escrita. Estas pessoas vamos trabalhando com elas devagarinho, portanto, 
primeiro vamos se calhar fazer uma formação na área de Linguagem e Comunicação, depois 
talvez uma formação na área de informática. Também não queremos entupir a pessoa de forma 
a que a pessoa desmotive, de forma a que o tempo livre fique muito ocupado, porque estas 
pessoas embora sejam desempregadas têm as suas vidas, têm os seus afazeres. Mais neste 
grupo. Pronto, posso considerar que tenho um ligeiro facilitismo com ele, coisa que já não faço 
abaixo dos 40 anos, por exemplo. Já tenho outra perspetiva, já trabalho as pessoas de uma 
outra forma, com mais exigência, podemos dizer isto. Agora as expectativas, aqueles que vêm 
efetivamente inscreverem-se por iniciativa própria, porque tem muita gente que o faz, uma das 
expectativas é efetivamente voltarem à escola, voltarem a aprender, porque deixaram a escola 
há muitos anos. Querem aprender. É claro que o processo de reconhecimento não é um 
processo, à partida, de aprendizagem, mas aprende-se sempre algo e todos os dias aprendemos 
alguma coisa na vida e as pessoas, normalmente, vêm à procura disso, vêm à procura de uma 
aprendizagem vêm à procura de (pausa longa). 
 
Novas experiências? 
Novas experiências, novas partilhas, tudo isso.     
 
As possibilidades oferecidas pelas NO vão ao encontro das expectativas dos jovens e adultos que 
recorrem aos CNO? 
Em certa medida sim, mas conforme eu disse já numa questão que me colocou anteriormente, 
as possibilidades oferecidas pelas Novas Oportunidades não são muitas em termos de percurso 
de formação e fala-se muito em apostar na área profissional, na componente profissional. Só 
que depois dizemos assim: ok, vamos apostar nisto, tem estes jovens que querem tirar um curso 
nesta área e onde é que há oferta? Não existe. Portanto, acaba por as expectativas e as 
possibilidades oferecidas muitas das vezes não correspondem às necessidades que temos.  
 
Mas quando está disponível a modalidade e variante pretendida essas expectativas, no seu 
ponto de vista, acaba por ser elevada? 
Sim, um pouco, sim, sim. De uma forma geral sim!  
 
 
 
Qual a modalidade mais procurada pelos jovens e adultos, no âmbito das NO? 
(Risos) É assim, consoante dissemos há pouco uma das modalidades e a mais conhecida é a do 
processo de reconhecimento. Portanto, é a isso que as pessoas recorrem sempre, ao processo 
de reconhecimento, porque não têm conhecimento de outras alternativas, isto mais nos adultos. 
Em relação aos jovens, muitos deles pretendem efetivamente apostar na sua área profissional e 
muitos chegam-me aqui e dizem “ah eu gostava de ter uma profissão, eu gostava de ser 
eletricista, gostava de ser o que quer que seja”. Claro que muitas das vezes as expectativas que 
os jovens vêm são defraudadas, porque depois aquilo que eles pretendem em termos de terreno 
depois não têm essa oferta. 
 
Então eles procuram mais a certificação profissional e não simplesmente pela certificação 
escolar? 
Sim, mais nos jovens. Nos adultos não. Claro que muito dos jovens procuram o mais fácil, em 
termos de tempo, uma coisa que “não dê muito trabalho”. O facto de terem de vir todos os dias 
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à escola, porque os cursos de educação e formação assim o implicam, portanto não é como 
aquele sistema do processo de RVC que não é uma situação diária. Os cursos EFA têm de vir 
diretamente às aulas, têm de fazer os trabalhos, têm aqueles X de percentagem de faltas que 
são mínimas e acaba por ser, por vezes, um aspeto negativo para esses jovens apostar nesse 
tipo de formação. Há de tudo! Há aqueles que procuram facilitismo, há aqueles que procuram 
“não, eu quero tirar uma profissão”. Há de tudo um pouco.   
 
Em que consistem os processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências? 
Como o próprio nome indica, é um processo de reconhecimento, validação e certificação de 
competências. Claro que para muitos leigos neste tema “sim, ok, um processo de 
reconhecimento…, mas como é que eles vão reconhecer, como é que o adulto vai demonstrar, 
como é que o adulto…”. Existe um referencial de competências-chave, o adulto não vem falar do 
que quer falar; dentro de um referencial de competências-chave o adulto tem que demonstrar 
que efetivamente a sua vida lhe permitiu adquirir aprendizagens naquela área e ao demonstrar 
efetivamente a aquisição dessas competências e aprendizagens no seu contexto real de vida, 
estas aprendizagens vão ser reconhecidas e validadas pelos formadores. Reconhecidas e 
validadas, lá está, com a obtenção ou não do ensino secundário concluído ou uma certificação 
parcial, ou seja, o ensino secundário não fica concluído, mas depois terá de fazer formação para 
o concluir.  
 
A grande diferença entra a certificação total e a certificação parcial será? 
A certificação total significa que o adulto obteve os 44créditos no caso do secundário, que são os 
créditos mínimos. Portanto, a soma de todas as aprendizagens que ele evidenciou no seu 
Portefólio vão-lhe sendo atribuídos créditos. O mínimo são 44créditos, significa que o adulto 
concretizou uma certificação total. Abaixo dos 44créditos significa que o adulto concretizou uma 
certificação parcial.  
 
Qual a função de um Técnico e Diagnóstico e Encaminhamento nos processos de RVCC 
(Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências)? 
Portanto, a função de um Técnico de Diagnóstico primeiro será fazer um diagnóstico, como o 
próprio nome indica, que se faz numa entrevista individual e se faz com algumas metodologias 
que eu utilizo na minha prática, de forma a fazer uma triagem viável. E vejo as pessoas que 
reúnem o perfil e competências para desenvolver um tipo de processo de reconhecimento. 
Dentro deste processo de reconhecimento nós trabalhamos em equipa, portanto existe uma 
Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento que sou eu, depois existem as minhas colegas, as 
Profissionais de RVC, portanto, eu dentro desta entrevista avalio efetivamente não só por 
entrevista, como eu já disse há pouco, com outras técnicas que utilizo em termos de triagem, se 
assim podemos dizer. O que é que acontece? Eu, dentro da equipa, acabo por passar essa 
informação às minhas colegas, às Profissionais de Reconhecimento, portanto, também de 
alguma forma estou implícita no processo de reconhecimento daquela pessoa. A partir do 
momento que faço a triagem, que digo “sim senhora, esta pessoa reúne competências para 
desenvolver o processo” (pausa); claro que quando surgem dúvidas, porque às vezes acontece 
numa entrevista pouco exploratória, um primeiro contato, um segundo contato com a pessoa, 
acabamos por não ver ou ver tudo, depende. Quando eu tenho dúvidas em termos de 
encaminhamento dessas pessoas para o processo, normalmente recorro às minhas colegas, às 
colegas da minha equipa, às Profissionais para me ajudarem em termos de diagnóstico.  
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Caracterização do Entrevistado A3 
 O entrevistado A3 é do sexo feminino com idade compreendida entre os 25 e os 35 anos. 
Desempenha a função de Profissional de RVC (Reconhecimento e Validação de Competências) do 
Centro de Novas Oportunidades referenciado, desde Setembro de 2008.  
 
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração de cerca de 17 minutos, foi gravada no dia 12 de Março de 2012 no 
Centro de Novas Oportunidades onde o entrevistado A3 desempenha a função de Profissional de RVC. 
A entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A3 pautou-se pela colaboração ao longo de toda a entrevista. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A3 (Profissional de RVC1 do Centro de Novas Oportunidades) quanto 
aos itens: 
Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual a função de um Profissional de RVC? 
  Segundo a sua experiência, como perspetivam os 
adultos os processos RVCC? 
 Qual o feedback dos adultos no final do processo 
RVCC? 
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Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A3 (Profissional de RVC1)  
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
É assim, o meu ponto de vista é positivo, também estamos aqui a falar que houve uma mudança e 
governos, por isso a perspetiva da medida governamental (pausa). 
 
Mudou um bocadinho? 
Exatamente (riso) mudou um bocadinho, mas é assim, a base eu considero como positiva para o 
nosso país, a base, a filosofia do processo. Mas infelizmente nós sabemos é que nem toda a gente 
cumpre, se calhar, as diretrizes do que devia ser a medida Novas Oportunidades e, daí, se calhar 
(pausa), o social, (pausa), o facilitismo e (pausa). 
 
E isso influencia bastante. As pessoas, no fundo, não percebem o que é as Novas Oportunidades, 
não é? 
Exatamente! 
 
Mas o que é que é, afinal, as Novas Oportunidades? 
Eu acho que é mesmo como o nome diz, é dar uma nova oportunidade a alguém que numa 
determinada altura não pôde continuar os seus estudos, por diversos motivos, desde eles não se 
identificarem com a escola, mas se calhar pessoas mais velhas, porque, muito devido às questões 
económicas, terem deixado de estudar para ajudar os pais (pausa). 
 
Sim. 
E então tiveram de deixar de estudar, mas entraram na dita escola que nós chamamos que é a 
escola da vida, não é? Então adquiriram uma série de competências, muitos porque também 
formação que fizeram nos seus locais de trabalho, outros (pausa) tenho aqui casos, por exemplo, 
de pessoas que tiveram que aprender a trabalhar eles próprios com o computador, a autoformação, 
é isto que o processo vai valorizar, as competências e as aprendizagens que as pessoas foram 
fazendo ao longo da vida e que aqui vão ser reconhecidas. Mas isto também não e feito 
aleatoriamente, existem bases, não é? 
 
Exatamente. 
Que é o referencial (longa pausa) 
 
E que devem ser seguidas.  
E que devem ser seguidas, eu acho que o problema é um bocadinho isso, é que nem toda a gente 
depois segue o referencial, depois compara-se muito centros e uns seguem e porque o meu colega 
fez o processo em não sei em quanto meses e ninguém lhe pediu isto e aqui estão-me a exigir isto. 
Pronto, e acaba por ser um bocadinho (pausa) muito subjetivo isto das Novas Oportunidades.    
 
Por favor, enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da 
medida Novas Oportunidades. 
É assim, a nível dos pontos fortes, lá está, é por ser uma segunda oportunidade e as pessoas, 
também, o que aprenderam ao longo da vida verem aqui reconhecido. Forte no sentido, o programa 
está bem delineado, há orientações técnicas e acho que se as pessoas seguirem, pronto, podem-se 
agarrar a isso para criar credibilidade. Mas, por outro lado, também temos os fracos. É que também 
(pausa longa) quando nós falamos em educação, sei lá, 10anos em educação é muito pouco tempo 
a nível da educação e como é um programa relativamente recente (risos) em educação acaba de ter 
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os seus pontos fracos, no sentido que não é credível, porque também não há que estudos que 
(pausa) reforcem (pausa) está-me a faltar a palavra... 
 
Que dê a valorização e credibilidade ao próprio processo. 
Exatamente. E os pontos fracos também, vou falar a nível social como é visto, se calhar havia de 
haver paralelamente, embora já esteja previsto no programa das Novas Oportunidades, 
nomeadamente no processo de RVCC, eles terem formação complementar para colmatar algumas 
necessidades e algumas competências que estão previstas no processo e que podem não ser 
validadas. Mas o que acontece é que muitas vezes esta formação complementar não é dada e às 
vezes pode-se criar, pode-se cair, melhor dizendo, no erro de ser o coitadinho e até o ajudarmos a 
fazer e penso que isto pode ser um ponto forte. 
 
Um ponto fraco. 
Um ponto fraco, exatamente.  
 
Mas porquê a necessidade de alguns profissionais ajudarem ou, até, de alguns centros 
pressionarem essa ajuda? 
Tem precisamente a ver com as metas (risos), isso sem dúvida que também é um ponto fraco, 
porque o facto (pausa) é assim, eu sei que tem de haver metas, tem de haver balizas, não é? Até 
para as pessoas trabalharem por objetivos, mas criou-se, houve aqui até (pausa) eu vou dizer até 
uma concorrência desleal, no sentido em que parecia que eu se facilitasse, se o meu centro 
facilitasse para atingir os números que eu pretendia é que seria melhor visto. E tivemos situações 
aqui no nosso centro em que as pessoas pediram mesmo transferência para outros, porque diziam 
que aqui era muito difícil. E acho que um dos pontos fracos foi sem dúvida isto, foi criar metas e as 
pessoas parece que andam aqui em função de metas e desculpe-me a expressão, mas nós usamos 
aqui um bocadinho que é dizer que é o encher tipo chouriços, ou seja, uma fornada, que é para não 
parecer tão mal. Agora já ficou gravado (risos), mas tipo uma fornada, quer dizer, entram e parece 
que isto, quer dizer nós não andamos aqui a fazer certificados. Acho que os números vieram dar 
uma imagem negativa ao processo.  
 
Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
Do meu ponto de vista ou do ponto de vista que a nível do governo quando se criou acho que era 
muito (pausa). 
 
Qual a utilidade das Novas Oportunidades, no seu ponto de vista, mas no âmbito geral? 
A nível governamental eu acho que era muito para atingirmos determinadas estatísticas, para na 
União Europeia termos um determinado estatuto e daí os tais números que vieram prejudicar. A 
nível da utilidade, quando é um processo credível, quando as pessoas até veem como um próprio 
desafio, porque é difícil o processo, nomeadamente no nível secundário é bastante difícil. Eu às 
vezes até digo mesmo para nos pormos em causa nós como profissionais se seriamos capazes até 
de ter aqueles créditos todos, se fosse levado à regra. E a utilidade acho que passa a pessoa ver 
(pausa) é uma utilidade também social, temos aqui pessoas que trabalhamos, elas sentem e dizem 
assim: afinal eu até tinha os conhecimentos e não sabia que o que eu sabia eram competências ou 
eram conhecimentos. E tem esta utilidade de autoestima, de motivação e até de ser um trampolim 
para a pessoa continuar os seus estudos, apostar na sua formação, a (pausa). E pronto, não sei se 
respondi à questão.  
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Respondeu sim, e nesse sentido, continuando na mesma linha, quais as aprendizagens que o 
programa Novas Oportunidades potencializa? 
É assim, a nível do programa, não me centrando só se calhar agora só no processo de RVCC, não 
é? Temos as formações modulares ou unidades de formação de curta duração e mesmo os cursos 
EFA, eu acho que é importante porque nos permite ter a parte da qualificação escolar, não é? 
Portanto, num EFA de dupla certificação, mas também tirar uma carteira profissional ou mesmo 
fazer aquelas unidades de formação de pequena duração, para colmatar alguma necessidade que 
tenha. E mesmo no processo de RVCC eu acho que pode potencializar exatamente uma 
aprendizagem, porque a própria construção do Portefólio Reflexivo de Aprendizagem, o refletir sobre 
as experiências de vida, acaba por ser aprendizagens.  
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades? 
(pausa) Em que sentido? 
 
As lógicas de formação que estão “por detrás” das Novas Oportunidades. 
Sim, sim (interrompe), acho que sem dúvida é a qualificação dos portugueses, mas acho que 
também e pela minha experiência, acho que isto tem de ser visto como um trampolim, porque para 
muitos adultos isto é mesmo o início de um processo, porque eles não param por aqui, apostam 
numa formação, depois sei lá (pausa), aprofundam os conhecimentos que já tinham de base, mas 
que eles próprios ao fazer este processo notam que podiam ser melhores ou que podiam melhorar 
determinada área, por isso eu acho que é a qualificação, mas também é uma base para eles 
continuarem a apostar na sua formação.  
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades?  
A nível social? (pausa longa) 
 
Exatamente, com a sua experiência no terreno, como é que o outro vê as Novas Oportunidades, o 
conceito e toda esta medida governamental? 
É assim, tal como eu falei no início, acho que 10anos em educação é muito pouco, pronto é 
(pausa)… eu agora ia dizer aqui uma história que eu ouvi, mas não vale a pena (risos). 
 
Pode contar Doutora. 
Imaginemos um senhor que morreu, só que entretanto, ou melhor, estava tipo “congelado” e 
passado 100anos, isto era em Nova Iorque, saiu, por assim dizer, e começou a deambular pelas 
ruas e a única coisa que ele reconheceu foi a escola. Esta histórica é mesmo só para mostrar que 
100anos na educação se calhar é pouco tempo, pronto, e 10 anos, então, estamos a falar que é 
muito pouco tempo. Ao nível da valorização social eu acho que, desde o início até agora a 
valorização tem sido melhor, ou seja, no início era visto muito com descrédito, negativo. Hoje em 
dia ainda há muito descrédito, muitos mitos à volta das Novas Oportunidades, mas acho que já se 
começa a ver com outros olhos e mais positivo. E acho que quem faz o processo, quando as 
pessoas fazem um processo credível, lá está estou-me a centrar no RVCC, mas que fazem um 
processo credível, elas próprias depois passam a mensagem que afinal não era assim tão fácil 
quanto lhes era dito e acaba por criar credibilidade. Mas acho que isso também passa muito pelos 
centros e pelo trabalho que se faz. A nível também das Novas Oportunidades, no sentido de cursos 
EFA, modulares, eu acho que é sempre diferente para uma pessoa de que depois quer prosseguir 
os seus estudos, porque as bases são diferentes, mesmo num curso EFA de ensino secundário, as 
bases da formação base é diferente, por exemplo, de físico-química ou depois se ele quiser seguir 
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uma engenharia poderá ter ali algumas dificuldades, mas acho que a valorização social cada vez 
tem sido mais positiva.   
E, nesse, sentido, enquanto Profissional de RVC que está no campo/terreno das Novas 
Oportunidades como é visto na 1ªpessoa? Ou seja, de que modo valoriza as Novas Oportunidades?  
É assim, eu sou uma defensora do processo, porque acredito mesmo. É assim, a filosofia de base 
do processo eu acho que está bem-feita, bem pensada, no sentido que nós aprendemos mesmo 
fora da escola dita formal, aprendemos informal, não-formal. Eu às vezes até costumo dizer nas 
primeiras sessões aos meus adultos que ninguém me ensina numa faculdade o que é um contrato 
de trabalho ou que não tive nenhum curso de informática e eu tenho que trabalhar com o 
computador diariamente. Pronto, e são estas as aprendizagens que nós aprendemos em contexto 
não-formal e informal que temos a necessidade de o fazer em contexto profissional ou pessoal, seja 
em que contexto for, e este programa é isto que vai buscar, as aprendizagens que nós fizemos fora 
do contexto formal, da dita escola. Portanto, eu acredito bastante no processo. Agora tenho 
consciência e não estou a dizer que o nosso centro é o melhor, nem por isso, porque acho que 
devemos ter uma perspetiva crítica em relação ao nosso trabalho, mas por aquilo que eu vejo os 
outros centros trabalharem e que alguns centros acabaram já por fechar, e pelo trabalho que às 
vezes, quando são transferidos, chegam-nos aqui alguns trabalhos vejo que há formas de trabalhar 
diversificadas. É obvio eu estamos a lidar com pessoas e com sujeitos e tem que haver essa 
subjetividade, mas em relação ao processo, ao seguir, ao cumprimento não devia haver tanta 
subjetividade. Pronto e isto acaba por desvalorizar um bocadinho as Novas Oportunidades.  
 
Qual a função de um Profissional de RVC? 
Acho que a nossa função passa por um bocadinho de tudo, mas a nossa função sem dúvida, que 
embora aja primeiro um acolhimento com a Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento e por aí 
fora, nós também acabamos por fazer inicialmente um acolhimento, mas a nossa função é junto do 
adulto trabalhar a sua história de vida e “trazer cá para fora” as aprendizagens, porque muitos 
adultos não reconhecem isso como aprendizagens nem como competências que foram adquirindo 
ao longo da vida e a transformar estas experiências de vida, ajudar o adulto a refletir, a fazer o 
apoio na sua auto bibliografia e ajudá-lo a refletir de acordo, também, com o referencial para que as 
mesmas experiências de vida sejam transpostas no seu Portefólio como aprendizagens.  
 
Segundo a sua experiência, como perspetivam os adultos os processos RVCC? 
É assim, eles no início quando vêm, lá está, vêm com a tal ideia do facilitismo, nem todos, mas 
muitos vêm com a ideia do facilitismo, porque conhecem o primo ou o vizinho que tirou e que fez 
não sei o quê, pronto, vêm sempre com esta ideia. Mas no final eles ficam sempre com uma 
perspetiva diferente. É engraçado que até mesmo na sessão de júri, quando nós pedimos para 
fazerem o balanço do processo, eles próprios dizem que “nunca pensei que isto fosse um desafio 
ou que” (pausa) não é demorasse tanto tempo, sim que às vezes demora muito tempo (corrige), 
mas que pedisse tanto dele ou dela a nível de trabalho ou que fosse tão complexo. Eu acho que 
quem passa pelo processo, os adultos que passam, é assim (interrompe) não posso falar de todos 
os adultos, só posso falar dos adultos que trabalhei como é óbvio, mas acho que os adultos que 
passam pelo processo, pelo menos aqui neste centro, ficam com essa perspetiva, não é tão fácil 
quanto tendo em conta com a ideia que tinham e ficam, até, com uma ideia diferente das Novas 
Oportunidades por causa do que ouvem na nossa comunicação. Eu, por exemplo, estou-me a 
lembrar, houve um caso polémico no ano passado, um adulto que fez o ensino secundário pelas 
Novas Oportunidades e foi fazer uma específica de Inglês e tirou 20. Quer dizer, houve uma grande 
polémica à volta disso por ser um adulto das Novas Oportunidades, mas é assim, ele fez uma 
específica normal como os outros fizeram, não é? Acho que às vezes é um bocadinho (interrompe), 
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os adultos vêm também com esta perspetiva às vezes um bocadinho negativa do que ouvem, mas 
quando chegam aqui isto também é desmitificado e eles próprios com o trabalho que fazem ficam 
com outra ideia.  
Portanto, ficam com outra ideia do processo. E no final do processo o feedback é maioritariamente? 
É positivo.   
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Caracterização do Entrevistado A4 
 O entrevistado A4 é do sexo feminino com idade compreendida entre os 25 e os 35 anos. 
Desempenha a função de Profissional de RVC (Reconhecimento e Validação de Competências) do 
Centro de Novas Oportunidades referenciado, desde Setembro de 2009. 
  
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração de cerca de 8 minutos, foi gravada no dia 12 de Março de 2012 no 
Centro de Novas Oportunidades onde o Entrevistado A4 desempenha a função de Profissional de RVC. 
A entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A4 pautou-se pela colaboração e objetividade ao longo de toda a 
entrevista. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A4 (Profissional de RVC2 do Centro de Novas Oportunidades quanto 
aos itens: 
Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual a função de um Profissional de RVC? 
  Segundo a sua experiência, como perspetivam os 
adultos os processos RVCC? 
 Qual o feedback dos adultos no final do processo 
RVCC? 
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Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A4 (Profissional de RVC2)  
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
Eu não vejo as novas oportunidades tanto como uma medida, vejo as novas oportunidade como 
uma solução de agrupamento de diferentes modalidades de educação e formação de adultos e de 
jovens, a pensar principalmente na qualificação. 
 
Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Eu penso que em termos de pontos fortes, a grande vantagem foi o facto de terem pensado nos 
percursos que não são aqueles percursos lineares, portanto, o facto de terem pensado nos 
percursos complementares permitem que se comece pela certificação daquilo que já foi adquirido 
em termos de competências e que depois fosse complementado com formação presencial.  
 
Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Eu acho que o principal ponto fraco foi a massificação, o facto de se ter apostado mais nos 
números do que na qualidade de algumas das modalidades. 
 
Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
A utilidade foi, principalmente, para as pessoas que estiveram afastadas durante muito tempo do 
sistema formal de ensino e de formação que virão aqui uma solução para terminar os seus 
percursos escolares. 
 
Quais as aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa? 
Eu penso que em termos de aprendizagens é o facto de o programa não pensar apenas naquilo que 
é aprendido na sala de aula mas, pensar naquilo que qualquer adulto, qualquer cidadão passa ao 
longo da vida, apostar muito na transversalidade e a fugir muito para o paradigma da aprendizagem 
para o longo da vida, portanto, a formação não acontece apenas na sala de aula, mas também em 
diferentes momentos formais e informais que nós naturalmente atravessamos, o nosso percurso 
social, o nosso percurso profissional, etc.  
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades? 
Esta pergunta aqui está assim um bocadinho com um truque, as lógicas de formação, a principal 
lógica é o paradigma da aprendizagem ao longo da vida e isso será principalmente essa a ideia. Eu 
penso que em termos das novas oportunidades foi aproveitada uma ideia que não é nova, que é a 
ideia dos percursos por formação modular e, nesse sentido, permitiu cativar empresas e permitiu 
cativar pessoas que não poderiam frequentar formação em horário pós-laboral, por exemplo das 
sete às onze diariamente, mas que poderiam encontrar diferentes pacotes de formação de acordo 
com as suas necessidades educativas e formativas. Penso que aqui a grande lógica é mesmo essa, 
é a valorização da aprendizagem ao longo da vida.  
 
Será que a competitividade do mercado acabará mesmo por ir ao encontro do que acabou de 
referir? 
Sim, principalmente nos cursos EFA de dupla certificação. Se formos ver as componentes da 
formação tecnológica estão agrupados em módulos de 25 e 50 horas, que não é obrigatório fazer 
todo o percurso de acordo com as necessidades, de acordo com as oportunidades, em termos de 
horário, de conciliação de vida pessoal, profissional e formativa, permite várias opções.  
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Qual a valorização social das Novas Oportunidades?  
O programa Novas Oportunidades acabou por ficar muito minado precisamente, até remetendo 
para a primeira pergunta, pelo facto de ter sido entendida como uma medida governamental, ou 
seja, ter sido percecionada como mais uma forma de aumentar estatísticas e não como uma 
oportunidade de encontrar soluções que cativassem adultos maiores de 18anos a reintegrar 
processos escolares. A nossa imagem é esta, e se calhar já estou a avançar um bocadinho nas 
perguntas, as pessoas quando vêm elas próprias já trazem o estigma, porque vão fazer algo 
diferente do que veem fazer os filhos, os vizinhos, etc., ou seja, vêm para soluções que são 
consideradas novas, apesar de nem todas serem novas e eles próprios não percebem esta questão 
da valorização das aprendizagens prévias, portanto, anteriores ao processo, nem de que forma a 
história de vida pode ser confrontada com o referencial e permitir validar-lhes competências.  
 
Competências que até então eles não reconheciam, não é?  
Exatamente. Até pelo próprio conceito de competências, porque eles pensam que aquilo que deverá 
ser valorizado são os conhecimentos escolares, não tanto a questão da competência. E a primeira 
coisa que nós fazemos é precisamente essa, é desconstruir o conceito de competência, para 
perceberem porquê que a competência tem até uma mais-valia relativamente ao conhecimento 
escolar per si. 
 
De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas Oportunidades? 
Eu já trabalhei em outras modalidades de ensino e de formação. Eu acho que as Novas 
Oportunidades tiveram o grande mérito de fazer retornar muita gente à escola. Por outro lado, pela 
forma como foram tratadas em termos estatísticos e pela forma como muitas vezes se reduz a 
própria certificação à correspondência ou não das aprendizagens com o referencial, acabou 
também por excluir muitos adultos, levando à perpetuação de um percurso de insucesso.  
 
Qual a função de um Profissional de RVC? 
Eu aqui vou fugir um bocadinho do que é o perfil definido pela Agência, eu, como Profissional de 
RVC, vejo-me essencialmente como uma mediadora de aprendizagens, para fazer a ponte entre os 
formandos e os formadores. A fazer um ponto, também, entre as aprendizagens já adquiridas e 
aquilo que têm de evidenciar em termos de Portefólio. Portanto, será mais uma forma de mediação, 
sempre com aquela preocupação da aprendizagem ao longo da vida. Nunca verem o próprio 
processo como uma meta em si, mas como uma etapa.  
 
Segundo a sua experiência, como perspetivam os adultos os processos RVCC? 
Para os adultos é sempre um processo estranho. Eles, logo no início, há uma série de conceitos 
que os assustam, o conceito de Portefólio, o Portefólio está muito identificado com a área das artes, 
por exemplo; a questão do reflexivo, primeiro pedimos para eles narrarem a história de vida e ao 
mesmo tempo pedimos para eles refletirem sobre diferentes momentos e isso pode ser um 
bocadinho ousado logo ni início. Mas à medida que vão avançando na história de vida, aquilo que 
nós percebemos é que eles próprios ao fazerem um flashback, ao fazerem um balanço do seu 
próprio percurso de vida, compreendem que houve mais momentos de aprendizagem do que 
aqueles que eles pensam efetivamente passaram e, nesse sentido, torna-se positivo.  
 
Qual o feedback dos adultos no final do processo RVCC? 
Eu até hoje não tive nenhum formando que no final me dissesse que não estava contente. Portanto, 
aqueles que terminam efetivamente, com certificação total, o processo RVCC, identificam esse 
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momento como um momento de sucesso e que alcançaram algo de positivo. (Pausa) Aqueles que 
não conseguem concluir o processo RVCC ou por uma certificação parcial ou porque não o 
conseguem todo e têm de suspender o processo, esses entendem como mais uma situação de 
insucesso e de falhanço.  
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Caracterização do Entrevistado A5 
 O entrevistado A5 é do sexo feminino com idade compreendida entre os 25 e os 35 anos. 
Desempenha a função de Profissional de RVC (Reconhecimento e Validação de Competências) do 
Centro de Novas Oportunidades referenciado, desde 2007.  
 
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração de cerca de 14 minutos, foi gravada no dia 15 de Março de 2012 
num café no Porto. A entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A5 pautou-se pela colaboração e à-vontade ao longo de toda a 
entrevista, demonstrando ter ideias formadas sobre a medida governamental Novas Oportunidades. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A5 (Profissional de RVC3 do Centro de Novas Oportunidades) quanto 
aos itens: 
Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual a função de um Profissional de RVC? 
  Segundo a sua experiência, como perspetivam os 
adultos os processos RVCC? 
 Qual o feedback dos adultos no final do processo 
RVCC? 
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Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A5 (Profissional de RVC3)  
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
Em relação às novas oportunidades parece-me que sim, que foi uma boa medida, neste caso 
governamental que veio surgir para colmatar, neste caso, um buraco muito grande, um fosso muito 
grande de Portugal em relação ao resto dos países da Europa, trazendo novas oportunidades a 
quem não as teve no tempo devido. 
 
Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Pontos fortes se calhar são quase todos, neste caso o poder proporcionar às pessoas que não 
tiveram oportunidade de estudar por motivos financeiros, ou educacionais ou até sócio-
demográficos, portanto, este é provavelmente a meu ver o meu ponto mais forte. No terreno, 
realmente, é isso que vejo, é a satisfação destas pessoas de poderem agarrar uma experiência 
destas, englobadas nas novas oportunidades, de uma forma relativamente acessível. 
 
Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Do outro lado os pontos fracos e agora mais do ponto dos centros de novas oportunidades, 
encontro as metas que, neste caso, são completamente desmedidas, e sobretudo é isso que me 
estou a lembrar, as metas que são, realmente, irrealistas. Ou se faz um trabalho bom ou se faz 
muito trabalho, não é possível fazer as duas coisas. 
 
Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
Penso que, como já referi, será mesmo essa, conseguirmos chegar a uma maior abrangência de 
público, principalmente aquele público com baixa escolaridade e com baixos recursos económicos. 
E, neste caso, não só para aumentar a escolaridade mas também para tentar retomar o percurso 
destes adultos ao mercado de trabalho. Portanto, essa é a maior utilidade, aumentar a escolaridade 
e proporcionar integração no mercado de trabalho. 
 
Mas nesse ponto de vista, considera que a empregabilidade está directamente relacionada com a 
formação académica? 
Está, hoje em dia está. Portanto, não quer dizer que hoje em dia por sermos licenciados que temos 
melhores condições mas, dado o ponto actual em que o país está, realmente, quanto mais estudos 
a pessoa tiver, mais recursos tem para enfrentá-los, e não falo só dos recursos académicos, as 
novas oportunidades também proporcionam carteiras profissionais que, neste caso, levam à 
especialização de uma profissão e isso sim é, sem dúvida, na minha opinião, combate este 
problema. Combate, pronto, é uma forma de diminuir o problema da empregabilidade. 
 
Quais as aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa?  
Em termos de aprendizagens, realmente, falamos… se calhar remete mais aos cursos, aos cursos 
EFA, às formações modulares, porque aprendizagens propriamente ditas é nesses modos que 
acontecem mas, mesmo no próprio RVC, por exemplo, em que não é suposto haver uma 
aprendizagem, acontece sempre e os próprios candidatos relatam-nos estas questões, porque pelo 
caminho, pelo processo existe sempre uma aprendizagem, quanto mais não seja social ou pessoal. 
Portanto, em termos de aprendizagens, as novas oportunidades potencializam uma panóplia deles, 
portanto, a todos os níveis, académicos, profissionais, sociais e pessoais. 
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No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades? 
Sim, neste caso, o ponto, a meu ver, o primeiro ponto que levou às novas oportunidades foi, 
realmente, aquele fosso que já referi, da diferença de escolaridade entre os portugueses e o resto 
da Europa, e isso para mim foi a maior lógica do surgimento deste programa. Depois também, com 
o desemprego a aumentar, sempre a justificar mais a existência deste programa e a aposta nele. É 
isso, sim. 
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
Em termos sociais se calhar não é tão valorizado como deveria ser, neste caso ouvimos muitas 
vezes na rua as pessoas dizerem, nós não mas, neste caso, candidatos que nos chegam, dizem é 
só ires lá, fazes uma historinha, e estou a falar no RVCC neste caso, fazes umas historinhas e dão-
te um diploma. Pronto, ainda existe esta ideia, esta falsa ideia, no entanto, parece-me também que 
estamos a caminhar num bom sentido para um maior reconhecimento e respeito das iniciativas, 
tanto no RVC como nos cursos, as pessoas que terminam e que passam por estes processos 
também sabem melhor em que é que consiste e a palavra também vai passando neste sentido, 
portanto, acredito que esteja num caminho de maior valorização em termos sociais.  
 
Portanto é necessário, digamos, criar uma certa credibilidade ao processo através da qualidade e 
não da quantidade como a Doutora já referiu anteriormente, correto? 
Sim, apostar mais na qualidade, mas acima de tudo na forma como é mostrada esta qualidade, 
porque não é só dizermos que sim, nem é só um candidato sair e dizer que sim, pois também lhes 
interessa a eles dizerem que sim mas, mostrarmos concretamente ao resto do país, neste caso, 
que realmente é um processo credível, e deve ser valorizado. 
 
De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas Oportunidades? 
Eu se calhar já disse mas volto a dizer, neste caso, acredito no processo, acredito nos vários 
processos das novas oportunidades, neste caso, mas quando são bem-feitos, eu falava há bocado 
do RVCC e das metas, portanto, o RVCC quando bem feito, quando bem seguido, quando bem 
elaborado, controlado e exigido pode sim ter um valor muito importante, pode não, tem um valor 
realmente credível e importante. Agora lá está, cada centro de novas oportunidades tem a sua 
forma de trabalhar e também é certo e sabido, mesmo entre profissionais da área, que nem toda a 
gente trabalha da mesma forma e enquanto uns se preocupam mais com os números, outros 
preocupam-se mais com qualidade e enquanto não nos preocuparmos todos com a qualidade, este 
programa está em risco mas, pessoalmente e pelo trabalho que faço e que a minha equipa faz, sim 
valorizo completamente o processo e acredito nele. 
   
Qual a função de um Profissional de RVC? 
O profissional de RVC surge então, neste caso, no processo de RVCC, reconhecimento, valorização 
e certificação de competências e é aquela pessoa que vai acompanhar o candidato durante todo o 
processo. Portanto, depois do candidato passar pela técnica de diagnóstico e encaminhamento, 
passa para a profissional de RVC, que vai realmente encaminhar toda a estrutura do processo, que 
vai acompanhar, vai apoiar, vai acompanhar o trabalho das formadoras também, fazer uma ligação 
entre os formadores das diferentes áreas e o candidato vai, realmente vai ser o suporte principal do 
processo, neste caso, vai ser a ligação directa com o candidato e com a própria estrutura do 
portefólio, desde a história de vida. No fundo, vai ser a pessoa que vai conhecer melhor o candidato 
e também aquela que vai poder ajudar da melhor forma, porque os formadores têm, pronto têm 
uma relação muito diferente mas é mais pontual e o profissional é aquele que está ali, disposto a 
tudo, é como se fosse o mediador do curso EFA. 
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Segundo a sua experiência, como perspectivam os adultos os processos RVCC? 
Depende dos adultos, depende de como chegam ao centro, depende de onde vêm encaminhados. 
Temos sobretudo dois grandes grupos que são os candidatos, os adultos que vêm por livre vontade 
e que vêm muito interessados, que vêm muito motivados, que já ouviram, muitas vezes, falar por 
outras pessoas do processo, que querem fazer aquilo, que lhes parece interessante, que realmente 
fazem um processo contínuo, portanto, do início ao fim. Depois temos o outro lado, que são adultos 
que são muitas vezes encaminhados por outras entidades, centros de emprego, segurança social, 
mas que têm a ideia que têm que fazer isto por obrigação. Portanto, aí é que difere sim a 
perspectiva destes adultos, uns, lá está por livre vontade encaram-no com muita vontade, muita 
motivação e os que têm a ideia de pelo menos serem obrigados que, realmente, na realidade 
acabam por não ser, já lhes é mais custoso a entrar. Não digo que seja mais difícil fazer o processo 
mas, pelo menos, a entrar na ideologia dele e começar a ver a lógica, para esses sim, é mais 
complicado.  
 
Qual o feedback dos adultos no final do processo RVCC? 
De encontro ao que eu estava a dizer anteriormente, tanto um grupo com vontade e um grupo sem 
vontade, no final do processo, neste caso, do RVCC demonstram uma satisfação global tremenda, 
portanto, tanto a nível pessoal, como social, como profissional. Em termos profissionais têm dito, 
muitas vezes, a posteriori, portanto, numa análise posterior, que lhes tem proporcionado algumas 
vantagens, não a todos obviamente, mas também aqueles que nos fazem chegar essa informação, 
em termos pessoais ficam muito, muito agradados e mesmo em termos sociais porque vão logo 
falar com os amigos e mostrar à família, portanto, é um orgulho muito grande quando chegam ao 
final, e isto, realmente, vê-se, uma vez mais, tanto naqueles adultos que vêm por vontade, como 
aqueles que são encaminhados e que no início até mostram alguma relutância, mas depois no final, 
é sempre, sempre, sempre muito positivo o feedback. Não há nenhum que me esteja a recordar 
sequer que tenha sido sequer mais ou menos, é uma satisfação mesmo grande. 
 
Eles após a conclusão do processo, depois de passado já algum tempo, sentem necessidade de 
voltar a comunicar com o CNO e dar o feedback, realmente, desse reconhecimento que têm depois 
a nível social ou profissional? 
Muito constantemente isso acontece, não com todos obviamente, até por razões de deslocação, 
pronto, de pessoa para pessoa, de idiossincrasias, mas a grande maioria sim, tem o cuidado de 
ligar ou mandar mensagem ou aparecer, fazer visitas, dizer agora estou a trabalhar não sei onde, 
agora consegui um emprego tal, dão-nos muito feedback sim, ou ligam a agradecer ou muitas vezes 
passam, realmente, só para fazer uma visita, agradecer á equipa sempre pela simpatia, portanto, 
um email, qualquer coisa, sempre lembram-se no natal, até nestas datas mais marcantes, os 
candidatos lembram-se das mudanças que fizeram neles próprios durante este processo e 
lembram-se também da equipa que esteve por detrás e que os acompanhou e daí sim, há um 
muito contacto das pessoas em relação à equipa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
151 
 
Caracterização do Entrevistado A6 
 O entrevistado A6 é do sexo feminino com idade compreendida entre os 25 e os 35 anos. 
Desempenha a função de Profissional de RVC (Reconhecimento e Validação de Competências) do 
Centro de Novas Oportunidades referenciado, desde Setembro de 2007. 
 
 
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração de cerca de 22 minutos, foi gravada no dia 15 de Março de 2012 
num café no Porto. A entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A6 pautou-se pela colaboração e à-vontade ao longo de toda a 
entrevista, assumindo uma postura critica e reflexiva da medida governamental Novas Oportunidades. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A6 (Profissional de RVC4 do Centro de Novas Oportunidades) quanto 
aos itens: 
A - Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual a função de um Profissional de RVC? 
  Segundo a sua experiência, como perspetivam os 
adultos os processos RVCC? 
 Qual o feedback dos adultos no final do processo 
RVCC? 
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Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A6 (Profissional de RVC4) 
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
A medida Novas Oportunidades já existe há algum tempo. Ao longo dos tempos foi assumindo 
nomenclaturas diferentes, neste momento penso que é uma iniciativa que visa qualificar pessoas 
que não tiveram oportunidade ao longo do tempo, ao longo das suas vidas de o fazer. Penso que é 
uma medida útil quando aplicada de uma forma útil. Talvez seja uma medida que necessita de 
algumas reformulações, como está previsto, mas reformulações concretas e não em termos de 
divagação, como tem acontecido nos últimos tempos. Portanto, penso que é uma medida positiva, 
quando tratada pelo governo, pelos centros, pelos profissionais e pelos próprios candidatos de 
forma útil.  
 
Quais são os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Acima de tudo os pontos fortes são a possibilidade de qualificação da população. Acima de tudo, 
também a possibilidade de com o aumento da escolaridade as pessoas poderem ter mais e 
melhores acesso a emprego. Há uma coisa também extremamente importante que é a 
possibilidade da certificação profissional, as carteiras profissionais, que tanto são necessárias para 
que as pessoas se qualifiquem a nível de uma profissão, que possam seguir uma profissão. Muitas 
vezes há vagas que poderão ser ocupadas por pessoas não qualificadas na área e que a medida 
Novas Oportunidades permite que as pessoas o façam mais tarde, para poderem optar por uma 
profissão que se calhar tanto ambicionaram ao longo do tempo e que não tiveram a oportunidade 
de se especializarem nela e é uma forma, também, de as pessoas profissionalmente poderem ter 
melhor acesso ao mercado de trabalho e progredir.    
 
E o outro lado das Novas Oportunidades? Quais os pontos fracos, segundo a sua experiência no 
terreno, da estrutura global da medida Novas Oportunidades. 
Os pontos fracos são acima de tudo o que se fala muito, se calhar, a perspetiva que existe na 
sociedade das Novas Oportunidades, penso que não será um ponto fraco da própria iniciativa, mas 
talvez a forma como se tem difundido a imagem da iniciativa, isso é sem dúvida um ponto fraco. 
Outro ponto fraco é, muitas vezes, a falta de opção de cursos para os quais as pessoas possam ser 
encaminhadas, o que leva a que muitas pessoas sejam encaminhadas para o processo RVCC, 
porque os centros têm necessidade, obviamente, de dar resposta às pessoas e o que acontece é 
que não é o processo ou a qualificação mais adequada para essas pessoas e sim seria um curso 
EFA, um CEF, um curso de reinserção social que muitas vezes não se apresenta como alternativa, 
porque não há aprovação suficiente de cursos e acho que esta é a batalha constante das Novas 
Oportunidades: é a necessidade de encaminhar as pessoas para cursos e as pessoas ficarem em 
diagnóstico tempos e tempos ou então falsamente encaminhadas e, ao mesmo tempo, não haver 
oferta, o que leva a que haja aqui quase um ciclo vicioso, acho que esse é o principal problema.  
 
Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
Acima de tudo, como tinha dito há pouco e que tem a ver com um dos pontos fortes, a principal 
utilidade é a qualificação das pessoas, seja ela escolar ou profissional. A utilidade será, uma vez 
que estamos em tempos ditos de crise e não só nesse sentido, mas também nesse sentido, cada 
vez mais o mercado está mais exigente, o que obriga a que as pessoas se qualifiquem e que 
tenham mais e melhor escolaridade. E acho que a utilidade é acima de tudo proporcionar a pessoas 
que não tiveram oportunidade durante a sua infância, durante a sua juventude de progredir nos 
estudos, muitas vezes por razões infelizes, por motivos infelizes das suas vidas, que foram alheios à 
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sua vontade e que neste momento é possível, conciliando com um emprego ou conciliando com a 
vida pessoal das pessoas poderem-se qualificar.  
 
Quais as aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa? 
Uma coisa que eu reparo, porque para além dos EFA em que as pessoas obviamente têm sempre 
ou têm uma forte aprendizagem, temos a questão do processo RVC que se diz muitas vezes que 
não é um processo de aprendizagem, mas que no fundo também acaba por ser um processo de 
aprendizagem. Acho que todo e qualquer percurso dentro da iniciativa e do programa pode ser uma 
aprendizagem, porque nós temos, e falo pela minha experiência, vejo muitas pessoas que entram 
no centro e que nunca tinha lido um livro ou não tinham hábitos de leitura, que nunca tinham 
mexido num computador, que não tinham grandes elucidações em termos de política, porque não 
lhes interessava, e que acabam por sair do centro com uma maior elucidação em termos sociais e 
em termos políticos, uma maior sensibilidade para essas questões, por lhes ter despertado um 
interesse. E também outras questões importantes como a leitura, principalmente em termos de 
leitura e da utilização das TIC, vejo que as pessoas evoluem muito. E também há outra questão 
importante que não sei se lhe posso chamar aprendizagem ou não, mas se calhar talvez sim, a 
questão da autoestima que é extremamente importante, acho que as pessoas desenvolvem a 
autoestima de uma forma que se calhar nunca pensariam ter desenvolvido noutra circunstância.        
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades? 
Portanto, as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades estão relacionadas, 
essencialmente, com uma resposta que as Novas Oportunidades visam dar em termos de mercado. 
O mercado está cada vez mais exigente, portanto surge uma iniciativa que pretende qualificar 
pessoas para entrar nesse mercado. O problema é que o mercado está já sobrelotado, existe muita 
mão-de-obra para o que é necessário e, portanto, por muito que se qualifiquem pessoas vai sempre 
haver alguém que fica de fora e isso aplica-se a licenciados, a pessoas com o 12ºano, a pessoas 
com o 4ºano. Obviamente nunca deixa de ser necessário que as pessoas se qualifiquem, não 
concordo minimamente com aquela lógica de aquelas pessoas de que “não adianta qualificarmo-
nos, porque não há emprego”, não é assim! E acho que, acima de tudo, as Novas Oportunidades 
visam dar essa resposta de quanto maior a competitividade do mercado maior terá de ser a 
qualificação das pessoas. A questão é: será que funciona a 100%, na medida em que já temos o 
mercado sobrelotado? Isto também depois leva-nos a outras questões, que é a forma como é vista a 
qualificação das Novas Oportunidades, mas são outras questões que não têm necessariamente a 
ver com a lógica e o princípio da iniciativa.   
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades?  
Lá está, tem a ver com aquilo que eu estava a dizer exatamente. Penso que uma pessoa com o 
nível secundário do ensino regular e uma pessoa com o nível secundário das Novas Oportunidades, 
oriunda das Novas Oportunidades, a pessoa que vem das Novas Oportunidades em questão de pé 
de igualdade fica, talvez, um bocadinho “para atrás”, isto porque, não necessariamente porque a 
pessoa tenha menos qualificações, obviamente num curso EFA e no ensino regular as disciplinas 
não são as mesmas, um processo de RVCC não é supostamente um processo de aprendizagem, 
portanto temos aprendizagens diferentes que foram adquiridas e foram validadas. Temos, sim, 
qualificados diferentes, mas iguais. O que é que eu quero dizer com isto? Que são pessoas oriundas 
de sistemas completamente diferentes, de medidas completamente diferentes, de iniciativas 
diferentes, mas que acabam todas por ter o 12ºano reconhecido e certificado. Isto talvez seja mais 
a visão de quem trabalha na área e a visão de quem é certificado na área, mas acho que a nível 
global e social sim é reconhecida a escolaridade, acho que sim, acho que é reconhecida, mas se 
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calhar não da forma como deveria que é uma forma igual a qualquer outra certificação noutro 
sistema.  
 
Ainda nesse sentido Doutora, relativamente ao feedback que recebe dos candidatos que passam 
por si, enquanto Profissional de RVC, de que forma é que eles dizem que as outras pessoas, não só 
em contextos profissionais, mas em contextos sociais e familiares, de que forma é que os outros, 
digamos assim, veem e reagem à medida Novas Oportunidades? Acham-na credível? Reconhecem-
na como “merecedora” de uma escolarização tipo ou veem-na de forma diferente?    
Eu acho que no geral se encara de forma diferente, se calhar não a maioria das pessoas, felizmente 
se calhar, mas algumas pessoas encaram como fácil, como pouco credível, como quase que, passo 
a expressão, “trapaceiro”, ou seja, chegar ali e ter o 12ºano. Alguns centros talvez tenham alguma 
responsabilidade nisso, algumas pessoas também na forma como transmitem o que se passa na 
iniciativa, mas também acho que é uma questão de uma ideia global que se foi transmitindo, que 
nas Novas Oportunidades as pessoas pura e simplesmente vão lá, fazem alguns trabalhos e ficam 
com uma escolaridade. Penso que, pelo que os candidatos transmitem, pelo que a comunicação 
social, nomeadamente alguns comentadores transmitem é às vezes um profundo desconhecimento 
daquilo que se está a falar, o que leva a que desvalorizem completamente o processo, o 
descredibilizem completamente e, talvez, se conhecessem melhor o programa ficariam com uma 
ideia completamente diferente. Socialmente, penso que um 9ºano, um 12ºano ou um 4ºano nas 
Novas Oportunidades nunca será visto de forma igual a uma escolaridade do ensino regular, mas 
talvez se toda a gente contribuísse para isso, a forma de funcionamento dos centros, a forma como 
os profissionais tratam e divulgam a informação, a forma como os próprios candidatos transmitem 
a informação, talvez nunca venha a ser visto como igual, mas se calhar venha a ser visto como 
credível, que acho que isso é importante.   
 
Assim sendo, de que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas Oportunidades? 
Valorizo acima de tudo se calhar não pela questão de as pessoas encontrarem o emprego de sonho, 
porque se qualificaram. Não, não encaro tanto dessa forma. Se bem que isso pode acontecer e 
acontece por vezes, felizmente, mas eu acho que o grande valor das Novas Oportunidades, para 
além desse, está no facto de as pessoas se sentirem realizadas e acho que é isso que acontece no 
programa, as pessoas sentem-se capazes e muitas vezes entram nos seus centros com um sentido 
de autoeficácia muito baixo, como que quase inúteis, estamos a falar principalmente das pessoas 
que estão desempregadas de longa duração, entram com um sentido de autoeficácia muito, muito, 
muito baixo e saem, e quando eu digo saem é no momento de saída mesmo com o certificado, 
depois da sessão de júri, saem já, embora nada possa ter mudado na vida delas em termos 
profissionais ou em termos pessoais, mas saem pessoas diferentes, mais realizadas, mais abertas, 
mais dispostas ao mercado de trabalho. Acho que isso também é uma questão que as Novas 
Oportunidades têm de incrementar que é a abertura das pessoas ao mercado de trabalho. Porquê? 
Porque as pessoas se sentem capazes e quando as pessoas se sentem capazes sentem-se mais 
abertas para e acabam por ser, se calhar, mais participativas socialmente e acho que esse é o 
verdadeiro valor da iniciativa que é o facto de permitir que as pessoas se sintam eficazes, realizadas 
e que tenham perspetivas que se calhar até aí nunca tinham tido.        
 
Qual a função de um Profissional de RVC? 
A função de um Profissional (pausa), eu costumo dizer quase que o Profissional é como que um 
mediador não do curso EFA, mas do processo de RVC. É, portanto, o Profissional que tem como 
função fazer a ponte entre todos os elementos do processo, ou seja, desde a Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento que encaminha o candidato, até à passagem para as Formadoras, 
155 
 
até à sessão de júri em contacto com a mesa de júri, com o avaliador. Portanto, acho que, nesse 
sentido, o Profissional constrói a teia do processo e que permite fazer a ponte entre todos estes 
elementos e acima de tudo tem um papel que não é de todo fácil, que é o desenvolvimento da 
história de vida que é a sua função principal também na construção do portefólio, para além de 
toda a organização, de toda a logística do portefólio, terá como função o auxílio na construção na 
história de vida, que nem sempre é um processo fácil, nem sempre é um processo prazeroso, na 
maior parte das vezes felizmente é, mas nem sempre é, às vezes é penoso. E temos de fazer esta 
gestão com as pessoas. Para além de fazer a gestão com os Formadores, que tipo de candidatos 
temos, que tipo de áreas podemos potencializar, a questão da formação complementar incentivar 
não só a formação complementar, mas também outros percursos formativos, também é um papel 
importantíssimo do Profissional. Acho que neste sentido talvez o Profissional tenha o maior impacto 
na alternativa ao processo de RVC, ou seja, não é na alternativa, peço desculpa, na 
complementaridade dos conhecimentos para integrar no processo de RVC e acaba por ser a 
balança de todo o processo. A balança das competências e da história de vida, a balança do 
candidato e de todos os outros profissionais, a balança desde do início do processo em que temos 
pessoas que não fazem ideia, muitas vezes, do que lhes vai pela frente e da fase final do processo, 
que é a parte do planear depois da certificação, também é muito importante “o que é que vamos 
fazer agora que fui certificado?”. Acho que estas é que são as funções principais do Profissional.           
 
Segundo a sua experiência, como perspetivam os adultos os processos RVCC? 
Especificamente no processo de RVCC, eu penso que os adultos intervenientes no processo o 
acham credível e o levam até ao fim com a máxima credibilidade. Se há pouco falamos da questão 
da desvalorização muitas vezes do processo, eu acho que não é de todo pelas pessoas que o 
frequentam e que o levam até ao fim. Até porque as pessoas que não acreditam nele acho nem 
chegam a ingressar nele, que não são muitas. Portanto, acho que as pessoas perspetivam o 
processo, muitas vezes como gratificante e como uma forma muitas vezes, se calhar, (pausa) 
muitas pessoas dizem que nunca pensaram que tivessem tanta capacidade para escrever, nunca 
pensaram que iam escrever “o livro da vida delas”. E acho que as pessoas, no fundo, acabam por 
se sentir no final gratas para com o processo em si, porque permite-lhes, para além de refletir sobre 
temáticas, que se calhar pensaram nunca vir a refletir ou que se calhar pensam que não pensam 
muito sobre elas e no fundo até pensam, fazem uma outra exposição da história de vida, para papel 
ou para suporte digital, pela forma que for para o PRA, que se calhar nunca pensaram fazer. E 
sentem, acho que para isso sentem um prazer enorme e, no fundo, acho que até a maior parte das 
pessoas não perspetivam o processo de RVCC como uma oportunidade de ter uma escolaridade 
cada vez maior e mais tarde virem a frequentar o ensino universitário, se bem que os há, mas acho 
que há uma perspetiva muito interessante que é a perspetiva de, mais uma vez digo, de as pessoas 
perceberem que são capazes e acham que o processo é credível. Eu acho que as pessoas que 
participam no processo, que o levam até ao fim, acham que ele é credível e falam dele com 
credibilidade.     
 
Assim, qual o feedback dos adultos no final do processo RVCC? 
O feedback é sempre de agradecimento. Felizmente temos pessoas que olham para trás e pensam 
que voltariam a repetir tudo de novo. Encaram com serenidade a questão das expectativas 
relativamente ao mercado de trabalho, mas têm as suas expectativas relativamente à realização 
pessoal, acho que se confirmam e acho que se sentem melhores e mais capazes. E é interessante 
que às vezes o culminar de um processo de RVCC, pela minha experiência, muitas vezes acho que 
leva a que as pessoas se sintam incentivadas a percursos formativos de toda a ordem. Pessoas 
que, por exemplo, terminam um B3 e se sentem motivadas para frequentar um curso de nível 
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secundário, porque têm consciência que a lógica não será frequentar a curto prazo ou a médio 
prazo outro processo de RVC, as pessoas têm consciência disso. E acho que despertam muito para 
a formação, não sei se lhes fica ali, passo a expressão, um bichinho qualquer de aprender já que 
viram competências que tinham ser certificadas, validadas e certificadas, se calhar fica ali um 
bichinho de “ok já que isto foi reconhecido, isto que eu desenvolvi ao longo da vida, estas 
aprendizagens, talvez eu precise de mais que me possam conferir maior escolaridade”. E acho que 
isso é o maior feedback que tenho tido, que é pessoas, mesmo que não seja um ensino superior ou 
um curso EFA, muitas vezes formações modulares, as pessoas despertam muito para a formação, 
principalmente dentro da área profissional onde estão inseridas, quando estão inseridas ou então 
em áreas que gostariam de ver realizadas profissionalmente. O que me leva a crer que as pessoas 
acabam por sentir que vale a pena e que não querem parar, acho que a maior parte das pessoas 
que terminam o processo gostou e quer continuar em percurso de qualificação.    
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Caracterização do Entrevistado A7 
 O Entrevistado A7 é do sexo feminino com idade superior a 50 anos. Desempenha a função de 
Formador de MV (Matemática para a Vida – ensino básico) e STC (Sociedade, Tecnologia e Ciência – 
ensino secundário) do Centro de Novas Oportunidades referenciado, desde 2007. 
  
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração cerca de 12 minutos, foi gravada no dia 16 de Março de 2012 no 
Centro de Novas Oportunidades onde o entrevistado A7 desempenha a função de Formadora de MV e 
STC. A entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A7 pautou-se pela colaboração ao longo de toda a entrevista. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A7 (Formadora da área de competência-chave de MV e STC do 
Centro de Novas Oportunidades) quanto aos itens: 
A - Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual a função de um Formador de MV e STC, no 
âmbito dos processos RVCC? 
  Segundo a sua experiência, como perspetivam os 
adultos a pertinência da área de competência-chave 
de MV (ensino básico) ou STC (ensino secundário) 
nos processos RVCC? 
 Qual o feedback dos adultos aquando da validação da 
área de competência-chave de MV ou STC? 
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Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A7 (Formadora de MV e STC) 
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
Inicialmente foi um programa do governo socialista, o engenheiro José Sócrates, primeiro-ministro 
na altura, teve isto como marca política, fundamentalmente acho que foi uma marca política, foi 
uma revolução no ensino, mas colheu alguns frutos. Perspetivo como marca política na altura em 
que surgiu. 
 
Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
A medida novas oportunidade tem várias perspectivas, têm os cursos profissionalizantes para 
jovens, tem os cursos de educação e formação, tem depois a parte dos adultos, os cursos EFA, 
educação e formação de adultos, bem como os processos de RVCC, reconhecimento, validação e 
certificação de competências. Obviamente que o senso comum alia o programa de novas 
oportunidades apenas ao RVCC, o que é um erro. 
 
Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades.  
Falando de cada um dos processos que englobam as novas oportunidades, fundamentalmente, eu 
considero o processo global, ponto forte foi trazer os adultos à escola e dar outras oportunidades 
aos jovens, aos jovens que não tinham sucesso no ensino, digamos, formal, conseguiram ter 
alternativas, perspectivou-se o ensino profissionalizante, foi o crescer dos cursos profissionalizantes. 
Na perspectiva da educação e formação de adultos trouxe também muitos adultos à escola que 
nunca pensariam voltar à escola, nomeadamente, o programa RVCC e os cursos de educação e 
formação de adultos. Como pontos fracos, mais no eixo adultos, penso que o facto de terem aberto 
muitos centros de novas oportunidades com muita rapidez, a expansão deu-se num boom muito 
rápido, fez com que a qualidade inicial dos primeiros centros se fosse perdendo. Muito dos centros 
conseguiram manter a sua qualidade de trabalho, tal como o qual o centro em que sempre 
trabalhei, o centro da escola X, mas muitos dos centros quer públicos, quer privados, 
fundamentalmente privados, como tinham que cumprir metas de acordo com o financiamento, 
descuraram muito a parte do ensino. Do ensino, eu não queria dizer do ensino, da credibilidade da 
formação. 
  
Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
Isso é uma pergunta bastante vasta, a utilidade ela existe e eu acredito nela, então já fomos falados 
na OCDE, um milhão de pessoas que voltaram à escola nos processos de RVCC. Eu tenho um filho 
com dezasseis anos que foi ele que mostrou o site, foi por ele que eu soube, mãe olha aqui, tu 
estás nas novas oportunidades e nós já somos falados a nível mundial mas, portanto, eu faço 
sempre um balanço positivo porque muitos desses adultos que nunca mais voltaram à escola nem 
imaginavam, tiveram oportunidade de voltar à escola. Há outra também grande utilidade que foi 
envolver as famílias todas no processo, quando vinha a mãe e o pai para a escola, os filhos ou o 
marido ou esposa eram envolvidos no processo, e todos estudavam, todos faziam revisões de 
matérias já leccionadas. Muitos filhos ajudaram os pais a concluir o seu processo de RVCC, bem 
como os cursos EFA. 
 
De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas Oportunidades? 
Já respondi em parte a alguma da questão mas, a minha experiência tem sido bastante aliciante, 
eu penso que este programa é aliciante pela dualidade. Enquanto formadora estou mais 
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enriquecida, sei muito mais de matérias da vida, também, talvez, pelas áreas que ministro, 
fundamentalmente, matemática para a vida, traz-me muito Know-how, muito conhecimento. Alguns 
conhecimentos que tinha mas que não consegui desenvolver, de acordo com a vida real, outros que 
aprendi com os adultos. Obviamente que eles também levam algo de nós, também enriquecem, 
portanto, eu acho que o potencial das novas oportunidades existe, nós só temos é que acreditar e 
não descurar os referenciais de competências chave que são os nossos guias. Não podemos de 
forma alguma facilitar, temos que cumprir o referencial. Se o fizermos o programa não é fácil, á 
altamente ambicioso. 
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades? 
As lógicas de formação no eixo de adultos tendem a ver que o adulto tem que descobrir aquilo que 
sabe por outros processos menos formais e tentar integrá-los nos processos mais formais. Na parte 
de jovens, as lógicas de formação são sempre preparar os jovens para a vida activa, os cursos 
profissionalizantes que chegaram em grande boom, do ensino profissional, foi uma das grandes 
boas medidas do programa novas oportunidades. Eles já existiam, de certa forma, mas em pequena 
escala e agora chegaram às escolas e muitos jovens que não iriam prosseguir estudos no ensino 
superior ficam com uma formação altamente qualificante. Nós, aqui na escola temos vários cursos 
profissionais, que já fizeram grande sucesso, alguns alunos. 
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
Nessa temática, tal como já referi anteriormente, o senso comum alia o programa novas 
oportunidades apenas ao processo de RVCC, e nesse caso a valorização social não está muito 
credibilizada, isto porque, de facto, o cumprimento de metas exigiu que alguns centros 
descurassem a qualidade, porque se cumprissem sempre todos os referenciais que estão inerentes 
aos processos que a antiga ANQ colocou cá fora, e agora a ANEQ, não desculpe, ANQUEP, eu é que 
me estava a enganar, a carta de qualidade que deve ser o referencial que nós devemos seguir é 
bastante exaustiva e ambiciosa. Se nós cumprirmos a carta da qualidade, se cumprirmos os 
referenciais de competências chave, o programa é altamente abrangente. Eu acredito nele. 
  
Qual a função de um formador de MV ou STC no âmbito dos processos RVCC? 
A função que eu tenho exercido como formadora, que estou aqui desde Maio de 2007 no CNO da 
ESAS é tentar que o adulto que chega valorize o seu conhecimento que traz mas, além disso eu 
tenho que lhe ministrar, por vezes, ajudá-lo a interpretar novos conhecimentos, sempre integrados 
no contexto da sua experiência de vida, sempre integrado em contextos de vida activa, eu tenho que 
chegar até eles e perceber que há determinados conceitos de matemática pura que eles dizem de 
outra forma, por exemplo, eu digo o diâmetro ou o raio de um círculo, eles dizem o eixo, eu tenho 
que perceber que o eixo é o raio, mas às vezes eles referem o eixo diâmetro, eu tenho que chegar 
lá e explicar mas, esses processos são altamente dignificantes, para mim, para os adultos, chego 
ao fim, estou enriquecida, eles também dizem, eu nem sabia que sabia este temática e eu consegui 
perceber que até sei algo de matemática. Em STC também, noutro tipo de área, aí sim os adultos 
também começam a fazer investigações sobre determinadas questões da actualidade, ficam 
surpresos, estamos noutro nível não é, num nível secundário. Eu valorizo muito estes processos e o 
formador na área de STC, fundamentalmente, têm que ser mais um orientador, levar o adulto a 
fazer pesquisas e orientá-lo nesse sentido, de forma a crescer. 
 
Segundo a sua experiência, como perspectivam os adultos a pertinência da área de competência 
chave de matemática para a vida no ensino básico e sociedade, tecnologia e ciência no ensino 
secundário? 
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No ensino básico os adultos, inicialmente, dizem sempre eu não sei nada de matemática, eu não 
sei nada de matemática, eu nunca fui bom a matemática. Ao longo do processo vão gostando, vão 
percebendo que afinal até sabem algo de matemática, vão recordando conceitos, vão aprendendo 
novos conceitos, ficam bastante satisfeitos de aprender alguns conceitos novos, nomeadamente 
interpretação de gráficos na área MB3A, cálculo de médias, saber o que é a moda, por exemplo, 
perceber o conceito de probabilidade e o conceito de frequência. Depois se formos para outras 
áreas, eles recordam os conceitos de áreas, perímetros, volumes, até o teorema de Pitágoras 
integrado nalguns contextos de vida, raciocínios dedutivos, indutivos. Eu tive um adulto curioso que 
me disse eu fiz isto por redução ao absurdo e eu o quê, enfim, mas, de facto, estava lá a redução 
ao absurdo, ele até me deu uma lição de vida. Portanto, eles conseguem chegar lá, têm é que ser 
bem orientados. 
 
Qual o feedback no final de todo o processo e aquando a validação das áreas de competência 
chave da sua competência enquanto formadora de MV e STC, desses adultos? 
Os adultos ficam, normalmente, bastante agradados e dizem-nos, até na sessão de júri, 
publicamente e nas sessões de certificação final que vão daqui mais capazes de enfrentar a 
realidade, aprenderam bastante, em matemática para a vida eles vão satisfeitos porque fizeram 
cálculos relacionados com objetos com os quais lidam no dia-a-dia quer pessoal quer profissional 
porque são orientados de acordo com as suas experiências de vida. Na área de STC novos 
conhecimentos que eles adquirem na área da saúde, na área das investigações, na área de novas 
tecnologias, enfim, eles valorizam muito as aprendizagens que aqui adquiriram ou que foram 
ajudados a adquirir.  
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Caracterização do Entrevistado A8 
 O Entrevistado A8 é do sexo feminino com idade compreendida entre os 35 e 45 anos. 
Desempenha a função de Formador de LC (Linguagem e Comunicação – ensino básico) e CLC 
(Cultura, Língua e Comunicação – ensino secundário) do Centro de Novas Oportunidades referenciado, 
desde 2007. 
  
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração aproximada de 11 minutos, foi gravada no dia 16 de Março de 2012 
no Centro de Novas Oportunidades onde o entrevistado A8 desempenha a função de Formadora de LC 
e CLC. A entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A8 pautou-se pela colaboração ao longo de toda a entrevista. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A8 (Formadora 1 da área de competência-chave de LC  e CLC do 
Centro de Novas Oportunidades) quanto aos itens: 
Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual a função de um Formador de LC e CLC, no 
âmbito dos processos RVCC? 
  Segundo a sua experiência, como perspetivam os 
adultos a pertinência da área de competência-chave 
de LC (ensino básico) ou CLC (ensino secundário) 
nos processos RVCC? 
 Qual o feedback dos adultos aquando da validação da 
área de competência-chave de LC ou CLC? 
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Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A8 (Formadora 1 de LC e CLC) 
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
Acredito que esta medida governamental tenha sido precedida de alguma avaliação, contudo 
parece-me que neste momento estaremos em época de mudança e, portanto, dentro de breve as 
coisas serão alteradas no que respeita às Novas Oportunidades.  
 
Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Para mim os pontos mais fortes são o voluntariado, o adulto chega à escola por vontade própria e 
estuda ou pede para serem reconhecidas as suas capacidades ou as suas competências de forma 
voluntaria. E, a partir daí, há uma relação estreita, individual, entre formadores e adultos e penso 
que esse será um dos pontos fortes.   
 
E quais são os pontos fracos, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades? 
Um dos pontos fracos foi, por exemplo, ter que trabalhar com adultos que vinham do Centro de 
Emprego e que eram obrigados a fazê-lo, o reconhecimento das competências, de um modo geral 
chegavam à escola contrariados. Embora no final a experiência (pausa) todos tenham relatado que 
a experiência foi boa, inicialmente foi uma experiência com alguma resistência da parte deles.   
 
Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
Julgo que terá algumas utilidades. A primeira é uma mais-valia em termos da autoestima para o 
adulto, depois uma forma de o trazer novamente à escola. Parou durante vários anos e voltou à 
escola, e sobretudo reviu a escola numa outra perspetiva, porque a escola que largou não é igual à 
escola que encontra agora.  
 
De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas Oportunidades? 
Pessoalmente, acho que me trouxe algumas mais-valias, percebi como é que a sociedade está 
estruturada, sobretudo neste momento de crise económica, social, crise de valores. Percebi, porque 
chegam-nos à escola pessoas de diferentes esquadrões sociais para completar quer o equivalente 
ao 12ºano, quer o equivalente ao 9ºano e essas pessoas trazem-nos lá de fora as dificuldades que 
sentem socialmente, economicamente, politicamente e, portanto, isso é uma mais-valia, uma 
riqueza que eu guardo e que estimo. E, para além disso, poder trabalhar com adultos de condições 
e de profissões tão variadas e aprendi imenso com eles.  
 
Quais as aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa? 
Pelo que já me referi, penso que isso é um começo sempre. Todos os adultos no momento em que 
defendem os seus trabalhos, normalmente indicam que este vai ser o começo, o começo de novas 
aprendizagens, o começo de uma vida onde valorizam mais o saber e, por isso, eu acredito e julgo 
que se efetuarmos alguma avaliação de um modo geral ela será nesse sentido. A maioria dos 
adultos quer continuar na escola, isso acho que é um valor que nós temos que aproveitar e dar 
continuidade. 
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades? 
Parece-me que a lógica de formação é perceber que o adulto socialmente, profissionalmente 
adquire uma série de competências, adquire uma série de saberes e depois é necessário que, de 
facto, lhe sejam reconhecidos, por alguma instituição, esses saberes e ao mesmo tempo o adulto 
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tome consciência de que os sabe, porque às vezes sabemo-los, mas não temos consciência dessa 
sabedoria. É preciso que haja uma instituição credível, que seja reconhecida quer para o adulto 
quer para a sociedade.  
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades?  
Julgo que a sociedade inicialmente, ou a nossa sociedade inicialmente, percebeu mal a filosofia 
subjacente às Novas Oportunidades. Talvez julgando que era algum facilitismo, mas na minha 
experiência como Formadora creio que, e eu trabalho à 20anos e, por isso, trabalho à 20anos 
noutros sistemas de ensino e nunca me senti constrangida em termos de avaliação final ao validar 
critérios ou melhor, eu nunca senti que estivesse a ser mais facilitadora nos critérios que validei 
nestes adultos do que nos alunos do ensino regular normal, dito normal. Por outras palavras, o meu 
objetivo é que eles leiam, escrevam, interpretam com correção e faço-o quer seja nas Novas 
Oportunidades quer seja no ensino regular.  
 
Disse que tem experiência de 20anos no ensino regular, mas quanto tempo de serviço tem nas 
Novas Oportunidades? 
Este é o quinto ano que estou nas Novas Oportunidades.  
 
Qual a função de um Formador de Linguagem e Comunicação e Cultura, Língua e Comunicação, no 
âmbito dos processos RVCC? 
Julgo que a minha função primordial e a dos meus colegas das mesmas áreas, e levar o adulto a 
gostar mais e a desenvolver a competência da escrita, da oralidade, da interpretação, ou seja, levar 
o adulto a ler mais, melhor e ser capaz de escrever como tal, textos e interpretá-los de forma a que 
seja um cidadão socialmente ativo e com funções comunicativas coerentes, coesa.  
 
Segundo a sua experiência, como perspetivam os adultos a pertinência da área de competência-
chave de Linguagem e Comunicação (ensino básico) e Cultura, Língua e Comunicação (ensino 
secundário), no âmbito dos processos de RVCC? 
De um modo geral os adultos acatam bem, aceitam bem LC ou CLC. Grande maioria dos adultos 
ou, pelo menos, grande percentagem elevada quando cá chega diz que parou de ler e, como tal, 
têm a noção que ao ter parado de ler ou pelo menos com a mesma frequência que o fazia quando 
era estudante, isso trouxe-lhe alguns impedimentos na escrita, porque nem todos param de 
escrever, mas muitos param de ler com frequência e assiduidade. O nosso papel é motivá-los 
novamente ou incentivá-los a que eles voltem à leitura e a ter hábitos frequentes de leitura. E depois 
à escrita. Claro que há situações pontuais onde os adultos têm alguma dificuldade neste ou naquele 
domínio, às vezes na pontuação, às vezes na expressão, mas de um modo geral os adultos vêm cá 
porque querem e, com tal, estão muito recetivos a que sejam corrigidos daquelas pequenas coisas 
que ainda podem trazer no campo da expressão e facilmente melhoram as competências, quando 
elas não estão aptas a ser validadas facilmente as melhoram.  
 
E nota a necessidade dos candidatos que já passaram por si enquanto Formadora de frequentarem 
formações modulares?  
Sim, alguns sim, mas de um modo geral nós temos muitas sessões individuais com os adultos e 
isso faz com que durante 5,6,7,8 sessões que às vezes equivale a 10/15horas o adulto possa 
melhorar, como são sessões individuais, ele pode facilmente melhorar as suas competências de 
forma bem visível. Para além disso, temos sessões coletivas de formação e quando o adulto tem 
dificuldades básicas de estruturação, que sejam elas de estruturação de texto ou de organização de 
ideias, aí sim o adulto precisa de uma formação mais sistematizada e a longo prazo, até, porque 
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senão nós durante ao longo de 2,3,4 meses fazemos sessões individuais, semanais com o adulto e 
só com o Formador, de forma a que o adulto facilmente possa colmatar as dificuldades com que 
chega à escola.   
 
Qual o feedback dos adultos aquando da validação da área de competência-chave de LC e CLC? 
Normalmente os adultos mostram-se agradados, por vários motivos. Um dos motivos é por terem 
andado na escola, outros dos motivos é porque ao regressarem à escola percebem melhor os seus 
filhos, às vezes os seus netos. Às vezes temos três gerações na escola e isso traz-lhes alguma 
proximidade em termos de mentalidade com os mais novos. E, depois, porque eles sentem também 
que são exemplo para os filhos, o facto de estudarem outra vez e os filhos vêm-nos motivados nesse 
estudo, portanto tomam-nos como referência. E, para além disso, eles próprios se sentem 
valorizados, porque houve alguém que lhes disse que eles afinal tinham competências.  
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Caracterização do Entrevistado A9 
 O Entrevistado A9 é do sexo feminino com idade compreendida entre os 35 e 45 anos. 
Desempenha a função de Formador CLC (Cultura, Língua e Comunicação – ensino secundário) do 
Centro de Novas Oportunidades referenciado, desde 2007. 
 
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração de 19 minutos, foi gravada no dia 12 de Março de 2012 no Centro 
de Novas Oportunidades onde o entrevistado A9 desempenha a função de Formadora de CLC. A 
entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A9 pautou-se pela colaboração ao longo de toda a entrevista. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A9 (Formadora 2 da área de competência-chave de CLC do Centro de 
Novas Oportunidades9 quanto aos itens: 
Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual a função de um Formador de CLC, no âmbito 
dos processos RVCC? 
  Segundo a sua experiência, como perspetivam os 
adultos a pertinência da área de competência-chave 
CLC (ensino secundário) nos processos RVCC? 
 Qual o feedback dos adultos aquando da validação da 
área de competência-chave de CLC? 
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Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A9 (Formadora 2 de CLC) 
 
Enquanto Formadora da área de competência-chave de Linguagem e Comunicação e Cultura, 
Língua e Comunicação de um Centro de Novas Oportunidades, em que ano começou a exercer a 
função de Formadora de CNO.  
Como Formadora de CNO comecei nesta escola em 2007.  
 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
Penso que este programa e esta oportunidade, as Novas Oportunidades, vêm como o próprio nome 
diz, dar novas oportunidades a muitas pessoas que precisamente por causa do seu percurso de 
vida não puderam fazer o ensino formal ou terminar o ensino formal, o dito ensino formal a nível 
secundário. E, portanto, aqui vai-lhes permitir, a essas pessoas poder mostrar as competências que 
adquiriram ao longo da sua vida não só através do aspeto formal, porque algumas também têm 
algum percurso formal, mas essencialmente através das experiências de vida que foram adquirindo 
ao longo dos anos.  
 
Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Eu penso que isto vem de encontro um pouquinho àquilo que eu acabei de dizer. Um dos pontos 
fortes e penso que é o principal é permitir a estas pessoas mostrar competências que de outra 
forma nunca poderiam ver creditadas de alguma forma, não é?! Isto para elas serve de alguma 
autoestima. Porque, e ainda por cima sem ou com perspetivas do ensino recorrente do ensino 
noturno, que era uma forma de muitos poderem continuar a estudar, pelos vistos vai deixar de 
existir. Está a terminar, para o ano em princípio acaba. E, portanto, é conveniente que pelo menos 
estas oportunidades continuem, para que eles possam certificar as suas competências, os seus 
saberes que de outra forma não conseguiriam.   
 
Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades.  
Os pontos fracos, portanto, desta medida das Novas Oportunidades ou deste programa penso que 
será, muitas vezes, a descredibilidade. Portanto, as pessoas acabam por não ter muita, enfim, não 
põem muito, não dão muito valor (pausa) a estes certificados de equiparação a 12ºano ou até 
9ºano ou básico, porque acham que não têm seriedade. As pessoas fazem com que há grande 
facilidade no processo, o que não é verdade. Eu penso que esse é o principal ponto fraco das Novas 
Oportunidades.   
 
Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
A utilidade desta iniciativa; eu penso que me estou a repetir um bocadinho, não sei se sim se não. 
Eu penso que a utilidade desta iniciativa será precisamente que as pessoas tenham oportunidade 
através da certificação que irão ter, poderem ingressar e serem valorizadas socialmente, até 
progredirem nos seus empregos e no fundo se sentirem um pouco mais realizadas, porque muitos 
tiveram esse handicap de pequenos, de adolescentes não poderem concretizar os estudos por 
motivos económicos, por motivos familiares, por diversos motivos.  
 
Quais as aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa? 
O programa Novas Oportunidades dá a possibilidade, apesar de ser deste programa pretender que 
os adultos mostrem as suas competências e, em princípio, não virão aprender nada, o certo é que 
muitos desses adultos chegam cá com algumas deficiências, porque precisamente nunca 
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estudaram uma língua estrangeira ou porque nunca tiveram a oportunidade de lidar com o 
computador, de mexer com as novas tecnologias de informação e comunicação e, portanto, este 
programa Novas Oportunidades vai-lhes permitir fazer formação paralela, isto é, tendo uma 
certificação parcial e podendo, paralelamente, fazerem essas formações.   
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades? 
A lógica está aí precisamente, pois se essas pessoas acabam por ter essas deficiências no seu 
percurso escolar realmente e conforme nós vemos a sociedade obrigam a que as pessoas estejam 
devidamente habilitadas ou para falar um língua ou para escrever corretamente em língua 
portuguesa, ou para mexer num computador e se elas não as têm, têm de as adquirir.  
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades?  
Muitas vezes o que acontece em relação ao programa Novas Oportunidades é que as pessoas que 
não estão dentro do processo consideram que este programa é apenas eu diria, peço desculpa pela 
expressão, uma fantochada, portanto, não corresponde (pausa) isto aqui não aprendem nada e 
entram tal e qual como saem, isto não é verdade. Não é verdade pelo seguinte, depende muito, é 
claro também depende dos centros, onde esses adultos estão inseridos e da seriedade com que é 
feito este trabalho. Nós temos que nos seguir pelo referencial de competências-chave relativos à 
nossa área, neste caso de CLC. E, portanto, tentamos que ele seja feito com rigor, de forma a que 
possamos ver se os adultos têm ou não as competências para que apontam os núcleos geradores e 
as unidades de competência do referencial. As pessoas que estão fora do processo, como não 
sabem com é feito todo este programa acaba, por pensar que realmente não há, não dão 
credibilidade a este processo e acabam por pensar que isto é, realmente, inglório.  
 
De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas Oportunidades? 
Eu penso que este programa, sendo feito de uma forma séria, como eu já referi, acaba por valorizar 
as competências que os adultos têm, muitas vezes é certo que nem todos têm essas competências, 
muitas vezes é preciso que eles tenham uma formação complementar e eu estou a referir-me, 
essencialmente, à língua materna em que alguns há anos que não escrevem, há anos que não 
refletem, há anos que embora possam ter essas competências lá, latentes, mas não as 
desenvolveram e, neste momento, eles começam de novo a fazê-lo, e quantas vezes eles nos dizem 
que não pensavam nem fazer, nem escrever da forma como o fizeram, nem fazer um fio condutor 
de toda a sua vida e que dizem que muitas vezes até teriam muito mais para mostrar.  
 
Qual a função de um Formador de CLC, no âmbito dos processos RVCC? 
O Formador de CLC para além de explicitar, ajudar a compreender o que é o referencial-chave para 
que as pessoas possam, através da sua história de vida, mostrar as competências que têm. 
Portanto, o Formador tem que fazer a explicitação do referencial fazê-los compreender para onde o 
referencial de competências aponta e depois tentar que esses adultos ao escreverem a sua história 
de vida direcionem tudo aquilo que aprenderam ou melhor, os seus conhecimentos vão de 
encontra, podem eventualmente dizer muito mais, mas para tudo aquilo para que o referencial 
aponta os adultos possam mostrar através das suas experiências de vida. Porque há muitos adultos 
que quando nós pedimos para fazerem, nós quando falo em nós é as profissionais que são 
geralmente as pessoas com quem eles lidam logo de princípio, a sua autobiografia, para contar a 
sua história de vida, muitas vezes eles contam a sua história de vida e praticamente dali nós não 
podemos validar competência nenhuma, porque muitas vezes não estão dentro do conhecimento 
do que é o referencial e para que é que o referencial aponta nas respetivas áreas. Portanto, nós 
temos de fazer essa descodificação, no fundo será explicar-lhes quais as temáticas, quais as 
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unidades de competência ou os núcleos-geradores e, depois, dizer-lhes que possivelmente todos 
eles já passaram por aquelas fases de uma forma ou de outra, ou no aspeto profissional ou no 
aspeto privado, ou no institucional ou no macro-estrutural. E eles depois mediante a sua história de 
vida é que têm que ver nas quais é se se sentem mais à-vontade  
 
Segundo a sua experiência, como perspetivam os adultos a pertinência da área de competência-
chave de Cultura, Língua e Comunicação (ensino secundário) dos processos de RVCC? 
Eles consideram-na muito importante, porque como lhe disse já há pouco, há muitos que já há anos 
que não escreviam, apesar de também haver alguns que não escreviam, apesar de também haver 
alguns, não quer dizer que seja a grande maioria, mas muitos tiveram um percurso escolar até ao 
10º, 11º anos que ficou incompleto e que já há muito que não escreviam, já há muito que refletiam 
e então agora vão ter a hipótese de poder pôr em prática outra vez isso e acabam por notar que 
têm algumas dificuldades e, então, o Formador de CLC terá de o ajudar a colmatar essas 
dificuldades e, portanto, a ajudá-los para adquirirem as suas competências na área de CLC. 
 
Qual o feedback dos adultos aquando da validação da área de competência-chave de CLC? 
O feedback é exatamente esse que eu tentei dizer, é que o facto de eles não escreverem há muito 
tempo, o facto de eles não refletirem dá-lhes um maior à-vontade, uma autoestima diferente e eles 
sentem-se muito mais capazes de enfrentar o futuro. Penso que na área de Cultura, Língua e 
Comunicação, pronto, pra além de terem de abordar as diferentes temáticas dos diferentes núcleos-
gerados, muitas vezes que eles à partida pensam que não sabem como é que hão-de fazer, o que é 
que hão-de escrever. Quando nós começamos, nós Formadores começamos a explicitar eles dizem 
“ah, mas afinal isto é básico, eu faço isto todos os dias”. E, portanto, isto dá-lhes uma, o facto 
quando eles chegam ao fim do processo e conseguem as competências necessárias para serem 
validados depois a nível secundário, eles ficam realmente com outra alegria, com outra vontade de 
vencer até fora do processo escola.  
 
Enquanto docente profissionalizada com experiência no ensino formal, como é que caracteriza os 
processos de RVCC próprios de um ensino não-formal?  
É claro que de início, quando o Diretor desta escola me pediu para entrar neste processo eu fiquei 
muito reticente, porque não sabia como trabalhar. Entretanto fui a uma ação de formação de dois 
dias a Lisboa e aí ainda fiquei mais baralhada, porque apesar de nós já termos dado uma olhadela 
ao referencial era tudo novo e praticamente o primeiro ano em que nós tivemos a pôr em prática o 
referencial de competências na área de CLC com os adultos foi praticamente um estágio, porque 
nós muitas vezes, até nós nos sentíamos um pouco perdidas e tínhamos que em conversa com 
outras Formadoras da mesma área chegar a conclusões para depois com seriedade podermos 
passar esses conhecimentos aos adultos. Portanto, foi realmente um pouquinho difícil, essa 
adaptação foi difícil porque não tem nada a ver com o ensino formal.  Nós tivemos que nos inteirar 
do que era o referencial, perceber o referencial e só assim é que nós podemos depois transmitir, 
como eu disse, com seriedade e fazê-los também perceber o eu é que estão a fazer. 
 
E nesse caso, uma última reflexão, se lhe perguntar se considera este tipo de processo de RVCC tão 
credível como o ensino formal concordaria ou não?  
Eu acho que sendo feito com seriedade; isto tudo parte do início do processo, portanto, quando 
chegam à triagem deverão vir para o processo, essencialmente secundário, quem realmente aponta 
para ter essas competências, caso contrário é um fiasco. Portanto, e as pessoas acabam por sentir 
que as suas expectativas foram goradas; acabam por verificar que não têm as competências para 
as quais pensavam ter, porquê? Porque inicialmente na clivagem, poderemos nós dizer, naquela 
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triagem inicial não foi feita devidamente. Se essa triagem for feita devidamente, os adultos, então, já 
vêm minimamente, minimamente exatamente para atingir o mínimo dos créditos para serem 
certificados, com as competências para poderem ser (pausa) e nessa altura então também é 
credível. Agora, se há facilitismo, se as facilidades se fazem só para números, para alcançar 
números, então aí realmente, muitas vezes será isso que faz com que o processo lá fora não seja 
credível. Quando é feito com seriedade e as coisas correm como devem ser eu acho que é tão 
credível como o outro, porque enquanto que os do ensino formal não têm experiência, têm apenas 
os conhecimentos que foram adquirindo no processo formal, estas pessoas muitas vezes não têm 
esses conhecimentos formais, mas têm os conhecimentos práticos que são de tanto valor quanto 
os formais, porque eles não sabem. São capazes de às vezes até de nem saber as regras, os 
cálculos e isto, mas sabem fazer e, portanto, acabam por ser tão valorizados quanto os outros. Por 
isso, penso que tudo depende da forma séria como o processo é feito.  
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Caracterização do Entrevistado A10 
 O Entrevistado A10 é do sexo feminino com idade compreendida entre os 35 e 45 anos. 
Desempenha a função de Formador de CE (Cidadania e Empregabilidade – ensino básico) e CP 
(Cidadania e Profissionalidade – ensino secundário) do Centro de Novas Oportunidades referenciado, 
desde 2007. 
  
Condições de Realização da Entrevista 
 A entrevista, com duração de 12 minutos, foi gravada no dia 12 de Março de 2012 no Centro 
de Novas Oportunidades onde o entrevistado A10 desempenha a função de Formadora de CE e CP. A 
entrevista foi acordada, marcada previamente e autorizado o seu registo áudio.  
 A atitude do entrevistado A10 pautou-se pela colaboração ao longo de toda a entrevista. 
 A transcrição procura ser fiel ao discurso oral, tal como foi produzido. 
 
Guião da Entrevista 
Dados a recolher: perspetiva do Entrevistado A10 (Formadora da área de competência-chave de CE e CP do 
Centro de Novas Oportunidades) quanto aos itens: 
Perspetivas sobre a medida governamental  Como perspetiva a medida governamental Novas 
Oportunidades? 
 Enumere os pontos fortes, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Enumere os pontos fracos, segundo a sua experiência 
no terreno, relativamente à estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
 Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
 Quais as aprendizagens que o programa Novas 
Oportunidades potencializa?  
 No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação 
inerentes às Novas Oportunidades?  
 Qual a valorização social das Novas Oportunidades? 
 De que modo valoriza, pela sua experiência, as Novas 
Oportunidades? 
  Qual a função de um Formador de CE e CP, no 
âmbito dos processos RVCC? 
  Segundo a sua experiência, como perspetivam os 
adultos a pertinência da área de competência-chave 
de CE (ensino básico) ou CP (ensino secundário) nos 
processos RVCC? 
 Qual o feedback dos adultos aquando da validação da 
área de competência-chave de CE ou CP? 
 
Transcrição da Entrevista ao Entrevistado A10 (Formadora de CE e CP) 
Como perspetiva a medida governamental Novas Oportunidades? 
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Relativamente às medidas governamentais, elas são sempre medidas, a questão é a forma como 
nós a potencializamos, não é? Na realidade parece-me ser uma medida extremamente importante. 
Eu fui trabalhadora-estudante durante muito tempo, inicialmente trabalhadora e depois estudante e, 
como tal, enquanto pessoa que abandonou, enquanto (corrige) abandonou o processo educativo um 
bocadinho cedo e voltou mais tarde, não é, ao mesmo, é óbvio que dou todo o mérito às pessoas 
que adquirem competências na área do mundo do trabalho. Por isso, a medida governamental, 
enquanto medida, parece-me correta, parece-me totalmente ajustado, até porque era uma forma de 
também recuperar algum atraso de parte de Portugal, não é? Foi uma aposta há 25 anos atrás, foi 
uma aposta que eu vejo como certa. Mas na aposta na entrada das multinacionais, o que trouxe 
potencial, competências, oriundas de outras empresas, de outros países e, como tal, as pessoas 
tiveram oportunidade de crescer muito cedo dentro das empresas, ter formação dentro das 
empresas e não tanto junto à escola. Por isso, foi uma forma a meu ver correta de aproveitar esse 
potencial, essa medida.   
 
Quais são os pontos fortes, segundo a sua experiência no terreno, da estrutura global da medida 
Novas Oportunidades. 
Os pontos fortes são efetivamente as equipas dos próprios centros de Novas Oportunidades, 
pessoas extremamente dedicadas. É óbvio que depois a relação que elas estabelecem com os 
adultos dá a oportunidade de converter conhecimentos e competências em conteúdos de 
significação, as pessoas têm oportunidade para refletir sobre. Isso é, a meu ver, o ponto mais forte 
desta medida, porque, efetivamente, quando as pessoas cessam o processo, concluem de que 
aprenderam com o processo a refletir sobre a sua própria vida, por isso é o ponto forte.    
 
E os pontos fracos da estrutura global da medida Novas Oportunidades? 
O ponto fraco parece-me ser a imposição de objetivos, não é? O que implica uma pressão excessiva 
na parte das equipas formadoras da certificação, visando a certificação, o que parece-me ser dos 
pontos mais fracos.  
 
Qual a utilidade da iniciativa Novas Oportunidades? 
A iniciativa das Novas Oportunidades, no meu ponto de vista, a principal utilidade é contribuir para o 
crescimento das pessoas, isto no sentido de proporcionar momentos de reflexão em que, tal como 
eu já disse, não me querendo repetir, em que as pessoas tenham a oportunidade de refletir sobre 
as suas experiências adquiridas e nesses momentos de reflexão e de integração de conteúdos 
diversos e segundo orientações, as pessoas poderão contribuir para uma sociedade mais 
competitiva, no futuro próximo, espero eu.  
 
Quais as aprendizagens que o programa Novas Oportunidades potencializa? 
As Novas Oportunidades é um programa de auto referencialidade, isto é, o adulto é orientado a 
procurar as suas próprias experiências e nas próprias experiências, ao refletir nelas, adquire outras 
potencialidades. Por isso as aprendizagens, a aprendizagem central, é com base na reflexão, na 
investigação, na pesquisa e tornando as aprendizagens significativas a partir do momento, sendo 
que elas são consideradas ou tomadas como cerne de investigação as próprias experiências das 
pessoas.  
 
No seu ponto de vista, quais as lógicas de formação inerentes às Novas Oportunidades? 
A lógica de formação que eu acredito estar na base desta iniciativa é na formação contínua, isto é, 
não há um contexto específico de aprendizagem. A escola não é contexto único de aprendizagem. 
As pessoas podem aprender no contexto de trabalho e devem voltar, sempre que necessário, do 
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contexto de trabalho novamente para os contextos de aprendizagem formal e depois voltar (pausa) e 
devem integrar, é sempre uma perspetiva holística, não é, devem integrar sempre aquilo sobre qual 
pensam, sobre qual sentem, por isso a lógica é sempre uma lógica de integração. Integração dos 
sentimentos das pessoas, da capacidade de cada um, de pensar na capacidade de cada um, de 
investigar e de se sentir enquanto ser parte de um todo muito maior do que ele, que é a própria 
sociedade.   
 
Qual a valorização social das Novas Oportunidades?  
É a integração social como um todo. Este para mim é o maior contributo das Novas Oportunidades, 
é valorizar a unidade da experiência de cada um, isto é, cada experiência do ser humano é uma 
experiência de potencial que deve ser aproveitada, teve ser entendida enquanto tal e potencializada.  
 
E de que forma é que os outros valorizam, isto é se valorizam, as Novas Oportunidades? 
Nós, infelizmente, temos uma sociedade que em termos de herança, foi-nos deixada uma herança 
de que existia uma classe elitista separada de uma classe trabalhadora e como tal ainda reside essa 
divisão, essa hierarquia no inconsciente coletivo, é normal que as pessoas não percebam como é 
que se pode potencializar os conhecimentos adquiridos no mercado de trabalho, não é? Por isso, 
poderá haver uma certa desconfiança, um desconforto, mas nada que valha ser muito considerado, 
a meu ver.  
 
Na mesma lógica, de que modo é que, enquanto formadora que trabalha diretamente num Centro 
de Novas Oportunidades, valoriza esta medida? 
Bom, no seguimento de tudo o que já foi dito, de tudo o que eu já falei, é óbvio que para mim é de 
extrema importância esta medida e ela é, até pela minha experiência, do meu percurso enquanto 
pessoa não é, mais do que enquanto profissional, ela é uma medida totalmente (pausa) que 
encontra bases e que tem todo o seu potencial, deve ser valorizada e, sinceramente, vejo com 
grande potencial esta medida, este projeto.  
 
Qual a função de um formador de Cidadania e Empregabilidade (ensino básico) e Cidadania e 
Profissionalidade (ensino secundário), no âmbito dos processos RVCC? 
A função essencial é a de integração de todos os conhecimentos em prol de um objetivo maior que 
é de uma sociedade mais justa, por isso, verificar de uma forma transversal qual a perspetiva 
adotada, as intencionalidades, a natureza das próprias intencionalidades, a capacidade de cada ser 
humano, de cada formando ou de cada candidato de se auto avaliar e de se refletir no sentido de 
um crescimento sempre maior e de uma capacidade sempre maior de integração de todos os 
elementos, visando, tal como eu já disse, um objetivo maior que é uma sociedade cada vez mais 
justa.  
 
Segundo a sua experiência, como perspetivam os adultos a pertinência da área de competência 
chave de Cidadania e Empregabilidade (ensino básico) e Cidadania e Profissionalidade (ensino 
secundário), durante os processos de RVCC? 
Eu acho que os adultos consideram esta área à semelhança de outras áreas, como igualmente 
interessante, é óbvio que têm sempre uma maior dificuldade em relação a STC devido à sua 
especificidade. Efetivamente é nesta área que eles se sentem mais humanos e dão mais de si 
enquanto seres humanos e, como tal, é todo o potencial de todo o ser humano, isto é, é algo que se 
encontra em todo o ser humano, independentemente da sua natureza ou da sua ideologia todo o 
ser humano tem este potencial intrínseco e no momento em que é convidado a refletir sobre, se 
descobre como ser humano e vejo com igual pertinência e acho que à semelhança das outras, mas 
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acho que efetivamente todo o adulto se sente mais humano depois de refletir nas questões que 
usualmente são colocadas neste âmbito.  
 
E qual o feedback deles no final do processo? 
O feedback é sempre o de vitória, não é? É um processo moroso, é um processo de trabalho, é um 
processo, por vezes, doloroso, porque voltar a revisitar o passado nem sempre é fácil, em que as 
pessoas têm de percorrer as suas memórias e dar-lhes sentido, mas é um processo de catarse em 
que eles chegam ao fim e sentem que conseguiram dar sentido à sua vida e da qual extraíram o 
máximo de potencialidades pelas experiências, mesmo aquelas que não foram as mais positivas. 
Por isso, é o feedback que eu usualmente recebo dos adultos.  
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